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RESUMO 

O objetivo principal desta pesquisa foi investigar as abordagens de ensino de gramática em 

exercícios morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o 

Ensino Fundamental – Anos Finais e para o Ensino Médio. Com o fito de situar nosso trabalho 

no vasto campo da Linguística Aplicada, levamos em conta as considerações presentes em 

Celani (2000), Almeida Filho (2011) e Lopes (2011). A fim de localizar nossa pesquisa no 

tempo e no espaço, traçamos um quadro histórico sobre o surgimento do material didático no 

mundo e no Brasil, bem como um panorama histórico dos estudos gramaticais, com suas 

implicações hodiernas para o ensino de língua materna. No que concerne às abordagens de 

ensino de gramática, pautamo-nos no trabalho basilar de Halliday, McIntosh e Strevens (1974), 

que possui, no Brasil, inúmeros seguidores, como Possenti (1996), Neves (2002, 2010, 2012, 

2013), Antunes (2003 e 2007), Jurado & Rojo (2006), Travaglia (2009, 2011 e 2013), 

Martelotta (2010). Também delineamos o postulado que diz respeito à prática de análise 

linguística, com base em autores como Geraldi (1997), Franchi (2006) e Bezerra e Reinaldo 

(2013). Nossa pesquisa foi qualitativo-explicativa e teve como método de abordagem a indução, 

uma vez que a análise dos dados nos permitiu perceber que as abordagens de ensino de 

gramática seguem tendências que se repetem nos mais diversos materiais didáticos, bem como 

nos vários capítulos de um mesmo manual didático. A pesquisa permitiu concluir que as 

abordagens – descritiva, prescritiva e produtiva – não são inerentes ao ensino da gramática no 

Ensino Fundamental – Anos Finais ou no Ensino Médio, havendo autores que se voltam para 

todas as abordagens, ou uma delas, independentemente do nível/ano para o qual seu material 

seja direcionado. A pesquisa revelou, ainda, que cada autor apresenta a predominância de, pelo 

menos, uma abordagem ou um equilíbrio entre as três abordagens, e que tal 

predominância/equilíbrio muda de autor para autor. Nossa tese é a de que o recomendável é o 

equilíbrio entre as abordagens de ensino de gramática, já que cada um dos tipos de ensino 

contribui, à sua maneira, com o processo de ensino-aprendizagem de língua materna.  

Palavras-chave: Língua Portuguesa. Abordagens de ensino de gramática. Morfologia. 

Morfossintaxe. Ensino Fundamental – Anos Finais. Ensino Médio. 
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ABSTRACT 

The main objective of this research was to investigate the approaches of grammar teaching in 

morphological and morphosyntactic exercises of didactic grammars of the Portuguese Language 

for Elementary School - Final Years and for High School. In order to situate our work in the 

vast field of Applied Linguistics, we take into account the considerations present in Celani 

(2000), Almeida Filho (2011) and Lopes (2011). In order to locate our research in time and 

space, we traced a historical picture about the emergence of didactic material in the world and in 

Brazil, as well as a historical panorama of grammar studies, with its current implications for the 

teaching of mother tongue. With regard to grammar teaching approaches, we focus on the basic 

work of Halliday, McIntosh and Strevens (1974), which has, in Brazil, countless followers, such 

as Possenti (1996), Neves (2002, 2010, 2012, 2013 ), Antunes (2003 and 2007), Jurado & Rojo 

(2006), Travaglia (2009, 2011 and 2013), Martelotta (2010). We also outline the postulate 

regarding the practice of linguistic analysis, based on authors such as Geraldi (1997), Franchi 

(2006) and Bezerra and Reinaldo (2013). Our research was qualitative-explanatory and had as a 

method of approach the induction, since the analysis of the data allowed us to perceive that the 

grammar teaching approaches follow trends that are repeated in the most diverse didactic 

materials, as well as in the several chapters of a same textbook. The research allowed to 

conclude that the approaches – descriptive, prescriptive and productive – are not inherent in 

grammar teaching in Elementary School - Final Years or High School, with authors turning to 

all approaches, or one of them, regardless of level / year for which your material is directed. The 

research also revealed that each author presents the predominance of at least one approach or a 

balance between the three approaches, and that this predominance/balance changes from author 

to author. Our thesis is that what is recommended is the balance between grammar teaching 

approaches, since each type of teaching contributes, in its own way, to the teaching-learning 

process of the mother tongue 

 

Keywords: Portuguese Language. Grammar Teaching Approaches. Morphology. 

Morphosyntax. Elementary School – Final Years. High School. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1 Objetivos, problemas e hipóteses da pesquisa 

 

 

Em pesquisa por nós realizada (SOUZA, 2014), pudemos traçar um panorama a 

respeito das abordagens de ensino de gramática em exercícios de livros didáticos de 

Língua Portuguesa para o Ensino Médio, previamente aprovados em avaliação do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Tais materiais são distribuídos nas 

escolas públicas de todo o País.  

Constatamos que, de um modo geral, os autores dos livros didáticos de Língua 

Portuguesa têm se esforçado para seguir as recomendações do PNLD que, por sua vez, 

se baseiam em recomendações das próprias Diretrizes Curriculares Nacionais, no que 

tange ao ensino de língua materna para o Ensino Médio. Sendo assim, a maioria dos 

exercícios gramaticais das coleções analisadas revelaram uma abordagem produtiva do 

ensino de gramática (35%), seguida por uma abordagem descritiva de ensino de 

gramática (31%) (SOUZA, 2014), o que vai ao encontro do que é exigido na prova de 

Linguagens e Códigos e suas Tecnologias do Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), que, cada vez mais, tem se tornado o processo seletivo/avaliativo principal em 

torno do qual gira a estrutura do Ensino Médio brasileiro.   

 Também foi constatado em tal pesquisa que a maioria (de 32,5% a 52,88%) dos 

exercícios gramaticais dos livros didáticos analisados pertence aos níveis morfológico e 

morfossintático, o que significa que tais níveis formam o pilar central da aula de Língua 

Portuguesa, no que concerne ao estudo de sua gramática.  

Desse modo, passamos a verificar a necessidade de uma nova pesquisa que 

possua o objetivo geral de investigar as abordagens de ensino de gramática dos 

exercícios morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua 

Portuguesa para o Ensino Fundamental – Anos Finais e para o Ensino Médio. Este 

objetivo geral se divide nos seguintes objetivos específicos: 
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1. Investigar as abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios 

morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o 

Ensino Fundamental – Anos Finais. 

2. Investigar as abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios 

morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o 

Ensino Médio.  

3. Comparar as abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios 

morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas de Língua Portuguesa para o 

Ensino Fundamental – Anos Finais e para o Ensino Médio. 

 Por conseguinte, nossas perguntas de pesquisa se configuram da seguinte forma: 

1. Quais as abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios morfológicos e 

morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino 

Fundamental – Anos Finais?  

2. Quais as abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios morfológicos e 

morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino Médio? 

3.Há diferenças entre as abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios 

morfológicos e morfossintáticos de  gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o 

Ensino Fundamental – Anos Finais  e para o Ensino Médio? 

 Como possíveis respostas às nossas perguntas de pesquisa, hipotetizamos que: 

1. A abordagem de ensino de gramática predominante em exercícios morfológicos e 

morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino 

Fundamental – Anos Finais é a abordagem prescritiva. 

2. A abordagem de ensino de gramática predominante em exercícios morfológicos e 

morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino Médio é 

a abordagem produtiva.  

3. As abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios morfológicos e 

morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino 

Fundamental – Anos Finais diferem das abordagens de gramática predominante em 

exercícios morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua 



20 
 

Portuguesa para o Ensino Médio, já que, no primeiro caso, haveria um cunho mais 

prescritivo e, no segundo, um cunho mais produtivo. 

 Na seção seguinte, traçamos o estado da arte que, acreditamos, permitir-nos-á 

vislumbrar o nicho no qual a presente pesquisa se desenvolve. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

 Em pesquisa realizada por Souza (2014), foi constatado, como já dissemos, que 

predominam nos materiais didáticos destinados ao ensino de Língua Portuguesa em 

escolas públicas de Ensino Médio as abordagens de ensino de gramática produtiva e 

descritiva, conceitos presentes em Halliday, McIntosh e Strevens (1974), sobre os quais 

discorreremos posteriormente. Constatou-se também, nesta mesma pesquisa, que a 

análise linguística, sobre a qual também discorreremos adiante, se apresenta como 

alternativa ou como complementação ao ensino de gramática tradicional, e como 

reflexão relacionada aos eixos de leitura e de escrita.  

Ao chegar a tais constatações, deparamo-nos com uma nova problemática que, 

acreditamos, necessita ser trazida à luz dos estudos da Linguística Aplicada, a fim de 

que possamos contribuir com as pesquisas que se propõem a investigar e a renovar 

inúmeras crenças que subjazem ao uso da Língua Portuguesa e seu ensino-

aprendizagem na escolarização básica. Para isso, propomos o seguinte questionamento: 

cientes das abordagens de ensino de gramática presentes nos manuais didáticos, 

“material mais usado em sala de aula” (JURADO & ROJO, 2006, p. 37), e cientes de 

que tais abordagens têm seguido, pelo menos predominantemente, o recomendado pelos 

documentos oficiais (Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN e Programa Nacional 

do Livro Didático – PNLD) para o ensino da Língua Portuguesa na Educação Básica, 

quais seriam as abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios 

morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o 

Ensino Fundamental – Anos Finais e para o Ensino Médio?  

Desse modo, propomo-nos a realizar uma pesquisa que preencha tal lacuna e, 

assim, contribuir para o ensino de gramática da Língua Portuguesa na Educação Básica. 



21 
 

A fim de reforçar a relevância de nossa pesquisa, passaremos a apresentar alguns 

trabalhos realizados no campo da Linguística Aplicada que, apesar de versarem sobre 

ensino de línguas, em especial ensino de Língua Portuguesa, diferem de nossa proposta 

de pesquisa. 

Com seu trabalho, Emiliano (2006) teve como objetivo diagnosticar o ensino de 

gramática no curso de Letras da Universidade Estadual de Maringá. Para isso, a autora 

observou aulas de disciplinas que envolviam ensino de gramática, prática de ensino e 

regência de “professorandos”, termo utilizado pela autora para designar os estagiários 

de graduação; além disso, a pesquisadora analisou o Projeto Político-Pedagógico do 

Curso, bem como as ementas de algumas disciplinas. Como resultado, concluiu que a 

abordagem da gramática oscilava entre duas vertentes: a tradicional e a 

interacionista/funcionalista. Esta pesquisa, apesar de também trabalhar com concepções 

de gramática, não se volta à investigação de abordagens de ensino de gramática em 

materiais didáticos, mas na proposta curricular de um curso de graduação.  

O trabalho de Péres (2007), uma pesquisa de mestrado com o título “O foco da 

gramática no ensino contemporâneo de línguas”, foi realizado no Programa de Pós-

Graduação em Linguística Aplicada da Universidade de Brasília (UnB) e aborda a 

temática do ensino de gramática do português como língua estrangeira. A questão que a 

pesquisadora coloca é se a aula deve ser norteada pela gramática ou se esta deve ser 

“uma contribuição para a construção do saber na nova língua, permitindo ao aprendiz 

caminhar em direção a sua competência comunicativa” (PÉRES, 2007, p. 7). A 

pesquisadora observou salas de aula de português como língua estrangeira nos níveis 

Iniciante II e Avançado II, com o objetivo de verificar qual seria a prática mais 

recorrente: o professor ser solicitado a elucidar um determinado aspecto da gramática ou 

o próprio professor já guiar a aula em torno da gramática. A autora constatou que nas 

turmas de nível Iniciante II, o professor é que realiza a apresentação da gramática, 

mesmo que não lhe seja solicitado; já nas turmas de nível Avançado II, os alunos 

solicitam mais a apresentação da gramática. 

O trabalho de Aparício (2006), uma pesquisa de doutorado vinculada ao 

Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada da Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP) e intitulada “A produção da inovação nas aulas de gramática do 

ensino fundamental II da escola pública estadual paulista”, teve como objetivo geral 
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“investigar como a inovação é produzida em aulas de gramática, no ensino fundamental 

II da escola pública estadual paulista, por professores que estão buscando transformar 

sua prática pedagógica” (APARÍCIO, 2006, p. 10).  

 A pesquisadora utilizou em seu trabalho uma metodologia qualitativo-

interpretativista de natureza etnográfica e buscou aparatos teóricos de diferentes 

disciplinas, a fim de não reduzir ou fragmentar o objeto de investigação, como a própria 

autora declara no trabalho. A pesquisa parte da análise do que os documentos oficiais 

(Diretrizes Curriculares Nacionais para Língua Portuguesa e PCN) propõem para a 

inovação no ensino de gramática, bem como do que propõem os livros didáticos mais 

utilizados pelos professores participantes da pesquisa. 

A partir daí, a autora realiza a investigação dos métodos utilizados por 

professores para “inovar” nas aulas de gramática. “Inovar” aqui ganha o sentido de 

adotar metodologias condizentes com aquelas propostas por documentos oficiais e que 

fujam do modelo de aula considerado tradicional, de acordo com pesquisas e estudos 

realizados acerca do tema. 

 Como resultado das investigações, a pesquisadora constatou a imprecisão das 

prescrições dirigidas ao professor, trazidas pelos documentos oficiais, constituídos por 

um amálgama de abordagens teórico-metodológicas, bem como constituídas pelas 

orientações advindas da tradição gramatical e da Teoria Linguística apresentadas pelos 

livros didáticos, no Manual do Professor ou Orientações para o Professor. Quanto à 

investigação feita em sala de aula, foi constatado que, por um lado, há práticas que 

buscam a interrelação entre gramática e seus usos reais, mas, por outro, principalmente 

no momento da aplicação de exercícios de Análise Linguística, a maioria dos 

professores ainda desenvolvem uma análise baseada em categorias da gramática 

tradicional, mesmo que uma prática inovadora do ensino de gramática demande o 

trabalho com categorias como as da Gramática Funcional e as da Linguística Textual, 

por exemplo. 

A pesquisa de mestrado realizada por Manini (2009) é intitulada “A gramática e 

os conhecimentos linguísticos em livros didáticos de língua portuguesa para o ensino 

fundamental II (5ª a 8ª séries)”. Nesta pesquisa, cujo objetivo geral foi “analisar como 

livros didáticos de Português (LDP) atuais, isto é, produzidos após a elaboração dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (PCN) e as avaliações do 
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Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), desenvolvem o ensino de gramática” 

(MANINI, 2009, p. 13), analisaram-se das propostas para o ensino de gramática feitas 

pelos PCN e apresentou-se um breve histórico sobre o PNLD, com destaque para a 

evolução dos critérios de avaliação dos conhecimentos linguístico-gramaticais ao longo 

das edições do Programa (1999, 2002, 2005, 2008). No último capítulo de seu trabalho, 

Manini (2009, p. 13) trouxe “a análise de volumes de três coleções didáticas com perfis 

distintos em relação à concepção de ensino de língua e ensino de gramática, aprovadas 

pelo PNLD/2008.” 

 O trabalho em que se constitui a pesquisa de doutorado de Bunzen (2009) 

tem como título “Dinâmicas discursivas nas aulas de português: os usos do livro 

didático e projetos didáticos autorais”. Sendo uma pesquisa de natureza etnográfica, 

qualitativa e de orientação socio-histórica, o objetivo principal do trabalho de Bunzen 

(2009) foi “refletir sobre os usos do livro didático na dinâmica discursiva da aula de 

Português” (BUNZEN, 2009, p. 7). Bunzen (2009) parte da perspectiva do livro 

didático de português (LDP) enquanto um gênero do discurso, realizando uma “análise 

discursiva do texto didático e de suas características textual-discursivas, no intuito de 

interpretar o projeto didático autoral de uma coleção de ensino fundamental II, a saber, 

Linguagens no século XXI, de Heloísa Takasaki, editora IBEP” (BUNZEN, 2009, p. 7). 

Em um segundo momento do trabaho, o pesquisador se voltou para um diálogo entre o 

projeto didático autoral do referido livro e os projetos didáticos de professores 

pesquisados em um contexto específico de ensino-aprendizagem. 

 A metodologia do referido trabalho “caracterizou-se pela utilização de uma 

gama de técnicas, observação participante, gravação em áudio de aulas, produção de 

notas de campo, análise documental (do LDP, dos cadernos dos alunos, etc.)” 

(BUNZEN, 2009, p. 7). Os resultados da pesquisa mostraram que o livro didático, no 

contexto específico estudado/analisado, é tido como uma proposta pedagógica a ser 

interpretada pelos professores e seus alunos, que, em muitas ocasiões, transformam e 

subvertem as propostas do LDP, construindo outros objetos de ensino. 

O trabalho de Sousa (2013) também proporcionou uma contribuição ao ensino 

de gramática da Língua Portuguesa. O objetivo da pesquisa foi analisar o discurso do 

professor sobre o ensino da gramática em sala de aula de português como língua 

estrangeira. A pesquisa teve como aporte teórico o quadro do Interacionismo 

Sociodiscursivo, e teve como corpora trinta aulas do Curso de Português Língua 
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Estrangeira: língua e cultura brasileiras, atividade extensionista da Universidade 

Federal do Ceará. A autora constatou a presença de concepções de gramática que se 

voltam para o texto como ponto de partida para o ensino de elementos linguísticos, e 

que o discurso do professor sobre o ensino da gramática é norteado primordialmente 

pelo material didático.  

Apesar de reconhecermos a relevância de cada um dos trabalhos citados, 

acreditamos que nossa pesquisa preencherá algumas lacunas ainda existentes na área de 

análise de materiais didáticos, quais sejam, principalmente, as análises que se voltam às 

abordagens de ensino de aspectos morfológicos e morfossintáticos da gramática da 

Língua Portuguesa. Também acreditamos que a pesquisa possa contribuir para 

instrumentalizar o professor de Língua Portuguesa quanto ao ato de escolha do material 

didático com o qual irá trabalhar. Além disso, pensamos que o trabalho revelará o lugar 

e a contribuição de cada abordagem de ensino de gramática – a prescritiva, a descritiva 

e a produtiva – no processo de ensino-aprendizagem de língua materna.  

 

1.3 Organização do trabalho 

 

Nosso trabalho está organizado em sete capítulos, que vão desde as considerações 

iniciais até as considerações finais, passando por três capítulos teóricos, um capítulo 

metodológico e um capítulo de análise dos dados da pesquisa. 

O primeiro capítulo, que é o que se encerra com esta seção, é denominado 

Considerações iniciais, e nele traçamos, como puderam ser vistos, os objetivos, as 

perguntas norteadoras e as hipóteses desta pesquisa. Também é neste capítulo que 

explanamos a justificativa do trabalho, ancorada no nicho que enxergamos para 

desenvolvê-lo, e que foi advindo do estado da arte que levantamos.  

O segundo capítulo, nomeado Situando a pesquisa do campo da Linguística 

Aplicada, tem como objetivo traçar uma breve delimitação a respeito da Linguística 

Aplicada enquanto campo de pesquisa, bem como situar a presente pesquisa em uma 

das vertentes deste campo. 
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No terceiro capítulo, O surgimento do material didático, traçamos um panorama 

histórico do surgimento do material didático no mundo e no Brasil, com o fito de levar o 

leitor a compreender melhor de onde e quando surgiu a ideia de compilar obras com o 

intuito de usá-las no processo de ensino-aprendizagem.  

O quarto capítulo, que se chama Gramática e ensino de língua materna, é o nosso 

capítulo teórico mais extenso: discute os objetivos do ensino de língua materna; a 

justificativa para a manutenção do ensino de gramática na escola; a história da 

gramática enquanto campo do saber e as implicações desta história para seu ensino; e as 

concepções teóricas e abordagens de ensino de gramática. 

No quinto capítulo, discorremos sobre as escolhas metodológicas estabelecidas para 

esta pesquisa, traçando o método de abordagem e os métodos de procedimento, bem 

como a justificativa para a escolha do corpus. 

O sexto capítulo é o da nossa análise de dados, no qual analisamos as seis obras 

didáticas selecionadas para o nosso trabalho.  

No sétimo e último capítulo, Considerações finais, realizamos o fechamento do 

trabalho, com a clara consciência de que ainda há muito a se pesquisar e a se discutir a 

respeito do ensino de Língua Portuguesa na Educação Básica e da própria constituição 

morfológica e morfossintática do português. 

A seguir, discorreremos a respeito do aparato teórico sobre o qual esta pesquisa se 

assenta. 
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2 SITUANDO A PESQUISA NO CAMPO DA LINGUÍSTICA APLICADA 

 

Neste capítulo, discorreremos sobre a atual constituição da Linguística Aplicada 

enquanto campo científico e definiremos a filiação de nossa pesquisa a uma das 

vertentes deste campo. 

 

2.1 Histórico e delimitação do campo e filiação da pesquisa na Linguística Aplicada 

             

           Nesta seção, discorreremos sobre a Linguística Aplicada como área de pesquisa e 

sobre a inserção do presente trabalho em tal área, por alguns considerada como parte da 

Linguística, para outros considerada como área de estudos e pesquisa própria e 

independente.  

 A este propósito, consideramos ser a Linguística Aplicada uma subárea da 

Linguística, não no sentido de ser uma área menor ou menos importante da ciência da 

linguagem, mas no sentido de se tratar de um campo de estudos e pesquisas que precisa 

se pautar na língua, que é o objeto da Linguística, para se constituir enquanto ciência 

que se ocupa de fatos linguísticos. A nosso ver, se a Linguística Aplicada se pautar em 

dados que não sejam linguísticos, ela se constituirá enquanto ramo científico de outras 

searas do saber, mas não enquanto ramo da Linguística. 

 De acordo com Almeida Filho (2011, p. 11),  

o desenvolvimento da Linguística Aplicada (LA) como área de conhecimento 

explícito, objetivo, sistemático e que se reconhece como LA, está na sua 

origem estreitamente ligado à evolução do ensino de línguas nos Estados 

Unidos durante e após a II Guerra Mundial [1939-1945].  

 

 Este fato se deve à necessidade que os Estados Unidos tinham de estabelecer 

comunicação entre o grupo de países que os apoiavam na guerra, os Aliados (Reino 

Unido e União Soviética), e até mesmo com o grupo de países que a ele se 



27 
 

antagonizavam, os Países do Eixo (Alemanha, Itália e Japão). Assim, a ideia de uma 

Linguística Aplicada já surge atrelada à necessidade do ensino de línguas, embora “o 

nome Linguística Aplicada ainda não [fosse] convencional para distinguir o esforço de 

teorizar sobre os processos de ensinar e aprender línguas” (ALMEIDA FILHO, 2011, p. 

11; grifo nosso). 

 Reforçando o que Almeida Filho afirma sobre o desenvolvimento da LA nos 

Estados Unidos, à época da II Guerra Mundial, Menezes (2011, p. 26) afirma que, 

“segundo Tucker (s.d), o primeiro curso de LA aconteceu na Universidade de Michigan, 

em 1946, onde lecionavam Charles Fries e Robert Lado.” O curso teve início 

exatamente no ano seguinte ao término da II Grande Guerra, época em que o mundo se 

polarizou em capitalismo, representado pelos Estados Unidos, e socialismo, 

representado pela União Soviética, dando início à Guerra Fria. Ou seja, é provável que 

os Estados Unidos tenham passado a investir ainda mais em educação linguística na 

perspectiva de manterem contato com diversas nações do mundo, angariando, assim, 

aliados para si no caso da possibilidade de uma terceira guerra. Aliás, acreditamos que 

tais aliados já seriam buscados mesmo se levando em conta apenas o contexto da Guerra 

Fria, pois, mesmo que não houvesse um conflito armado, não deixava de haver um 

conflito, porém em nível ideológico, que poderia, inclusive, culminar no conflito 

armado. 

 Lopes (2011, p. 12) traz-nos a informação de que, muito antes da II Guerra 

Mundial, “o primeiro compêndio contendo teorização sobre o ensino de línguas 

acredita-se ter sido escrito em 1632, por Jan Amos Comenius”, o chamado “Pai da 

Educação Moderna”, no livro O portão destrancado das línguas (1632). “Teria sido 

Comenius o primeiro linguista aplicado?” (LOPES, 2011, p. 12).  

 Sobral (2011) também aponta que, de fato, 

a chamada Linguística Aplicada (e usamos “chamada” para contestar o 
atributo aplicada como algo a que faltaria organização) veio a existir 

precisamente  a partir das necessidades do ensino de línguas, que não eram 

atendidas pelo que chamo de linguística tradicional, os estudos fonológicos, 

sintáticos e semânticos ditos puros, científicos num sentido por vezes 

próximo do positivista, que têm uma pretensão de rigor que é válida, mas que 

não pode, por sua própria natureza, abarcar a complexidade do fenômeno 

humano que é a linguagem (...) (SOBRAL, 2011, p. 28; grifos nossos). 
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 No entanto, é o próprio Lopes (2011, p. 12) quem ressalta, “hoje a LA se 

constrói também bem distante do campo de ensino de línguas” e seria um espanto para 

Comenius descobrir isso, já que sua obra era dedicada exclusivamente ao ensino de 

idiomas. Sobral (2011) enfatiza que a LA recobre uma multiplicidade de campos de 

estudo, abrangendo desde pesquisas sobre alterações ortográficas em produções textuais 

escolares até análises de fenômenos culturais, a exemplo de filmes.   

 No caso específico do Brasil, “o termo LA apareceu (...) [com uma] acepção 

aplicadora na iniciativa do Programa de Mestrado em Linguística Aplicada ao Ensino de 

Línguas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC – SP), a partir de 1970” 

(ALMEIDA FILHO, 2011, p. 13). Quanto a esta acepção aplicadora, trata-se do fato de 

que “a LA surgiu dentro da Linguística, como parte dela e atrelada aos mesmos 

departamentos nas universidades. Foi com o sentido de aplicação de Teoria Linguística 

que surgiu o termo LA no Brasil nos anos 1970” (ALMEIDA FILHO, 2011, p. 13).  

 Em outras palavras, no contexto de seu surgimento no Brasil, a LA apareceu 

como uma vertente da Linguística responsável por aplicar as teorias desta ao ensino de 

línguas, o que, na verdade, não é uma tarefa modesta, a nosso ver.   

 No entanto, gostaríamos de esclarecer, antes de mais nada, o que seria uma 

aplicação da Linguística. De acordo com Halliday, McIntosh e Strevens (1974, p. 166-

167): 

O uso da teoria linguística para descrever a língua não é contado como 

aplicação da linguística. Se uma língua, ou um texto, é descrito com a 

finalidade exclusiva de descobrir-se mais conhecimentos a respeito da 

linguagem, ou a respeito dessa língua particular, isto é um uso da teoria 

linguística, mas não uma aplicação da linguística. A Linguística Aplicada 

começa quando se faz especificamente uma descrição, ou se usa uma 

descrição existente, para um outro propósito situado fora das ciências 
linguísticas.  

 

 Podemos perceber que os autores deixam clara a distinção entre aplicação de 

linguística e uso de Teorias Linguísticas para descrição de fatos de linguagem. No 

entanto, compreendemos que não necessariamente a aplicação da linguística teórica ao 

ensino é algo prejudicial, o que torna, a nosso ver, desnecessária a atitude da Linguística 

Aplicada de se colocar, obrigatoriamente, como uma não aplicação da linguística 

teórica; claro que é impossível levar à sala de aula, por exemplo, teorias linguísticas em 



29 
 

seu “estado bruto”, mas estudar e pesquisar meios de aplicar tais teorias ao processo de 

ensino-aprendizagem de línguas é algo que pode ser bastante proveitoso. Assumimos 

aqui a postura de que, enquanto ciência que descreve o funcionamento da linguagem 

verbal humana, a Linguística tem seu valor no que tange ao conhecimento que revela 

sobre as línguas enquanto sistemas; contudo, a nosso ver, ela estaria sendo 

subaproveitada, inclusive, se não fosse, de modo algum, útil ao ensino de línguas ou a 

outros setores das atividades humanas que requerem o trabalho com elementos 

linguísticos, como a criação de programas computacionais, os estudos e pesquisas 

neurolinguísticas, os tratamentos fonoaudiológicos etc.  

 No caso específico do Brasil, estamos falando sobre a aplicação de Linguística 

como LA, retomando Almeida Filho (2011), que nos traz três concepções de LA que, 

por muito tempo, vigoraram em nosso país. Foram elas: 1) a LA e o ensino de línguas 

como duas faces de uma mesma coisa, o que Almeida Filho (2011) representa como um 

cubo cujas faces formadoras são a LA e o ensino de línguas; 2) a LA como uma subárea 

da Linguística ocupada com o ensino de línguas, fato representado pelo autor como um 

gráfico setorial em que a LA é apenas mais um setor do todo, que seria a Linguística; e 

3) a LA como uma ponte entre a Linguística e o ensino de línguas, que o linguista 

representa como sendo realmente uma ponte que une extremidades muito diversas em 

sua natureza.  

 Destas três concepções, aquela com a qual mais concordamos é a de que a LA é 

um setor de uma ciência maior, a Linguística, pois compreendemos a LA como o ramo 

da Linguística que é, primordialmente, o responsável pela aplicação prática dos 

conhecimentos e descobertas linguísticas a situações da realidade, principalmente ao 

ensino-aprendizagem de línguas e à formação de professores de línguas. Não 

consideramos que há problema em se considerar a LA como um ramo da Linguística, 

nem pensamos que considerá-la assim seria, de algum modo, um menosprezo aos 

estudos e pesquisa em LA. Pensamos na LA como parte da Linguística, pois, para 

carregar o nome “linguística”, entendemos que a LA precisa ter como objetos de estudo 

e investigação fatos propriamente linguísticos, que já são estudados e examinados pela 

Linguística, ciência maior, só que não necessariamente com o viés de aplicação prática.  

 Lopes (2011) também nos apresenta algumas concepções de LA, algumas delas 

que vão ao encontro das concepções de Almeida Filho (2011), outras que vão de 
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encontro a elas. A primeira concepção de Lopes (2011), assim como uma das 

concepções de Almeida Filho (2011), é a de LA como aplicação de Linguística, 

caracterizada como tendo um foco na área de ensino-aprendizagem de línguas, em 

especial línguas estrangeiras, e também um foco na aplicação da Linguística à descrição 

de línguas.  

 Em uma segunda concepção, Lopes (2011) aponta o que ele chama de “A 

primeira virada: da aplicação de Linguística à Linguística Aplicada”, momento em que 

a LA passa a restringir seus trabalhos a contextos educacionais, ressaltando a 

“necessidade de uma teoria linguística para a LA que não seja dependente de uma teoria 

linguística” (LOPES, 2011, p. 15). Outro ponto característico deste momento da LA no 

Brasil é o reconhecimento da “questão da interdisciplinaridade”, embora “(...) havia, e 

ainda há, uma preponderância de teorização linguística (...)” (LOPES, 2011, p. 16; grifo 

nosso). Em sua obra de 2006, Lopes já havia alertado para o fato de haver tal 

preponderância de teorias da Linguística, o que deturparia um pouco o caráter 

interdisciplinar que estava sendo proposto no momento. O autor afirma que  

foi certamente o viés da interdisciplinaridade que causou mais impacto no 

desenvolvimento da LA contemporânea. E é esse viés que leva à formulação 

de uma LA mestiça ou nômade, que, provavelmente, causa mais desconforto 

nos círculos de estudos linguísticos (...) como também nos próprios 

formuladores da LA “normal”, que entendiam interdisciplinaridade com base 

em uma disciplina mãe, a linguística (ou seja, interdisciplinaridade, pero no 

mucho!) (LOPES, 2006, p. 20). 

 

 A nosso ver, esta concepção de uma LA mestiça ou nômade precisa ser vista 

com cautela, uma vez que, a despeito de suas vantagens, a interdisciplinaridade, se for 

exacerbada, também tem suas desvantagens, como, por exemplo, o risco de mesclarmos 

muitos e diversos saberes de muitas e diversas áreas do conhecimento, sem atingirmos 

um real e necessário aprofundamento em uma dada área científica, cultural ou artística. 

 A terceira concepção de LA apontada por Lopes (2011) é a que ele chama de “A 

segunda virada: Linguística Aplicada em contextos institucionais diferentes de 

escolares”, caracterizada como o momento em que  

o campo começa a pesquisar contextos de ensino e aprendizagem de língua 

materna, no campo dos letramentos, e de outras disciplinas do currículo, e em 

outros contextos institucionais (mídia, empresa, delegacia de polícia, clínica 

médica etc.) (LOPES, 2011, p. 17).  
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 Lopes (2011) destaca, e nós concordamos, que este campo já está bem longe 

daquele campo que começou com uma formulação de LA centrada no ensino de línguas, 

especialmente línguas estrangeiras, pois, nesta concepção, a LA começa a se “espraiar 

por outros contextos, aumenta consideravelmente seus tópicos de investigação, assim 

como o apelo de natureza interdisciplinar para teorizá-los” (LOPES, 2011, p. 18). 

 Por último, Lopes (2011) coloca o que seria a concepção mais recente que se 

tem de LA: a de “Linguística Aplicada Indisciplinar”. Define-a como “uma LA que 

deseja, sobremodo, falar ao mundo em que vivemos, no qual muitas das questões que 

nos interessavam mudaram de natureza ou se complexificaram ou deixaram de existir” 

(LOPES, 2011, p. 19). Ela é indisciplinar tanto no sentido de que reconhece a 

necessidade de não se constituir como disciplina, mas como uma área mestiça e 

nômade, como, e principalmente, porque deseja ousar pensar diferente, para além de 

paradigmas consagrados, que se mostram inúteis e que precisam ser desaprendidos para 

compreender o mundo atual. Ou, como diz Stuart Hall (1996), citado por Lopes (2011), 

em relação à teorização pós-colonial: um modo de pensar que tem como objetivo 

atravessar/violar limites ou tentar ‘pensar nos limites’ ou ‘para além dos limites’. “Uma 

LA que, talvez, seja mais bem entendida como transdisciplinar, no sentido de que deseja 

atravessar as fronteiras disciplinares, continuamente se transformando” (LOPES, 2011, 

p. 19). 

 A este respeito, acreditamos, como já foi, inclusive, mencionado, que há a 

necessidade de cautela, uma vez que, para ser parte da ciência que estuda a linguagem 

verbal humana, a LA precisa pautar-se, antes de tudo, em fatos e fenômenos de 

linguagem verbal humana. Pensamos que a interdisciplinaridade exacerbada pode nos 

levar à falácia de pensar que estamos estudando e investigando fatos linguísticos 

quando, na verdade, estamos estudando e investigando fatos de linguagem que são, 

inclusive, objetos de estudos de outras ciências ditas humanas. A Psicanálise, a 

Semiótica, a Filosofia da Linguagem, a Filologia, a Psicologia da Aprendizagem 

também estudam fatos de linguagem, mas nem por isso são ciências linguísticas, a 

nosso ver. 
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 Passaremos agora a discorrer sobre o vasto campo de atuação da LA, na 

perspectiva de Celani (2000), tendo em vista que pretendemos situar nossa pesquisa em 

uma das vertentes que ela propõe. 

 Celani (2000) aponta as seguintes vertentes como componentes do campo de 

atuação da LA: (1) ensino/aprendizagem de línguas, (2) distúrbios de comunicação, (3) 

formação de docentes e (4) práticas pedagógicas.  

 À primeira vertente ligam-se as pesquisas voltadas para o ensino-aprendizagem 

de língua materna, a alfabetização, o letramento, a relação entre linguagem e trabalho; 

ligam-se também as pesquisas que se referem ao ensino de língua estrangeira, como não 

poderia deixar de ser, já que, como afirma a própria Celani (2000, p 23), “foi nesta área 

que ela [a Linguística Aplicada] começou a ter estatuto próprio, firmando-se como área 

independente do saber, desvinculada da Linguística, e não como mera aplicação desta.”  

 Também é nesta vertente que se encaixam trabalhos da LA que visam a 

contribuir com a educação bilíngue “em que é fundamental levarem-se em conta 

questões de equidade social e educacional. No caso do Brasil, essa educação se dá 

particularmente entre as comunidades indígenas” (CELANI, 2000, p. 24).  

 Acreditamos que nossa pesquisa se filie a esta primeira vertente, já que, ao 

analisar as abordagens de ensino de gramática de exercícios morfológicos e 

morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino 

Fundamental – Anos Finais e para o Ensino Médio, contribuiremos para a reformulação 

de tais materiais didáticos bem como para sua mais adequada aplicação e utilização em 

sala de aula pelo professor. 

 As pesquisas em LA que se voltam para a vertente número dois buscam, 

principalmente, entender “como a educação linguística de portadores de deficiências é 

equacionada em uma política educacional” (CELANI, 2000, p. 24).  

 Na vertente três, estão todas as pesquisas debruçadas sobre questões relativas à 

formação de docentes, tendo em vista que nossas preocupações tanto devem abranger o 

desenvolvimento de competências técnicas, como desenvolver junto aos professores  

uma conscientização política e uma sensibilidade em relação aos problemas 

inerentes à linguagem e sua estreita vinculação com o contexto social, bem 
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como seu papel na construção dos contextos sociais nos quais vivemos 

(CELANI, 2000, p. 27).  

 

 Já a vertente quatro reúne as pesquisas voltadas para práticas pedagógicas outras 

como “interação em sala de aula, produção de programas e de materiais de ensino de 

línguas e avaliação da aprendizagem” (CELANI, 2000, p. 28). Consideramos que nossa 

pesquisa também se vincula a esta vertente, pois, na verdade, percebemos que esta 

vertente está ligada à primeira, sendo, na verdade, um desdobramento dela. Ao estudar a 

produção de material didático, é claro que se terá uma implicação no processo de 

ensino-aprendizagem de língua, já que tal material é um dos suportes mais elementares 

desse processo.   

 O foco da pesquisa é o ensino de gramática da Língua Portuguesa, através das 

gramáticas didáticas. Poderíamos ter investigado o ensino de gramática em livros 

didáticos, como já fizemos em pesquisas pregressas (SOUZA, 2012, 2014, 2018), na 

prática pedagógica (aula) do professor de Língua Portuguesa, nos serviços de plantão 

gramatical oferecidos por algumas empresas, nos cadernos de redação ofertados por 

determinados jornais, mas optamos por investigar tal objeto nas gramáticas didáticas 

pelo fato de elas serem materiais diretamente ligados à aula de Língua Portuguesa e pelo 

fato de elas não serem objeto de análise do PNLD, já que os livros didáticos por nós 

analisados em outras pesquisas o são.   

 No próximo capítulo, traçaremos um panorama histórico do surgimento do 

material didático no mundo e no Brasil. 
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3 O SURGIMENTO DO MATERIAL DIDÁTICO 

 

 

De acordo com Mantovani (2009, p.16), poderíamos entender como livro 

didático o “material impresso, estruturado, destinado ou adequado a ser utilizado num 

processo de aprendizagem ou formação”.  

A origem deste material remonta ao século XV e está pautada na cultura popular 

(FREITAS & RODRIGUES, 2007). Antes da invenção da imprensa, devido à raridade 

dos livros, os estudantes das universidades europeias produziam seus próprios cadernos 

de textos; mas, muito antes da Idade Contemporânea, ainda na Antiguidade, o homem 

sempre demonstrou a necessidade de registrar por escrito determinados conhecimentos 

vigentes. Fosse no interior de cavernas, como na Pré-história, fosse em papiros, como 

no Egito Antigo, ou em livros arcaicos (re)produzidos por monges copistas, na Idade 

Média, podemos dizer que o protótipo do livro remonta à própria existência do homem 

na Terra.  

No entanto, de acordo com Souza (2011), teria sido somente a partir do século 

XIX, período em que foi implantado, no Ocidente, o modelo de escola como o 

conhecemos hoje, que “os primeiros livros didáticos surgiram nas escolas de elite como 

única forma autorizada pelas comunidades, com a função de complementar os, até 

então, hegemônicos e legítimos textos sagrados” (SOUZA, 2011, p. 94).  

No caso específico do Brasil, por muito tempo, o ensino de Língua Portuguesa, 

bem como das demais disciplinas do currículo escolar, tinha como material didático as 

cartilhas e os livros de leitura para as séries iniciais e as antologias e gramáticas para as 

séries finais da educação básica (BUNZEN & ROJO, 2005).  

A trajetória de chegada dos materiais didáticos às escolas brasileiras teve início, 

de acordo com Freitas e Rodrigues (2007), com a criação do Instituto Nacional do Livro 

(INL), em 1929, cujo objetivo era firmar um livro didático nacional ou, pelo menos, o 

seu projeto, que pudesse viabilizar um aumento da produção de tal material. No entanto, 

apenas no governo de Getúlio Vargas, em 1934, o INL recebeu as suas primeiras 

atribuições que se resumiam a editar obras literárias e a elaborar uma enciclopédia e um 

dicionário nacionais.  

Conforme Freitas e Rodrigues (2007) e Carmagnani (2011), em 1938, é 

instituída a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), que tinha como função 
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primordial legislar sobre a produção, o controle e a circulação das obras didáticas; isto 

é, muito mais uma “função de controle político-ideológico do que uma preocupação 

didática” (CARMAGNANI, 2011, p. 46).  

No início da década de 1960, ocorreu a assinatura do acordo MEC-USAID 

(acordo entre o Ministério da Educação e Cultura do Brasil e dos Estados Unidos), que 

“dentre outros objetivos, possibilitaria a distribuição de milhões de livros didáticos no 

Brasil gratuitamente” (CARMAGNANI, 2011, p. 46). Na avaliação de críticos da 

educação, como Saviani (1980), os resultados foram desastrosos, uma vez que foi 

intenso o controle ideológico norte-americano exercido nos vários níveis da escola 

brasileira. Somente em 1966 foi criada a Comissão do Livro Técnico e Didático 

(COLTED), também basicamente com as funções de produzir, editar e distribuir os 

livros didáticos (FREITAS & RODRIGUES, 2007).   

Ressalvamos, contudo, que, de acordo com Bunzen e Rojo (2005), o livro 

didático, no formato como realmente o conhecemos hoje, só passou a ser implementado 

na escola brasileira na década de 1970, em decorrência das mudanças instauradas com a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 5.692/71. É 

neste período que “as escolas ‘deixam’ de utilizar uma gramática e uma coletânea de 

textos (seleta antologia) [em separado] e os conteúdos gramaticais e textos literários 

começam a conviver em um só gênero” (BUNZEN e ROJO, 2005, p. 75).  

Foi durante as décadas de 1960 e 1970 que se firmou o processo de 

democratização do acesso das grandes massas à escola pública, antes privilégio das 

elites. Com isso, as condições de trabalho do professor são afetadas bruscamente: ele 

passa a ter muito mais alunos e turmas pelas quais se responsabilizar, e isso aumenta 

consideravelmente sua carga horária de trabalho.   

O livro didático surge como um instrumento a fim de estruturar e facilitar o 

trabalho do professor, uma vez que passa não apenas a apresentar conteúdos, mas 

também atividades já prontas que o professor pode aplicar em sua sala de aula. O livro 

didático também passa a auxiliar o professor na organização do tempo de aula, bem 

como passa a dividir o tempo escolar em meses/bimestres/séries ou anos. Assim, a 

função do professor passa a ser  

 

controlar o tempo de contato do aprendiz com o material previamente 

selecionado; definir o tempo de exercício e sua quantidade; comparar as 

respostas do aluno com as respostas dadas no “manual do professor”; marcar 
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o dia da “verificação da aprendizagem”, entregando aos alunos a prova 

adrede preparada, etc. (GERALDI, 1997, p. 94; grifo do autor).  

 

 

Em outras palavras, grande parte das atividades escolares começa a ser 

organizada e regida em função da própria estruturação do livro didático. De acordo com 

Bunzen e Rojo (2005), os livros escolares deixam de ser simplesmente coletâneas de 

textos ou conteúdos linguísticos e passam a ser compêndios com “orientações, 

exercícios, atividades, resumos, esquemas etc.” (BUNZEN & ROJO, 2005, p.76). Os 

livros didáticos passaram a ser considerados como uma solução para o despreparo de 

alguns professores, já que trazia tudo o que era necessário à prática docente, servindo 

como verdadeiros “livros-roteiros” para os professores e contribuindo para a 

automatização docente e discente (GERALDI, 1997). Podemos perceber, então, que o 

livro didático surgiu em um momento de crise da profissão docente, sendo-lhe atribuída 

boa parte da responsabilidade da sala de aula, tornando-se um norte para o ensino 

básico.  

No entanto, como aponta Geraldi (1997), o próprio livro didático teria 

contribuído para o desprestígio do professor, pois  

 

[o livro didático] facilitou a tarefa, diminuiu a responsabilidade pela 

definição do conteúdo de ensino, preparou tudo – até as respostas para o 

manual ou guia do professor. E permitiu: elevar o número de horas-aula (com 

as tarefas do tempo anterior, seria impossível a um mesmo sujeito dar 40 a 60 

horas de aula semanais, em diferentes níveis de ensino); diminuir a 

remuneração (o trabalho do professor aproxima-se, em termos técnicos, cada 

vez mais do trabalho manual e este, como se sabe, em nossa sociedade, 

sempre foi mal remunerado); contratar professores independentemente de sua 

formação ou capacidade, etc. Soma-se tudo isso e temos ao menos uma pista 

para compreender o “desprestígio” social da profissão (GERALDI, 1997, p. 

94-95).   

 

 No capítulo seguinte, discorremos sobre a relação entre a gramática e o 

ensino de língua materna. 
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4 GRAMÁTICA E ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

 

4.1 Objetivos do ensino de língua materna e justificativa para a manutenção do 

ensino de gramática na escola  

 

 A língua portuguesa foi inserida nos currículos escolares brasileiros no final do 

século XIX, mas, desde a Reforma Pombalina, de meados do século XVIII, seu ensino 

já era obrigatório aos nativos como uma forma de instituir uma língua oficial e 

“civilizada” para o novo território descoberto, além de ocultar manifestações da 

“bárbara” cultura aborígine (NEVES, 2010).  

 Desse modo, o ensino da língua portuguesa já nasce sob o signo da manifestação 

linguística una, sempre voltada ao alcance de um “padrão” ideal de expressão. Desde a 

colonização de nosso país, o esforço sempre se deu no que diz respeito à manutenção 

dos padrões lusitanos e ao tolhimento de alterações na língua que pudessem diferenciá-

la da matriz europeia. Isso nos leva a compreender o porquê de, na atualidade, nossos 

currículos e escolas ainda refletirem “uma insensibilidade notável quanto à sua missão 

como órgão essencial de direcionamento da visão de língua e de linguagem na 

comunidade” (NEVES, 2010, p. 172). 

 Travaglia (2009) aponta que o objetivo primeiro do ensino de língua materna é 

desenvolver a competência comunicativa dos usuários da língua, tanto no que diz 

respeito ao uso da língua oral, quanto no que compete ao uso da língua escrita. O autor 

se refere ao uso da língua em sua modalidade considerada padrão e bem aceita 

socialmente, uma vez que o uso de tal padrão passa a ser fator de ascensão social, como 

ressalta Antunes (2003). 

 O mesmo afirmam Vieira e Brandão (2011). Para as autoras, 

Se qualquer falante já possui uma gramática internalizada – sistema de regras 

e princípios universais – ao ingressar na escola, ele deve desenvolver a sua 
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competência comunicativa de tal modo que possa “utilizar melhor” a sua 

língua em todas as situações de fala e escrita, isto é, possa ser capaz de 

refletir sobre a capacidade linguística que ele já possui e domina no nível 

intuitivo, mas sobre a qual nunca antes se tinha debruçado para analisar o 

funcionamento (VIEIRA & BRANDÃO, 2011, p. 27).  

  

 A competência comunicativa se desdobra em duas outras competências: a 

gramatical, ou linguística, e a textual. A gramatical, ou linguística, está ligada ao 

conceito de gramaticalidade (LYONS, 2009), que é a capacidade de todo e qualquer 

falante de língua natural, independentemente do grau de escolaridade, produzir 

sentenças gramaticalmente aceitáveis e inteligíveis aos olhos de outros falantes nativos 

da mesma língua natural (TRAVAGLIA, 2009).   

 Já a competência textual “é a capacidade de, em situações de interação 

comunicativa, [o falante] produzir e compreender textos considerados bem formados, 

valendo-se de capacidades textuais básicas” (TRAVAGLIA, 2009, p. 18), que são a 

capacidade formativa (produzir quantidade ilimitada de textos), capacidade 

transformativa (modificar um texto de diferentes maneiras e tecer julgamento sobre a 

adequação da modificação feita), capacidade qualificativa (identificar diferentes tipos de 

texto). Travaglia (2009) conclui o primeiro objetivo do ensino de língua materna, 

afirmando que “(...) se a comunicação acontece sempre por meio de textos, pode-se que, 

se o objetivo de língua materna é desenvolver a competência comunicativa, isto 

corresponde então a desenvolver a capacidade de produzir e compreender textos nas 

mais diversas situações de comunicação” (TRAVAGLIA, 2009, p. 19). 

 O mesmo autor ainda apresenta o que seriam os outros quatro objetivos do 

ensino de língua materna: a) conduzir o aluno ao domínio da língua padrão; b) ensinar a 

variedade escrita da língua; c) conduzir o aluno ao conhecimento da língua enquanto 

instituição social, ao conhecimento de como a língua está organizada e como funciona 

(conhecimento a nível cultural, cobrado de todo e qualquer indivíduo que seja 

escolarizado); d) ensinar o aluno a pensar, a raciocinar. 

 Em Neves (2010, p. 172-173), encontramos ainda outros objetivos do ensino de 

língua materna, quando a autora afirma que  

(...) as aulas de Língua Portuguesa têm de satisfazer aquelas necessidades do 

educando que, em geral, as aulas de outras disciplinas não satisfazem, 
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necessidades como: a de agir refletidamente; a de enfrentar desafios e discutir 

questões; a de aperceber-se da funcionalidade das escolhas; a de subtrair-se a 

atividades mecânicas; a de subtrair-se a bloqueios de usos; e, afinal, no caso 

específico de estudos da linguagem, a de manter contato consentido com os 

grandes criadores da palavra.   

 

 Se verificarmos em Antunes (2003), encontraremos também objetivos do ensino 

de língua materna semelhantes aos encontrados em Travaglia (2009) e Neves (2010): 

Em vários momentos da presente reflexão, tenho expressado o que constitui a 

meta, a finalidade, o objetivo último do ensino de português: a ampliação da 

competência comunicativa do aluno para falar, ouvir, ler e escrever textos 

fluentes, adequados e socialmente relevantes. (...) deixa de ter primazia o 

estudo de frases soltas, descontextualizadas e artificiais, criadas com o fim, 

apenas, de fazer o aluno reconhecer as unidades gramaticais, suas 

nomenclaturas e classificações. Passa a ter primazia, levando em conta o 

objetivo acima apresentado, o princípio de que, em qualquer altura do estudo 

do português, qualquer noção proposta só se justifica pelo papel que ela 

desempenha na construção e na compreensão de textos (ANTUNES, 2003, p. 

122-123). 

   

 Diante dos supracitados objetivos do ensino de língua materna, cabe-nos 

ressaltar o fato de que, para muitos autores, tal ensino não é uma tarefa necessariamente 

ligada à manutenção do ensino de gramática na escola de Ensino Fundamental e Médio. 

A gramática estaria muito mais ligada à formação científico-cultural do educando do 

que, necessariamente, à tarefa de aperfeiçoar suas habilidades comunicativas em língua 

materna. Isso Perini (2010, p. 18) deixa claro, quando afirma que 

(...) relativamente pouca gente espera estudar gramática como parte de sua 

formação científica. Em vez disso, esperam que o estudo da gramática lhes 

forneça meios de desenvolver seu desempenho na língua padrão, 

principalmente na escrita; para muitas pessoas, é isso o que justifica a 

presença dos estudos gramaticais na escola. Mas estudar gramática não leva, 

nunca levou, ninguém a desenvolver suas habilidades de leitura, escrita ou 

fala, nem sequer seu conhecimento prático do português padrão escrito. Essas 

habilidades podem e devem ser adquiridas, mas o caminho não é estudar 
gramática. 

 

 O autor principia seu raciocínio sobre a presença da gramática na escola, 

partindo da concepção de que a gramática é um dos componentes do saber científico e 

de que quanto mais saber uma pessoa domina mais potencialidade para fazer o bem e o 

mal ela terá. Ele afirma ainda que “o cidadão do século XXI, mesmo que não seja um 
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cientista profissional, precisa ter formação científica (...); cada cidadão precisa ter 

alfabetização científica” (PERINI, 2010, p. 31).  

 A nosso ver, no entanto, a despeito de ser um componente do saber científico-

cultural, acreditamos que o estudo da gramática apresenta papel relevante no que tange 

ao aperfeiçoamento de habilidades linguísticas, principalmente de escrita. 

Compreendemos que a gramática atua como organizador de ideias no ato da escrita e, 

também da fala, possibilitando a construção da coesão textual e, por conseguinte, 

contribuindo com o estabelecimento da coerência. 

 Para Perini (2010), a gramática é uma disciplina científica, pois se dedica ao 

estudo, à descrição e à explicação de fenômenos do mundo real. Tais fenômenos são 

justamente fenômenos linguísticos, pois toda e qualquer língua é provida de gramática, 

e este é um fato incontestável (ANTUNES, 2003, 2007; PERINI, 2010). 

 Desse modo, Perini advoga que  

(...) a escola não tem como função única a preparação de jovens para 

eventuais carreiras profissionais. A escola – ou melhor, a educação – tem 
objetivos muito mais amplos e muito mais importantes para a comunidade e 

para seus membros. Existem disciplinas de valor prático imediato (a leitura, 

elementos de matemática, a escrita). Mas existem disciplinas que formam um 

componente, digamos, ‘cultural’, e cuja presença no currículo ninguém 

pensaria em questionar: a geografia, a biologia, a história, a física etc. Cada 

uma dessas disciplinas pode vir a ser útil pra alguns alunos, mas apenas para 

a minoria. São elas que baseiam a alfabetização científica (...). E é entre elas 

que a gramática encontra (ou vai ter que encontrar) seu lugar (PERINI, 2010, 

p. 38).  

   

 Travaglia (2011) concorda com Perini (2010) e traça uma justificativa para o 

ensino de gramática baseada no que a gramática pode contribuir para o incremento da 

qualidade de vida dos falantes de uma língua. De acordo com o primeiro autor, um 

ensino de gramática preocupado com a qualidade de vida precisa abordar diversas 

possibilidades significativas dos recursos linguísticos. Concordamos com esta ideia, já 

que acreditamos que o ensino da gramática deva partir da descrição do sistema e da 

prescrição da norma, mas, também, atingir o uso produtivo do sistema e da norma, 

dando ênfase aos efeitos de sentido que são possíveis de ser criados com a língua. 



41 
 

 Na próxima seção, discorreremos sobre como a gramática se constituiu enquanto 

área do conhecimento ao longo dos tempos, e como sua própria constituição influencia, 

até hoje, em seu ensino na escola básica.  

 

4.2 Gramática: uma disciplina com muito passado 

 

Nesta seção, traremos um breve histórico da gramática no Ocidente e, para 

tal, tomaremos por base, principalmente, os estudos realizados por Neves (2002), Silva 

(2005) e Manini (2009), além de outros.  

Comecemos pela informação de que o campo do saber que hoje chamamos 

de Linguística teve seu processo de construção iniciado ainda entre Platão, Aristóteles e 

os sofistas, tendo sido orientado pelos alexandrinos no sentido do que hoje é conhecido 

como Filologia e Gramática Tradicional (SILVA, 2005).  Benveniste (2006, p. 30) 

também nos informa que  

a Linguística nasceu na Grécia, quando os filósofos mais antigos, 

contemporâneos do despertar do pensamento filosófico, começaram a refletir 

sobre o instrumento da reflexão e consequentemente sobre o espírito e a 

linguagem. Houve um segundo começo na Idade Média, quando, através das 

categorias aristotélicas, se recomeça a definir os fundamentos da linguagem. 

 

Porém, já que nosso foco será no desenvolvimento histórico da disciplina 

gramática, em específico, partimos do questionamento fundamental que fazemos a 

respeito do próprio conceito de gramática. Neves (2002) questiona se seria a gramática 

o mecanismo que explica o funcionamento da língua ou o mecanismo usado para 

descrever a própria língua; questiona também se a gramática deve ser considerada 

conhecimento ou explicitação de fatos da língua. 

A mesma autora aponta que, na filosofia grega, a gramática era considerada 

“como sistema regulador da interdependência dos elementos linguísticos” (NEVES, 

2002, p. 10); já na cultura helênica, a gramática era vista como “regulamentação de um 

determinado uso da língua, num dado momento de sua história” (NEVES, 2002, p. 10); 
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e, no caso da ciência linguística, “gramática como explicitação das regras que regem a 

linguística” (sic) (NEVES, 2002, p. 10; grifo da autora). 

Conforme Schumacher (2013), não só o grego, mas também o latim eram os 

idiomas de registro oficial e de estudo até a Renascença, de modo que “quase todas as 

regras da gramática normativa têm origem na estrutura e no ‘bom uso’ dos padrões 

gregos e latinos (SCHUMACHER, 2013, p. 25). Bagno (2001) já dissera que a 

gramática surgiu como uma tentativa de compilar as regras pelas quais se expressavam 

os grandes literatos da Antiguidade. Segundo o autor, a tradição gramatical começou no 

século III a. C., na cidade de Alexandria, no Egito, que era um grande centro da cultura 

grega, e o objetivo de tal tradição era preservar a língua grega na sua maior “pureza” 

possível, conforme o modo como se expressavam os maiores poetas e prosadores, a 

exemplo de Homero, tomado como o autor da Ilíada e da Odisseia.  

Bagno (2001) acrescenta ainda que a tradição gramatical greco-latina 

perdurou mesmo entre os gramáticos renascentistas que, a despeito de suas propostas 

inovadoras no campo da ciência e das artes, tentaram “vestir” as línguas nacionais com 

as mesmas roupagens do latim e do grego, em vez que se dedicarem a analisar a 

estrutura e o funcionamento das línguas de modo a elaborar-lhes gramáticas que 

refletissem a realidade de seus usos. Nas palavras do próprio Bagno (2001, p. 19), “as 

gramáticas renascentistas insistiam em encontrar, nas línguas nacionais, as mesmas 

classes de palavras, os mesmos tempos verbais, as mesmas funções sintáticas que 

existiam no latim clássico.” 

Em nosso histórico, optamos por realizar um recorte dos estudos gramaticais 

entre os sofistas, os filósofos gregos e os filólogos helenistas, pois compreendemos que 

estes três grupos foram os que mais clara e significativamente contribuíram com o 

desenvolvimento da gramática, bem como influenciaram a formação de algumas 

concepções ou crenças na/a respeito da disciplina.  

Neves aponta, logo no princípio de suas considerações, algumas diferenças 

com relação ao tratamento dado à gramática entre sofistas, gregos e helenistas: 

Os sofistas estudavam a língua como um fim, os filósofos gregos a viam 

apenas como uma pista concreta para desvendamento da atividade da 

linguagem, e os filólogos helenistas, a seu modo, também estudavam a língua 
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como um meio, buscando chegar à disciplinação de seu uso (NEVES, 2002, 

p. 10). 

 

A partir dessas considerações, passaremos a discorrer sobre o tratamento 

dado à gramática por cada um desses grupos. 

 

4.2.1 A gramática entre os sofistas 

 

 O advento da pólis possibilitou o desenvolvimento da solicitação social para 

a formação do indivíduo que fosse capaz de exercer a cidadania, fazendo parte desta as 

obrigações cívicas. Por ser dotado de linguagem,  

o animal homem estrutura seu pensamento em cadeias faladas (...). A partir 

dessa faculdade que lhe dá a natureza, o homem cumpre sua vocação de 

animal político (zôon politikón) comunicando-se com voz articulada que 

produz sentido e, assim, criando uma sociedade política (NEVES, 2002, p. 

17-18). 

  

 É neste contexto que surgem os sofistas, considerados como mestres da 

oratória e da retórica, com a preocupação de ensinar o uso persuasivo da linguagem 

como estratégia para vencer discussões. O objetivo dos sofistas era usar a linguagem 

para falar dos mais diversos assuntos, de maneira a demonstrar um conhecimento geral. 

No entanto, tal conhecimento poderia não ser verídico, já que o engano, o erro e a 

mentira eram, para os sofistas, passíveis de serem tidos como verdade (MANINI, 2009). 

 Nos diálogos ocorridos entre Fedro e Sócrates, da obra Diálogos, de Platão, 

de acordo com Manini (2009), Fedro, que fora seguidor do sofista Lísias, explica a 

Sócrates que, ao elaborar um discurso, o orador não necessariamente precisa ter o 

domínio do suposto conhecimento a ser repassado. Bastaria ter conhecimento do senso 

comum da plateia e discorrer sobre ele privilegiando aspectos linguísticos formais, já 

que não seria necessário persuadir pela verdade, mas sim pela aparência. Em outras 

palavras, como afirma Neves (2002), os sofistas consideravam a linguagem, em si e por 

si só, como algo suficiente para a eficiente atuação dos homens; a língua era vista como 
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um fim e a principal consequência de seu uso em meio social era o convencimento de 

outrem pela apresentação de um modelo linguístico de pureza e correção. 

 Os sofistas não consideravam que as coisas possuíam uma essência 

verdadeira, pois a verdade nada mais seria do que a opinião de muitas pessoas 

(MANINI, 2009). Foi a partir daí que os filósofos gregos passaram a contestar o 

pensamento sofístico, como veremos na próxima seção. 

 

4.2.2 A gramática entre os filósofos gregos 

 

 Como anunciado no final da seção anterior, neste momento, discorreremos 

sobre a visão de gramática entre os filósofos gregos, começando a partir do ponto de 

divergência entre eles e os sofistas.  

 Para Sócrates, em especial, o ato filosófico deveria ser iniciado com a busca 

do conhecimento de si mesmo e do assunto sobre o qual se pretende discorrer, e, por 

fim, com o exercício do pensamento, da razão e do diálogo. O que os filósofos gregos 

buscavam era a essência verdadeira das “coisas, ideias e valores, e isso se daria através 

do trabalho do pensamento” (MANINI, 2009, p. 17). 

 A principal crítica que os filósofos gregos direcionavam aos sofistas era 

relacionada ao fato de os sofistas se valerem, na visão dos filósofos, de uma falsa 

retórica, já que consideravam que “a linguagem conduz à persuasão e à sugestão” 

(MANINI, 2009, p. 18). Os sofistas também eram criticados pelo fato de se disporem a 

discutir sobre qualquer assunto, como se fossem os mais sábios, detentores de todo e 

qualquer tipo de conhecimento. Os sofistas eram acusados de criarem “uma falsa 

imagem de ciência universal” e de trazerem “a ilusão da verdade através dos jogos 

verbais” (MANINI, 2009, p. 18). 

 Aristóteles defendia a ideia de que a linguagem se subordinaria à capacidade 

racional do homem, de modo que tudo o que era linguisticamente expresso seria uma 

representação do que está na alma. Desse modo, refutava a ideia sofística de que a 
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linguagem é um nível único, ao qual o pensamento se reduz, o que faria o discurso ser 

sempre verdadeiro (MANINI, 2009). 

 Coseriu (1980) nos lembra que, entre os gregos, as disciplinas linguísticas se 

dividiam em quatro: uma, denominada de modo não muito específico, conhecida como 

teoria; as demais com nomes específicos, que se constituíram como objeto de estudo ao 

longo da Antiguidade e da Idade Média: gramática, retórica e dialética.  

 A gramática, ainda de acordo com o linguista italiano, tinha como tarefa a 

descrição da língua independentemente de suas circunstâncias de uso e é ela que, até 

hoje, permanece como disciplina escolar. A retórica, que estudava a língua para fins 

específicos de expressão oral, e a dialética, que se propunha a descobrir a verdade em 

discussões de tese e antítese, não se sobrepuseram aos estudos gramaticais propriamente 

ditos.  

 Neves (2002, p. 19) sintetiza que, a partir de Platão e Aristóteles, a 

gramática se insurge “como busca do mecanismo interno à língua, como busca do 

sistema de regras responsável pelo cálculo das condições de produção de sentido.” 

Neves (2002) também enfatiza que uma das preocupações dos filósofos antigos era 

definir como se davam as relações entre ser/coisa/objeto, a palavra utilizada para 

nomeá-las e a noção expressa através de uma designação. 

 Os estudos aqui resenhados são relevantes para a nossa pesquisa na medida 

em que explicam, pelo menos parcialmente, a força da tradição gramatical vigente na 

escola até hoje. Conhecendo a história dos estudos gramaticais, compreendemos por 

que, até hoje, ainda se tem a visão de que aula de Língua Portuguesa só é aula de Língua 

Portuguesa se tiver como objetivo central “ensinar” a norma “correta” da língua. Desse 

modo, fica fácil compreender que ainda espanta a ideia de uma aula de língua materna 

com centralidade na leitura, na interpretação e na produção de textos.  

 Claro que, assim como Bagno em várias de suas obras (2001, 2003, 2009), 

defendemos que a gramática normativa da Língua Portuguesa também seja ensinada na 

escola, tendo em vista que ela ainda é uma demanda social e um dos mecanismos que 

podem ser utilizados pelas classes trabalhadoras como meio de ascensão social. O 

ensino de gramática só passa a se constituir um problema a partir do momento em que 
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ele se torna a centralidade do ensino de língua materna, o que faz com o que o efetivo 

trabalho com o texto seja colocado em segundo plano.   

 Na próxima seção, abordaremos o pensamento gramatical do período 

helenístico, quando surgiram os “amantes do lógos”, ou filólogos. 

 

4.2.3. A gramática entre os filólogos helenistas  

 

Aqueles que amavam “o lógos”, ou filólogos, eram, de certa forma, também 

seguidores dos ideais dos filósofos, já que buscavam analisar e compreender as relações 

do homem com o mundo.  Além disso, a essência da filosofia está nos “lógoi”, sendo a 

filosofia também um “amor ao lógos” (NEVES, 2002). 

Mas os filólogos, sendo sábios que trabalhavam na Biblioteca de 

Alexandria, surgiram não apenas pelo amor ao conhecimento em si, mas, de acordo com 

Bagno (2007), pela necessidade de normatizar a língua grega, que se tornara a língua 

internacional dentro do grande império formado pelas conquistas de Alexandre, o 

Grande. Assim, objetivou-se “criar um padrão uniforme e homogêneo que se erguesse 

acima das diferenças regionais e sociais para se transformar num instrumento de 

unificação política e cultural” (BAGNO, 2007, p. 63). Desse modo, foi na escrita 

literária consagrada que os filólogos se basearam para a criação do padrão “culto”, 

aquele “socialmente aceitável” em grego (BAGNO, 2007). 

Também foram os gramáticos alexandrinos, de acordo com Azeredo (1990), 

que distribuíram os vocábulos em oito classes: nome, verbo, pronome, artigo, particípio, 

advérbio, preposição e conjunção. Ainda neste período, desenvolveu-se a morfologia, 

como estudo da estrutura, formação e classificação das palavras, cuja maior unidade é o 

vocábulo; a sintaxe, cujo limite máximo é a oração, seria ainda desenvolvida na Idade 

Média, com a gramática especulativa dos autores modistas (AZEREDO, 1990). 

Os filólogos, que viveram no período helenístico, apoiavam sua cultura na 

relação ensino e aprendizagem. O filólogo é aquele que estuda, que é um bom leitor e 

que, portanto, é detentor de uma vasta gama de conhecimentos.  Para os estudiosos 
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helenistas, “cultura já não se cria, só se recria, e isso se faz pela leitura” (NEVES, 2002, 

p. 20). 

A imagem do filólogo desponta como a de alguém que ama profundamente 

o saber. Mesmo quem não seja um sábio pode, na visão dos filólogos, vir a tornar-se 

um, pela dedicação aos estudos. Como aponta Neves (2002, p. 20), 

Filólogo é, pois, aquele que sente a correção e a beleza, e as estuda em obras 

exemplares. Assim, o filólogo não representa uma classe especial de doutos; 
ele é simplesmente o que se interessa pela literatura, o que lê muito. Filólogo 

é o que ama – e, porque ama, trabalha por preservar – a cultura que o espírito 

helênico soube construir e que a linguagem fixou.  

 

Os filólogos cultuavam a bela linguagem que, para eles, seria uma das 

“criações geniais do espírito grego”, pois se trata da linguagem em seu padrão mais 

culto, um verdadeiro “modelo de pureza e correção” (NEVES, 2002, p. 21). 

Entre os helênicos, a gramática é vista como uma verdadeira arte, a arte da 

combinação de letras e sons e, “com efeito, é pela gramática que se pode ver a 

interdependência dos elementos da linguagem, que são os grámmata, a 

interdependência dos elementos como uma organização que chega à unidade” (NEVES, 

2002, p. 21; grifos da autora). 

Enfatizamos o que aponta Neves (2002) ao dizer que a gramática, nesta 

época, já era vista como um sistema de combinação que, a partir de elementos 

linguísticos finitos, gerava múltiplas e infinitas combinações. Percebemos, entre os 

helênicos, a semente do que viria a ser a gramática gerativista, séculos depois 

sistematizada por Chomsky.  

Na próxima seção, faremos um apanhado a respeito das implicações da 

história da gramática para o ensino de língua materna hodiernamente. 

 

4.2.4 Em quê tudo isso implica para o ensino de gramática? 
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Acreditamos que a reflexão apresentada neste capítulo a respeito do histórico da 

gramática no Ocidente pode nos ajudar a compreender alguns dos princípios que 

sustentam o ensino de tal disciplina até a atualidade. 

Ao lançarmos nosso olhar sobre os usos que os sofistas realizavam da 

linguagem, percebemos a origem da ideia do uso da língua como algo que deve 

conduzir ao belo, ao encantador, ao perfeito. Por não estudarem, de fato, os assuntos 

sobre os quais costumavam discorrer, os sofistas se apoiavam no uso estratégico e 

persuasivo da língua para atingir seus objetivos de convencimento junto a seu público. 

Deste modo, compreendemos por que até hoje se tem a língua como um dos repositórios 

e expressões de beleza e correção, de onde surge a gramática como o elemento 

regulador da língua, moldador da língua dentro de um determinado padrão estético. 

Bagno (2001) ressalta que, por se dedicar exclusivamente, desde sua origem, à 

língua escrita literária, a Gramática Tradicional deixou de lado toda a língua falada. O 

grande problema é que, em termos de quantidade de pessoas, as línguas sempre foram 

muito mais faladas do que escritas, o que já revela o caráter essencialmente elitista da 

Gramática Tradicional, que não só desprezou o uso oral das línguas como também 

passou a legislar sobre esse uso, recomendando a adequação dele ao padrão do uso 

escrito.  

Provavelmente pela força da tradição primeira, outras correntes de pensamento, 

como as correntes dos filósofos gregos e dos filólogos helenistas, não foram suficientes 

para subverter a visão de língua como reduto do belo. Em outras palavras, mesmo que 

essas duas últimas correntes tenham apregoado o autoconhecimento e a constante busca 

pelo conhecimento, sabemos que o culto à expressão linguística perfeita, herança 

sofística, ainda ressoa na própria concepção geral que se tem a respeito do que sejam 

língua e gramática. Como consequência disso, mantém-se ainda arraigada, tanto em 

materiais didáticos como na prática de muitos professores, a concepção da gramática 

como a “lei da língua”, lei esta que não só deve ser ensinada, mas também seguida 

rigorosamente.  

Bagno (2001) enfatiza que, historicamente, a função do gramático sempre foi 

fazer com que a língua permanecesse em um mesmo estado para sempre, preservando-a 

da “corrupção pela ignorância do povo sem instrução”. O autor ressalta que toda essa 
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atitude prescritivista e purista permanece até hoje no ensino da língua, com a forte 

presença dos autodeclarados “defensores” do idioma, mesmo depois de a Linguística ter 

comprovado que nenhuma língua permanece num mesmo estado para sempre.  

Em Weedwood (2002), encontramos uma clara comprovação da perpetuação, até 

os dias de hoje, de tradicionalismos no ensino de gramática: 

Nas obras de Apolônio Díscolo e Dionísio Trácio, a frase (ou oração, ou 

sentença, ou cláusula) é definida como um autotelos lógos. Um problema de 
interpretação-tradução da palavra autotelos gerou uma concepção distorcida 

de “frase” que permanece praticamente intacta até hoje no ensino gramatical 

tradicionalista. Enquanto aqueles autores gregos tinham em mente, com 

autotelos logos, a ideia de “expressão autossustentada” graças a seus 

elementos semânticos e à sua função dentro de uma situação comunicativa, 

isto é, dentro da totalidade de um texto, a tradição latina associou autotelos a 

‘completo, acabado, perfeito’, o que levou a tratar a frase como independente 

do texto em que ela aparece e como objeto suficiente para o conhecimento 

das relações sintáticas. É por isso que os manuais de sintaxe escritos e 

publicados até nossos dias se limitam a fazer análises sintáticas de frases 

isoladas do texto: o ponto final gráfico é também o ponto final da análise 

gramatical. A moderna análise linguística insiste na necessidade de tomar o 
texto como unidade básica de análise, levando em conta as propriedades de 

coesão e coerência, entre outras. O estudo de uma frase isolada só faz sentido 

se for associado ao estudo de todas as demais frases do texto e das 

articulações que se estabelecem entre elas. As gramáticas de feitio 

tradicional, no entanto, continuam a transmitir a crença de que a frase contém 

uma totalidade semântica própria, que dispensa uma análise mais ampla do 

contexto em que surgem: “Frase é um enunciado de sentido completo, a 

unidade mínima de comunicação.” (WEEDWOOD, 2002, p. 34-35). 

 

 Tal perpetuação significa que, até os dias de hoje, permanece a ideia da 

gramática como reduto do “bom” e do “belo”, bem como a ideia de língua como 

mecanismo moldável por normas tácitas e inquestionáveis. 

 Na próxima secção, trataremos sobre concepções e abordagens de ensino de 

gramática sobre as quais a análise de nossos dados se assentará.  

 

4.3 Gramática e gramáticas: concepções e abordagens de ensino 

 

 Em virtude da escolarização que temos, é comum imaginarmos a gramática 

apenas como parte das aulas de Língua Portuguesa, ou como disciplina autônoma, 
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diferente das disciplinas de Redação e Literatura, às vezes, até ministradas por 

professores diferentes.  

 Geralmente, é também a gramática a parte dos estudos da Língua 

Portuguesa menos apreciada pelos estudantes, justamente por ser considerada a aula em 

que todos serão levados a memorizar intermináveis regras do “bem” falar e do “bem” 

escrever. Na verdade, no que diz respeito à divisão da disciplina Língua Portuguesa em 

gramática, redação e literatura, citada anteriormente, constatamos que os próprios PCN 

(1998) já preveem sua extinção. Aliás, não só preveem como preconizam que o trabalho 

com o componente curricular Língua Portuguesa englobe conhecimentos linguísticos e 

literários de forma integrada, com o objetivo maior de fortalecer a competência 

comunicativa do estudante tanto no âmbito da produção escrita como no da produção 

oral e da recepção e compreensão dos mais diversos tipos de textos. 

 Assim, o fortalecimento da competência comunicativa de que falam os PCN 

(1998) parece-nos partir do princípio de que as regras gramaticais já “fazem parte do 

saber linguístico de qualquer ser humano normal, que as utiliza nos variados processos 

de comunicação verbal sob a forma de uma língua particular” (SILVA, 2004, p. 79). Em 

outras palavras, a gramática não seria apenas um conjunto de normas a serem 

memorizadas, mas um conjunto de regras e princípios em que as línguas se estruturam 

naturalmente. 

 Inclusive, o pensamento de Neves (2002) complementa o que dizem os PCN 

a respeito do fortalecimento da competência comunicativa do aluno, pois a autora 

aponta como um dos objetivos gerais do ensino de português no Ensino Fundamental – 

Anos Finais e no Ensino Médio melhorar o desempenho linguístico do aluno, no sentido 

de fazê-lo perceber que a boa constituição de textos passa pela gramática, mas que o 

aprendizado desta não pode se limitar à memorização de estruturas isoladas.  

 Neste capítulo, faremos a explanação das concepções/abordagens de ensino 

de gramática que decidimos levar em consideração neste trabalho, justificando a escolha 

das abordagens com as quais trabalharemos em nossa análise de dados. Também 

faremos a apresentação do conceito de análise linguística. 

 

 

4.3.1 Concepções de gramática subjacentes a Teorias Linguísticas 
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Com relação a tais tratamentos, consideraremos a existência de uma 

Gramática Estruturalista, uma Gramática Gerativista e uma Gramática Funcionalista. 

Apesar de não utilizarmos diretamente estas abordagens de gramática em nossa análise, 

consideramos importante elencar cada uma delas, mesmo que brevemente, para que 

fique claro para o leitor que, embora tais concepções não tenham sido criadas 

exatamente com fins didáticos, elas costumam aparecer bastante nos materiais didáticos. 

No entanto, verificamos que Neves (2002) apresenta algumas contribuições 

que possivelmente poderiam ser dadas por tais teorias ao ensino de língua. Ao longo da 

explanação das correntes, em específico a Gerativista e a Funcionalista, discorreremos 

sobre as contribuições apontadas por Neves (2002). 

Além disso, ao estudar as abordagens prescritiva, descritiva e produtiva do 

ensino de gramática, que apresentaremos adiante, é possível perceber que estas 

abordagens se ligam, de algum modo, a concepções de gramática advindas das Teorias 

Linguísticas clássicas. Por exemplo, é perceptível que as abordagens prescritiva e 

descritiva, como veremos, apresentam reflexos de concepções formalistas de língua, 

linguagem e gramática, ao passo que a abordagem produtiva apresenta reflexos de 

concepções funcionalistas de língua, linguagem e gramática.  

Corroboram com o nosso pensamento Oliveira & Wilson (2010), ao 

afirmarem que 

 

ao adotarmos um enfoque estruturalista – que vê a língua como um sistema 
virtual, abstrato, apartado das influências das condições interacionais – ou um 

enfoque gerativista – para o qual a gramática das línguas é um processo 

mental e inato, fundado num conjunto de princípios universais – estamos, na 

verdade, assumindo uma concepção formalista da linguagem. Lidar com o 

fenômeno linguístico nessa perspectiva é trata-lo de modo abstrato, 

considerando-o objeto único de investigação. De acordo com tal perspectiva, 

não importa à análise quem, como, quando ou para que (se) faz uso da 

língua, uma vez que o que está no foco da atenção é tão-somente a própria 

estrutura linguística, de certa forma descolada de todas as interferências 

comunicativas que cercam sua produção e recepção. Em termos de ensino, 

assumir uma concepção formalista significa considerar a linguagem uma 

entidade capaz de encerrar e veicular sentidos por si mesma, de expressar o 
pensamento. (...). As noções de certo e de errado, as tarefas de análise 

linguística que ficam apenas no âmbito da palavra, do sintagma ou da oração, 

a atividade de interpretação de textos como o exercício da procura do 

verdadeiro sentido ou do que o autor quer dizer são poucos dos muitos 

exemplos que poderíamos citar de práticas envolvidas nas salas de aula sob a 

luz da concepção formalista da linguagem (OLIVEIRA & WILSON, 2010, p. 

236; grifos das autoras). 
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 Nas próximas seções, explanaremos as concepções/abordagens de gramática das 

correntes Estruturalista, Gerativista e Funcionalista. 

 

 

4.3.1.1 Concepções de gramática no Estruturalismo 

 

 

 Podemos afirmar que o Estruturalismo começou com os trabalhos de 

Ferdinand de Saussure, sendo a teoria precursora dos estudos da chamada Linguística 

Moderna. Muitos dos conhecimentos existentes hoje no campo da Linguística tiveram 

suas bases estabelecidas na teoria estruturalista. Por este motivo, é possível dizer que, 

por mais contemporânea que seja uma corrente ou teoria linguística e por mais distante 

que esteja do ramo estrutural da Linguística, sempre haverá vínculos entre tais correntes 

e teorias e o legado saussuriano.  

 Ferdinand de Saussure (2006) concebia a necessária relação existente entre 

língua e uso, embora não considerasse tal relação tão relevannte. Para ele, a Linguística 

deveria ocupar-se do estudo da língua em si mesma e por si mesma e não com as 

possibilidades de uso do sistema. Assim, a tradição estruturalista que até hoje perdura 

na Linguística tomará a língua como um sistema fechado, sem interferências exteriores. 

Nas palavras de Martelotta (2010), a gramática estruturalista pode ser caracterizada 

“como uma tendência de descrever a estrutura gramatical das línguas, vendo-as como 

um sistema autônomo, cujas partes se organizam em uma rede de relações de acordo 

com leis internas, ou seja, inerentes ao próprio sistema.” (MARTELOTTA, 2010, p. 

53). 

 Neste ponto, tecemos uma crítica a esta concepção de gramática, 

estruturalista, pois compreendemos que o sistema é constituído funcionalmente, ou seja, 

ele é reflexo das pressões sociais, de uso.  

 Inclusive, no ensino de línguas estrangeiras, percebe-se atualmente a 

tendência de se ensinar línguas dentro da perspectiva do uso, uma vez que parece não 

fazer sentido ensinar apenas estruturas linguísticas para que o aprendiz as memorize 

sem entender quais funções teriam em situações reais de comunicação. No entanto, 
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ressalvamos que esta concepção estruturalista de gramática não foi criada com o intuito 

de ser aplicada diretamente ao ensino de línguas. 

 Do ponto de vista teórico, então, reconhecemos a validade de tal concepção 

de gramática estruturalista, pois, em uma análise deste tipo, buscar-se-á “constatar que 

elementos constituem o sistema (...) [de] uma língua, assim como observar como eles se 

organizam dentro desse sistema e como eles se unem para formar unidades maiores” 

(MARTELOTTA, 2010, p. 55). Em outras palavras, para a gramática estruturalista, 

como já afirmava Saussure (2006), analisa-se a língua voltada para si mesma, sem 

levar-se em conta possíveis influências externas ao sistema. O sistema é considerado 

como uma entidade fechada em si mesma. 

 Ao contrário do que defendia Chomsky, como veremos na abordagem 

gerativista, Saussure não acreditava na existência de estruturas inatas que 

possibilitariam ao homem o desenvolvimento da capacidade de linguagem sem 

influências culturais. Apesar de considerar a língua em si mesma e por si mesma, 

Saussure não negava a influência do ambiente no desenvolvimento linguístico. 

 

 

4.3.1.2 Concepções de gramática no Gerativismo 

 

 

 O gerativismo teve início nos Estados Unidos, no final da década de 1950, 

mais precisamente em 1957, com o lançamento do livro Estruturas sintáticas, 

concebido a partir dos estudos do linguista Noam Chomsky, professor do 

Massachussets Institut of Tecnology – MIT. Tal corrente de estudos constituiu-se, a 

princípio, numa profunda crítica ao behaviorismo.  

 A principal intenção de Chomsky era criar um modelo que fosse capaz de 

explicar a linguagem humana de maneira matematicamente precisa. Ele acredita que a 

mente humana é modular, de maneira que, para cada estrutura linguística haveria um 

módulo, sendo que o contrário não necessariamente é verdade. Chomsky também 

acreditava que, a partir de um número limitado de sentenças, poderíamos gerar um 

número infinito de sentenças: 

 

O termo ‘gerar’, usado na definição, deve ser tomado exatamente no mesmo 

sentido que tem em matemática. A título de ilustração: dado que X pode 
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assumir o valor de qualquer número natural {1, 2, 3...}, a função x2 + x + 1 (a 

qual podemos considerar como um conjunto de regras ou operações) gera o 

conjunto {3, 7, 13...}. É nesse sentido abstrato, ou estático, que se diz que as 

regras da gramática geram as sentenças da língua. Não é preciso nos 

aprofundar na matemática. O importante é que ‘gerar’, neste sentido, não está 

relacionado a qualquer processo de produção de sentenças em tempo real da 

parte dos falantes (ou das máquinas). Uma gramática gerativa é uma 

especificação matematicamente precisa da estrutura gramatical das sentenças 

que gera (LYONS, 2009, p. 95). 

 

  

 Coseriu (1980) salienta ainda que  

 

o nome gerativa aplicado à sua concepção de gramática faz referência quer 

ao aspecto “criativo” da linguagem, segundo o filão sapiriano em Chomsky, 
quer ao uso que, na lógica matemática, se faz da palavra “gerar” com 

significado de “determinar através de regras”, “formalizar” um determinado 

processo (no caso específico o processo de formação de frases); o nome 

transformacional se aplica a esta gramática porque na “geração” das frases se 

vale, entre outras coisas, de certas regras chamadas, precisamente, “de 

transformação” (COSERIU, 1980, p. 49; grifos do autor). 

  

 

 Além disso, também defendia que a capacidade da linguagem era inata à 

espécie humana e independia de estímulo, já que esta gramática supõe que “o falante já 

conhece as funções e as unidades combinadas e possui delas, segundo termo técnico 

desta corrente, uma competência (competence) que atua na concretização do 

desempenho (performance)” (COSERIU, 1980, p. 49-50). 

 De modo amplo, podemos afirmar que a teoria gerativa “preocupa-se em 

descrever e explicar a língua como processo mental, parte do sistema cognitivo do 

homem” (PASSOS & PASSOS, 1990, p. 9). As vertentes mais proeminentes que 

encontramos ao estudarmos especificamente o conceito de gramática no gerativismo são 

as vertentes da gramática universal (GU) e das gramáticas particulares das línguas, além 

da gramática gerativo-transformacional. 

 Já mencionamos que, para Chomsky, desde que deu início à sua teoria 

gerativista, a faculdade da linguagem é geneticamente transmitida de maneira exclusiva 

na espécie humana, sendo algo inato e inerente a todos os membros da espécie. De 

acordo com Kenedy (2010), a faculdade da linguagem, para Chomsky, seria um 

dispositivo interno, como um algoritmo com um conjunto ordenado de instruções, tal 

qual nos programas de computadores, que nos tornaria capazes de desenvolver ou 

adquirir a gramática de uma língua.  
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 Então, se todos os seres humanos partilham de uma mesma dotação 

linguística, isso significa que todas as línguas humanas teriam necessariamente 

características comuns, já que são todas faladas pelos mesmos seres humanos que, 

biologicamente, não se diferenciam em nenhum lugar do planeta. Ao princípio que 

regula o funcionamento geral das línguas, inclusive impondo limites em sua variação e 

assemelhando-as, chamamos gramática universal (GU).   

 Apesar das muitas controvérsias que há em torno desse conceito, 

particularmente partimos da ideia de que há, sim, determinadas características que se 

assemelham nas diversas línguas. Somos sabedores do fato de haver línguas sem artigos 

(como é o caso do latim), línguas sem casos (como é o caso do português), mas, pelo 

menos até onde sabemos, não conhecemos línguas que sejam desprovidas de 

substantivos. Isso acontece, acreditamos, porque é uma necessidade indispensável ao 

ato comunicativo saber nomear os seres, mesmo que a relação entre tais seres e as 

denominações que lhes atribuímos sejam arbitrárias, como já defendia Saussure.  

 No entanto, não foi apenas a GU a concepção de gramática propagada pelo 

gerativismo. Diante da necessidade de “descrever como os constituintes das sentenças 

eram formados e como tais constituintes transformavam-se em outros por meio da 

aplicação de regras” (KENEDY, 2010, p. 131), os gerativistas lançaram o modelo da 

gramática transformacional.  

 Os gerativistas ainda se preocuparam em explicar o fato de os falantes 

nativos de uma língua terem uma espécie de “intuição” a respeito das sentenças que 

ouvem e proferem. Por exemplo, qualquer falante nativo do português sabe que uma 

sentença como “A parede do quarto de Cézar é azul” é perfeitamente possível e 

aceitável dentro do sistema gramatical da Língua Portuguesa. No entanto, um falante 

nativo não compreenderia e também jamais diria uma sentença como “Cézar parede a 

azul de é quarto do”.  

 À primeira sentença, facilmente reconhecível pelo falante nativo, 

chamaríamos gramatical e, à segunda sentença, estranha ao falante nativo, chamaríamos 

agramatical. A preocupação dos gerativistas seria explicar o motivo que faz com que o 

falante nativo aceite a primeira oração e rejeite a segunda. A nosso ver, é provável que a 

“intuição”, para utilizar o mesmo termo usado por Kenedy (2010), que permite ao 

falante discernir as duas orações seja um indício da existência da GU, já que esta teoria 

acredita que haja um mecanismo interno à mente humana que lhe permite o 
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desenvolvimento da linguagem. Seria a única explicação plausível, pensamos, para o 

fato de o falante nativo reconhecer de maneira automática a gramaticalidade ou 

agramaticalidade das sentenças em sua língua. Nesse caso, teríamos de admitir que há, 

de fato, um dispositivo mental inato em todos os seres humanos que lhes possibilita uma 

dotação linguística eivada de alta capacidade de discernimento. 

 Outro aspecto da gramática gerativa é o fato de Chomsky considerar a 

existência de dois fatores conhecidos por competência e desempenho (Kenedy, 2010). A 

competência seria a capacidade inata que cada falante tem em seu idioma. Assim, cada 

pessoa tem plenas condições de executar as mais diversas manifestações linguísticas, já 

que seria conhecedora do sistema e de suas regras de funcionamento. No entanto, o 

desempenho de cada falante seria diferenciado, pois se entende que o desempenho seria 

a maneira como cada falante utilizaria seus conhecimentos do sistema para a realização 

das expressões linguísticas necessárias.  

 Chomsky assume que o objeto da Linguística deve ser a competência e não 

o desempenho. Para Kenedy (2010), com quem corroboramos, a visão de Chomsky se 

assemelha à de Saussure, quanto à consideração do escopo da Linguística, o que nos 

leva a concluir que a língua, em Saussure, está para a competência, em Chomsky, assim 

como a fala, em Saussure, está para o desempenho, em Chomsky, já que Saussure 

considera a língua como o objeto da Linguística, e não a fala.  

 Segundo Martelotta (2010), a gramática gerativa enfoca sua análise também 

na estrutura das línguas, assim como a gramática estruturalista: 

 

Podemos dizer que a gramática gerativa analisa a estrutura gramatical das 

línguas, vendo-a como o reflexo de um modelo formal de linguagem 

preexistente às línguas naturais e faz desse modelo o próprio objeto de estudo 

da linguística. Os fenômenos linguísticos analisados constituem o material no 
qual os argumentos são baseados. Nessa nova perspectiva, a linguagem passa 

a ser vista como reflexo de um conjunto de princípios inatos – e, portanto, 

universais – referentes à estrutura gramatical das línguas (MARTELOTTA, 

2010, p. 58). 

 

 

O que diferencia a perspectiva gerativista da perspectiva estruturalista é que, 

diferentemente desta, aquela já lança uma hipótese para a compreensão de por que o 

homem é um ser dotado de linguagem verbal complexa. E esta hipótese é justamente a 

hipótese do inatismo. 
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Neves (2002) aponta que o conhecimento da teoria gerativista pode 

contribuir para o ensino de língua materna, na medida em que o professor, de posse do 

conhecimento de tal teoria, se tornará ciente de que a língua é “uma das manifestações 

do funcionamento da mente (o que o velho Humboldt já dizia) (p. 267)”, o que, por sua 

vez, levará ao entendimento de que a linguagem humana não é realmente manifestação 

exterior, e isto torna sem sentido a utilização, em sala de aula, de diagramas arbóreos 

sintagmáticos. Em síntese, a teoria gerativista terá contribuído para a compreensão de 

que todo falante de língua natural já é detentor de uma gramática internalizada, a 

respeito da qual Franchi (1991) nos esclarece que: 

 

Gramática corresponde ao saber linguístico que o falante de uma língua 

desenvolve dentro de certos limites impostos pela sua própria dotação 

genética humana, em condições apropriadas de natureza social e 

antropológica. “Saber gramática” não depende, pois, de princípio da 

escolarização, ou de quaisquer processos de aprendizado sistemático, mas da 
ativação e amadurecimento progressivo (ou da construção progressiva), na 

própria atividade linguística, de hipóteses sobre o que seja a linguagem e de 

seus princípios e regras (FRANCHI, 1991, p. 54). 

 

 

Esta visão de gramática concebe que a língua não se aprende a partir de 

mecanismos interacionistas, mas parte da ideia de língua como mecanismo inato, 

internalizado.  

A teoria gerativista, ainda de acordo com Neves (2002), também contribuirá 

para que o professor compreenda 

 

as propriedades básicas da faculdade da linguagem, o que lhe há de permitir – 

feita devidamente a transferência – uma útil e saudável compreensão mínima 

do processo de aquisição da linguagem, sem dúvida um componente 

fundamental da compreensão do papel do professor de língua de crianças 

(NEVES, 2002, p. 267). 
 

 

Neves (2002) ressalta ainda que o gerativismo, ao explicar o mecanismo de 

construção das representações pelo cérebro, auxilia na compreensão de que a forma 

física de enunciados não é o ponto a que se dá mais atenção dentro da teoria e que, 

portanto, não fará sentido usá-la numa tarefa descritiva de estrutura. 

Apesar de todas as possíveis contribuições para o ensino de língua materna 

apontadas por Neves (2002), optamos por pautar nossa investigação, primordialmente, 



58 
 

em outras categorias de abordagens de ensino de gramática, com veremos adiante. Na 

próxima seção, explanaremos as concepções funcionalistas de gramática. 

 

 

4.3.1.3 Concepções de gramática no Funcionalismo 

 

 

 As primeiras ideias funcionalistas surgiram a partir do pensamento de 

linguistas da Escola Linguística (ou Círculo Linguístico) de Praga, em contraposição às 

concepções de língua imanentes ao estruturalismo e ao gerativismo (Lyons, 2009). Ao 

contrário das duas correntes anteriores, que se preocuparam em estudar a língua apenas 

ao nível de suas estruturas, o Funcionalismo passou a se preocupar com o estudo “da 

relação entre as estruturas gramaticais das línguas e os diferentes contextos 

comunicativos em que elas são usadas” (CUNHA, 2010, p. 157), isto porque, para os 

funcionalistas “a língua não pode ser vista como absolutamente independente de todas 

as forças externas” (NEVES, 1997, p. 109). 

 Em termos gerais, a perspectiva funcionalista da Linguística, de acordo com 

Neves (1997), tem como questão básica de interesse a verificação do modo como os 

usuários da língua se comunicam eficientemente, isto é, a abordagem funcionalista 

considera as estruturas das expressões linguísticas como configurações de funções, 

sendo cada uma das funções vista como um diferente modo de significação na oração. 

 Para os funcionalistas, como o próprio termo já designa, nenhuma sentença 

ou nenhum texto da língua usada pelos falantes é produzido aleatoriamente, sem uma 

função comunicativa. A gramática é compreendida “como acessível às pressões do uso” 

(NEVES, 1997, p. 15), isto é, como algo passível de ser moldado pelos falantes da 

língua.  

 A visão funcionalista tem como marca “a visão do fenômeno linguístico 

como produto e como processo da interação humana, da atividade sociocultural” 

(OLIVEIRA & WILSON, 2010, p. 238).  

 Neste ponto, percebemos uma abertura para a concepção de gramática como 

algo que vai muito além de um conjunto de regras que regem o funcionamento da 

norma culta de uma língua (ANTUNES, 2007), por exemplo, visão esta consagrada até 

entre os próprios falantes nativos que, por vezes, julgam não saber sua língua materna 
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por se considerarem desconhecedores de um determinado cabedal de normas. Na visão 

funcionalista, passa-se a ter uma concepção de gramática entendida  

 

como o conjunto de regularidades fixadas e definidas pela comunidade 

linguística como as formas ritualizadas de uso, ou seja, aquelas que se tornam 

rotineiras e se constituem como valor de troca e interação entre os usuários. 

Assim, quando, no trato dos conteúdos gramaticais, a escola privilegiar as 

questões mais regulares, as expressões de maior frequência, ou debruçar-se 

sobre uma investigação de categorias que passa do que é mais sistemático e 

geral para, posteriormente, lidar com as chamadas “exceções”, ela estará 

efetivamente trabalhando com base num enfoque funcionalista (OLIVEIRA 
& WILSON, 2010, p. 239) 

  

 

 Desse modo, percebemos, inclusive, como o Funcionalismo começa a dar 

margens para o surgimento e o fortalecimento de áreas mais “sociais”, por assim dizer, 

dentro da Linguística, como a própria Sociolinguística, por exemplo, vertente dos 

estudos linguísticos em que “as formas da língua são vistas como portadoras de marcas 

resultantes da interferência de fatores sociais, como escolaridade, localidade, sexo, 

profissão, entre outros” (OLIVEIRA & WILSON, 2010, p. 238).  Por este motivo, a 

análise funcionalista sempre parte de corpora retirados de situações reais do uso da 

língua e procura explicar como as estruturas linguísticas atuam em função da construção 

do discurso. Sendo assim, “nesse tipo de abordagem entendem-se os diversos usos 

linguísticos como contextos reveladores da pluralidade e diversidade de lugares sociais 

ocupados pelos membros de uma comunidade” (OLIVEIRA & WILSON, 2010, p. 238). 

 A gramática funcional também considera, segundo Neves (1997), o conceito 

de competência comunicativa, entendida como “a capacidade que os indivíduos têm não 

apenas de codificar e decodificar expressões, mas também de usar e interpretar essas 

expressões de uma maneira interacionalmente satisfatória” (NEVES, 1997, p. 15). Isso 

significa, em nosso entendimento, que o Funcionalismo considera que a compreensão 

das estruturas linguísticas em si é algo que antecede seu uso, servindo apenas de base 

para este. Em outras palavras, a compreensão de estruturas de língua não pode ser 

tomada como sinônimo de competência comunicativa, já que tal competência está além 

disso e implica, principalmente, no domínio dos usos linguísticos. 

 Nesse ponto, percebemos como a gramática funcionalista contribui para o 

pensamento de que o falante nativo de uma língua é competente em seu idioma mesmo 
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que não conheça, por exemplo, todas as regras de sua gramática normativa, pois mais 

importante será saber adequar os usos linguísticos às situações por ele vivenciadas.  

 É o caso, acreditamos, de um falante nativo que, mesmo sem um alto grau 

de escolaridade, sabe portar-se, linguisticamente, de maneira diferenciada em uma 

situação de formalidade, entre pessoas que não conhece ou com quem tem pouco 

contato, e em uma situação de informalidade, entre pessoas com as quais já convive 

rotineiramente e com quem tem certa proximidade. Da mesma forma, é possível que nos 

deparemos com o inverso, quando um falante, mesmo possuindo alto grau de 

escolaridade e conhecendo a norma considerada culta, não sabe adequar seus usos 

linguísticos em situações que exigiriam certas adequações, seja por serem mais formais 

ou mais informais. 

 Compreendemos ainda uma diferença essencial entre o estruturalismo e o 

funcionalismo: este reconhece a linguagem como um fenômeno que não é isolado, mas, 

ao contrário, como um fenômeno que se liga diretamente à necessidade social de 

comunicação, entretanto, não se encerrando nela. Como a gramática funcional leva 

sempre em consideração o uso das expressões linguísticas, temos “uma certa 

pragmatização do componente sintático-semântico do modelo linguístico” (NEVES, 

1997, p. 16). 

 Até agora, apresentamos um modelo geral de concepção teórica de 

gramática funcionalista, ligada ao funcionalismo praguense. No entanto, passaremos a 

discorrer sobre dois modelos específicos: a gramática funcional do holandês Dik 

(doravante, GF) e a gramática discursivo-funcional (doravante, GDF), apontando 

semelhanças e distinções entre as duas correntes. 

 A gramática funcional de Dik, conforme Nogueira (2006), pode ser 

considerada como um modelo formal de gramática funcional, sendo um modelo de 

descrição de orações em que se começa pelas unidades menores até se chegar a 

unidades maiores, como a proposição. Este fato permite considerar a GF de Dik como 

um modelo bottom-up (ascendente) (NOGUEIRA, 2006; SOUZA, 2008). A GF tem 

como unidade maior de análise a oração, não chegando ainda a abarcar instâncias 

maiores, como o discurso. A nosso ver, isso demonstra, juntamente com o fato de a 

análise ser feita a partir de unidades menores, o quanto a GF ainda possui fortes traços 

estruturalistas, o que justifica a acepção de modelo formal. 
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 Ainda no funcionalismo holandês, tem-se a GDF, desenvolvida por 

Hengeveld & Mackenzie, que, apesar de também se constituir em um modelo muito 

formalizado de gramática funcional, propõe a “expansão de uma gramática da frase para 

uma gramática funcional do discurso” (NOGUEIRA, 2006, p. 35). Diferentemente da 

GF, a GDF tem como unidade básica de análise o “ato discursivo”. Nogueira (2006) 

aponta como os dois principais motivos para o estabelecimento da GDF o fato de 

muitos fenômenos linguísticos só poderem ser explicados em níveis acima do da frase 

(como formas verbais narrativas, partículas discursivas, cadeias anafóricas etc.) e, por 

outro lado, o fato de certas expressões linguísticas menores que a sentença (como 

Parabéns!, Olá, Maria!) funcionarem como enunciados completos no interior do 

discurso. Tais expressões linguísticas com estrutura frasal incompleta, mas sendo 

completas na situação comunicativa em que ocorrem, são chamadas holófrases, 

segundo Souza (2008). 

 Souza (2008) completa a explicação de Nogueira (2006), afirmando que a 

GF procura analisar as expressões linguísticas com base em informações contextuais e 

informacionais. No entanto, pelo fato de sua análise se limitar à frase, vários fenômenos 

linguísticos extra e intra-oracionais, como os citados anteriormente, de acordo com 

Nogueira (2006), não seriam plenamente explicados. “Com essa mudança, a GDF busca 

analisar a relevância do discurso nas configurações gramaticais de línguas naturais” 

(SOUZA, 2008, p. 2). 

 Outra diferenciação entre a GF e a GDF é o fato de aquela ser um modelo 

bottom-up (ascendente), como já citado anteriormente, e esta última ser um modelo top-

down (descendente), isto é, que parte de uma unidade mais ampla – o discurso – para 

unidades menores, como as sentenças. Nas palavras de Neves (2006), um modelo top-

down é aquele que trata da “assunção de que as decisões dos níveis e camadas de análise 

mais elevados determinam e restringem as possibilidades dos níveis e camadas de 

análise mais baixos” (NEVES, 2006, p. 32). Souza (2008) sintetiza o que já expusemos 

dizendo que: 

 

(...) a GDF avança em direção a uma unidade maior de análise, em que o 

discurso passa a ser uma unidade de análise linguística maior que a oração, 

dando assim suporte às expressões linguísticas de níveis mais baixos. Ainda 

que já tenha sido mencionado, vale dizer que a GDF inicia-se com a 

codificação da intenção do falante, caminhando em direção aos níveis mais 

baixos. Já a GF inicia-se com a seleção de itens lexicais para, em seguida, 

expandir gradualmente a estrutura subjacente da oração (SOUZA, 2008, p. 

13-14). 
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 No entanto, ressaltamos, assim como o faz Souza (2008), que a GDF não 

pode ser confundida com correntes teóricas que analisam o discurso em níveis 

ideológicos e culturais, por exemplo, como o faz a Análise do Discurso Francesa ou a 

Análise do Discurso Crítica. Pelo que pudemos compreender, mesmo chegando até o 

nível do discurso, a GDF ainda se restringe à análise dos componentes linguísticos, 

propriamente ditos, que o compõem.  

 Percebemos, de acordo com nossa compreensão, uma coerência maior da 

GDF com a corrente funcionalista, uma vez que análises limitadas a estruturas frasais, 

ou anteriores a este nível, já vinham sendo realizadas até mesmo em outras correntes 

linguísticas anteriores, como o Estruturalismo e o Gerativismo.  

 Daremos continuidade explicitando os pressupostos da Gramática 

Funcionalista inglesa, tendo como referência Halliday, bem como da Gramática 

Funcionalista norte-americana, cujo maior representante é Givón. 

 De acordo com Nogueira (2006), Halliday justifica sua gramática como 

sendo funcionalista pelo fato de investigar o modo como a língua é usada. Nesta 

acepção de Gramática Funcionalista, são considerados três componentes funcionais: o 

ideacional, que procura entender o ambiente; o interpessoal, que diz respeito ao agir 

sobre o outro; e o textual, que dá relevância aos outros dois. O que Halliday propõe, 

segundo Nogueira (2006), é uma teoria sistêmico-funcional, que seja “ao mesmo tempo, 

uma gramática do sistema e uma gramática do texto, já que a principal razão para se 

estudar o sistema é lançar luz sobre o discurso” (NOGUEIRA, 2006, p. 27).  

 Em nosso entendimento, fica clara a vinculação das ideias hallidayanas às 

correntes mais formais de análise linguística, uma vez que o linguista não admite um 

abandono total ao sistema. Ao contrário, parte-se deste para se atingir uma análise mais 

ampla, em nível discursivo. Concordamos com o pensamento de Halliday, já que, de 

fato, compreendemos que o discurso, em suas bases, é constituído de elementos 

linguísticos menores, como as orações, focalizadas na GF. 

 Em linhas gerais, com relação à Gramática Funcionalista norte-americana, 

podemos afirmar, de acordo com Nogueira (2006), que Givón, o principal representante 

desta vertente, defende um meio termo entre o que seria a gramática chomskyana e a 

gramática de Hopper, que seria completamente flexível e independente do contexto de 
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comunicação. Para Givón, a gramática possui um caráter categorizador e moldador, mas 

também não é capaz de responder por todas as expressões linguísticas nem estabelecer 

uma regra, ou regras, que seja(m) absolutas na explicação de certos fenômenos. 

 Demonstrando uma diferenciação entre as duas correntes anteriores, 

Estruturalismo e Gerativismo, que se preocuparam em estudar a língua apenas ao nível 

de suas estruturas, e o Funcionalismo, podemos afirmar que esta última vertente passou 

a se preocupar com o estudo “da relação entre as estruturas gramaticais das línguas e os 

diferentes contextos comunicativos em que elas são usadas.” (MARTELOTTA, 2010, p. 

157). Para os funcionalistas, como o próprio termo já designa, nenhuma sentença ou 

nenhum texto da língua usada pelos falantes é produzido aleatoriamente, sem uma 

função comunicativa. Por este motivo, a análise funcionalista sempre parte de corpora 

retirados de situações reais do uso da língua e procura explicar como as estruturas 

linguísticas atuam em função da construção do discurso. 

 Retomaremos Neves (2002) para discorrer sobre as contribuições que a 

autora acredita que a teoria funcionalista prestaria ao ensino de língua materna: 

 

De uma teoria funcionalista (...) o estudante de Letras levará para sua 

atividade de professor de língua conhecimentos que têm seu centro no uso 

linguístico. O que está em vista é a competência comunicativa dos falantes, 

não a competência linguística dos seres humanos, como ocorre no 

gerativismo. Estão, portanto, no foco, os enunciados efetivamente 

produzidos, e – note-se bem – vistos nas suas funções, e vistos, portanto, 

como um simples componente daquele modelo mais amplo de interação 

verbal dentro do qual se produziram (NEVES, 2002, p. 268). 

 

 

Na seção seguinte, abordaremos as concepções de ensino de gramática dos 

autores Halliday, McIntosh e Strevens, com as quais trabalharemos mais diretamente 

em nossa análise de dados. 

 

 

4.3.2 Abordagens de ensino de gramática de Halliday, McIntosh e Strevens 

4.3.2.1 A abordagem produtiva 

 



64 
 

 Partindo para as abordagens de ensino de gramática presentes em Halliday, 

McIntosh e Strevens (1974), temos, primeiramente, a abordagem produtiva da língua 

que é justamente “um ensino de novas habilidades”. Os autores esclarecem que: 

O ensino produtivo da língua interessa-se por ajudá-lo [o aluno] a estender o 

uso de sua Língua Materna de maneira mais eficiente. (...) o [ensino] 

produtivo não pretende alterar padrões que o aluno já adquiriu, mas aumentar 

os recursos que possui, e fazer isso de modo tal que tenha a seu dispor, para 

uso adequado, a maior escala possível de potencialidades de sua língua, em 

todas as diversas situações em que tem necessidade delas (HALLIDAY, 

McINTOSH E STREVENS, 1974, p. 276; grifo nosso). 

 

Dentro de tal abordagem, o professor não explicita uma regra para o aluno a fim 

de que este a memorize, ele leva o aluno a usar a língua de diferentes maneiras, com 

base nos conhecimentos internos que o aluno já tem de seu próprio idioma. Tal 

abordagem leva em conta que “o aluno precisa (...) aprender as variedades da língua 

adequadas a diferentes situações, a amplitude e o uso de seus registros e línguas 

restritas” (HALLIDAY, McINTOSH & STREVENS, 1974, p. 277), afinal de contas, “é 

a amplitude e o uso de diferentes variedades da Língua Materna, mais do que a real 

introdução de novos padrões e elementos, que constitui o foco do ensino linguístico 

produtivo” (HALLIDAY, McINTOSH & STREVENS, 1974, p. 277). 

  A propósito desta abordagem, identificamos a concepção que trata do 

funcionamento da língua como algo já tão naturalizado na mente do falante que ele nem 

pensa na organização das estruturas linguísticas antes de enunciar uma sentença, ele 

simplesmente o faz. Como aponta Geraldi (1997, p. 119), trata-se da “gramática natural, 

o sistema de regras que formam a estrutura da língua, e que os falantes interiorizam 

ouvindo e falando.” Por isso, “não existe língua complicada para os falantes nativos de 

qualquer língua. Todos sabem dizer o que querem dizer, o que precisam dizer” 

(ANTUNES, 2007, p. 28). Travaglia (2013) acrescenta que tal mecanismo linguístico já 

está na mente dos falantes. 

Esta concepção de gramática, conhecida como internalizada, é assumida 

explicitamente nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), na opinião de Silva 

(2003, p. 17), por meio da expressão “conhecimento que o falante tem de sua 

linguagem”, conforme aparece no documento: 
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Tomando-se a linguagem como atividade discursiva, o texto como unidade 

de ensino e a noção de gramática como relativa ao conhecimento que o 

falante tem de sua linguagem, as atividades curriculares em Língua 
Portuguesa correspondem, principalmente, a atividades discursivas (...) 

(BRASIL, 1998, p. 27; grifo nosso). 

 

4.3.2.2 A abordagem prescritiva 

 

Outra concepção, apresentada inclusive por Antunes (2007) e que pode ser 

entendida como “um manual de regras de bom uso da língua, cujas normas são baseadas 

na linguagem dos escritores” (CASTILHO, 2008, p. 47) também é apresentada por 

Halliday, McIntosh e Strevens (1974) como a de um ensino prescritivo, que pretende 

“ensinar os alunos a substituírem (...) seus próprios padrões de atividade linguística que 

são inaceitáveis por outros padrões, aceitáveis”, sendo que “o desejo de substituir os 

padrões existentes por outros implica haver algo de errado nos atuais” (HALLIDAY, 

McINTOSH & STREVENS, 1974, p. 260-261). Em outras palavras, trata-se da 

concepção de que há formas certas e formas erradas na língua, cabendo ao aluno a tarefa 

de distinguir entre uma e outra e adotar a forma considerada correta para os seus usos 

linguísticos. Como afirmam Halliday, McIntosh e Strevens (1974, p. 261): 

O ensino prescritivo significa, portanto, selecionar os padrões, em qualquer 

nível, que são favorecidos por alguns membros da comunidade linguística, 
inclusive os mais influentes, e usar práticas padronizadas de ensino, para 

persuadir os estudantes a se conformarem àqueles padrões.  

 

 De acordo com Halliday, McIntosh e Strevens (1974, p. 264), “se o ensino 

prescritivo ocupar mais do que uma pequena parcela do tempo total do ensino da Língua 

Materna estabelece-se no espírito dos alunos uma falsa imagem da natureza da 

linguagem.” Inclusive, consta no próprio Programa Nacional do Livro Didático 2012 

(PNLD 2012) que o ensino da norma padrão não pode apenas prescrever sequências de 

regras a serem seguidas pelo estudante, tendo em vista o alcance de uma expressão 

considerada ideal da norma padrão, mas tal ensino deve também 
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 abordar os fatores socioculturais e políticos que entram em jogo no 

estabelecimento  e difusão de ideais e padrões linguísticos; 

 considerar a língua padrão no contexto da variação linguística, sem 

estigmatizar as demais variedades (PNLD, 2011, p. 11). 

 

 Identificamos em Antunes (2007) três concepções de gramática baseadas na 

abordagem prescritiva descrita por Halliday, McIntosh e Strevens (1974), tendo em 

vista as semelhanças teóricas. 

A primeira delas é a concepção de gramática como uma disciplina escolar, 

correspondente à concepção da gramática como um dos componentes curriculares, 

sendo que Antunes (2007) ressalta o problema da divisão dos estudos de Língua 

Portuguesa em gramática, literatura e redação, “como se redigir um texto ou ler 

literatura fosse coisa que se pudesse fazer sem gramática; ou como se saber gramática 

tivesse alguma serventia fora das atividades de comunicação” (ANTUNES, 2007, p. 

32).  

 A respeito da concepção de gramática como “disciplina”, Neves (2013, p. 29) 

ressalva que 

não se pode ficar num conceito único, sendo necessária uma incursão por 

múltiplas noções, já que são múltiplos os tipos de “lições” que uma gramática 

da língua pode fornecer: no modelo normativo puro, a gramática como o 

conjunto de regras que o usuário deve aprender para falar e escrever 

corretamente a língua; no modelo descritivo ou expositivo, a gramática como 

conjunto que descreve os fatos de uma dada língua; no modelo estruturalista, 

a gramática como uma das formas e estruturas de uma língua; no modelo 

gerativo, a gramática como o sistema de regras que o falante aciona 

intuitivamente ao falar ou entender sua língua; e assim por diante. 

 

Outra concepção de gramática é a de conjunto de normas que regulam o uso 

da norma “culta”. De fato, a norma “culta” de cada língua segue determinadas 

especificidades que a diferenciam da norma coloquial; no entanto, isso não significa que 

a norma “culta” seja melhor ou superior à norma não padrão, afinal 

não existem usos linguisticamente melhores ou mais certos que outros; 

existem usos que ganharam mais aceitação, mais prestígios que outros, por 
razões puramente sociais, advindas, inclusive, do poder econômico e político 

da comunidade que adota esses usos. Dessa forma, não é por acaso que a fala 
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errada seja exatamente a fala da classe social que não tem prestígio nem 

poder político e econômico (ANTUNES, 2007, p. 30; grifos da autora). 

 

Neste ponto, aproveitamos para esclarecer que a norma “culta”, na verdade, 

não passa de um construto desprovido de fundamento linguístico. De acordo com Bagno 

(2003), trata-se de um preconceito que designa que há apenas uma maneira “certa” de se 

falar uma língua, maneira esta encontrada nos livros chamados gramáticas. Tais 

gramáticas, por sua vez, são baseadas num tipo específico de produção linguística, 

aquela dos autores literários ditos “clássicos”. O linguista critica este fato 

principalmente porque se parte do pressuposto de que a línguas dos “clássicos” é uma 

língua ideal, mas que, na verdade, está muito distante das reais circunstâncias que 

direcionam as atividades linguísticas. 

Outra informação, que consta em Bagno (2001), é a de que a norma culta 

também pode ser considerada um termo técnico usado pelos linguistas, mais 

especificamente pelos sociolinguistas, quando desejam realizar pesquisas empíricas com 

um dado nicho de falantes da língua. Assim, segundo o mesmo autor, primeiramente os 

linguistas definem que falante culto é aquele indivíduo com grau de escolaridade 

superior completa e nascido e criado na zona urbana; por conseguinte, a variedade 

linguística falada por tais pessoas é que é considerada a norma culta. No entanto, Bagno 

(2001) deixa muito claro que este conceito é um construto teórico, utilizado pelos 

linguistas para fins de pesquisa empírica e que se trata de um conceito operacional 

construído da forma mais objetiva possível a fim de que haja critérios palpáveis para 

coleta, descrição e análise de dados linguísticos.   

 Para Bagno (2003), o que há, na verdade, é uma norma padrão, tida como o 

parâmetro para o uso da língua em situações formais. A norma “culta” seria uma norma 

dos “doutos”, dos “sábios”, daqueles que detêm muito conhecimento, a norma dos 

“cultos”. Porém, não há falante de uma língua que não seja “culto”, uma vez que toda e 

qualquer pessoa é imersa em uma cultura; é isto o que a torna culta, por conseguinte. 

Sendo assim, Bagno (2003) propõe o termo norma padrão pelo fato de 

designar um conjunto de manifestações linguísticas que, na verdade, não corresponde a 

algo concreto, real, mas a um conjunto de “ditames”, “leis”, “regras” decretadas por 
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pessoas e instituições socialmente prestigiadas. O autor ressalta ainda que tal padrão se 

constitui em “um modelo artificial, arbitrário, construído segundo critérios de bom 

gosto vinculados a uma determinada classe social, a um determinado período histórico e 

num determinado lugar” (BAGNO, 2003, p. 65).  

Corroborando as ideias de Bagno (2003), Perini (2010) enfatiza que o dito 

padrão é privilégio de uma diminuta parcela de pessoais mais escolarizadas e que, além 

disso, só costuma ser usado em situações específicas. De tal modo, o padrão está 

distante do que realmente é utilizado na língua cotidiana, sendo ignorado pela maioria 

da população. 

Esta concepção é chamada por alguns autores de gramática normativa. De 

acordo com Bagno (2007), seu surgimento data do século III A.C., caracterizando-se 

como “um conjunto de noções acerca da língua e da linguagem que representou o início 

dos estudos linguísticos no Ocidente” (BAGNO, 2007, p. 63). O autor ressalta que se 

trata de uma abordagem não científica, combinando instituições filosóficas e 

preconceitos sociais. Ainda seguindo o pensamento de Bagno (2007), a gramática 

tradicional até merece ser estudada, mas como um patrimônio cultural do Ocidente, não 

como uma teoria linguística válida ou como um método para o ensino da língua.    

Ainda sobre o surgimento da gramática tradicional em suas raízes filosóficas, 

Azeredo (1990) acrescenta que: 

 

A expressão gramática tradicional recobre um conjunto de esforços que, 

tendo início nas reflexões filosóficas dos gregos antigos, destinam-se a (a) 

explicar a natureza da linguagem, (b) descrever a estrutura e funcionamento 

das línguas, e (c) regulamentar seu uso consoante padrões quer lógicos quer 

literários de expressão (AZEREDO, 1990, p. 16). 

 

 

De acordo com Franchi (2006, p. 48), tal concepção é a que entende que a 

gramática “é o conjunto sistemático de normas para bem falar e escrever, estabelecidas 

pelos especialistas, com base no uso da língua consagrado pelos bons escritores.” Nesta 

concepção, a língua é considerada do ponto de vista de um padrão e tudo o que foge a 

este padrão é considerado erro ou desvio. É esta gramática “que nos dá as regras sociais 

de uso da língua e suas variedades” (TRAVAGLIA, 2013, p. 33). 

Além disso, Bagno (2007) também cita o fato de o foco de interesse da 

gramática normativa ser extremamente restrito, já que seu aparato de conceitos e 
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definições limita seus estudos ao nível da frase. Sendo ainda uma teoria linguística 

anacrônica, a gramática tradicional contribui para a constituição de inúmeros 

preconceitos sociais. Ela não representa os usos linguísticos de uma maioria da 

população, mas de um grupo restrito de falantes. 

Porém, a despeito das críticas à própria existência da gramática normativa, 

Schumacher (2013, p. 12) assinala que: 

 

A existência de uma gramática normativa e de obras com regras que 

determinam usos “corretos” não é, evidentemente, um problema em si. O 

problema é tratar o uso dessas obras como o único caminho seguro de 

conhecimento do idioma, renunciando à capacidade que temos como seus 

usuários, desprezando nosso conhecimento intuitivo, e acreditando que o ato 

de comunicar-se bem está necessariamente ligado ao conhecimento da 

gramática dos livros, ou normativa. Por outro lado, é indiscutível que quanto 

maior nossa compreensão do funcionamento de qualquer coisa – e a língua 
que usamos ou queremos usar não é a exceção a isso – tanto maior o controle 

que obteremos sobre sua utilização. Em outras palavras, se entendermos 

como a língua funciona – mesmo por meio da gramática normativa e suas 

regras –, ficaremos mais donos da nossa comunicação.   

  

 

O termo ‘gramática’ também pode ser referência ao compêndio, livro que traz as 

regras gramaticais, seja a partir de uma perspectiva mais descritiva ou a partir de uma 

perspectiva mais prescritiva da língua, ou mesmo produtiva.  

 

4.3.2.3 A abordagem descritiva 

 

 Halliday, McIntosh e Strevens (1974) também apontam a existência do ensino 

descritivo, em que “o que está sendo ensinado é o modo como a linguagem funciona e 

como determinada língua funciona” (HALLIDAY, McINTOSH & STREVENS, 1974, 

p. 266). Os mesmos autores esclarecem que o que entendem por ensinamento 

linguístico descritivo “consiste, portanto, em mostrar ao aluno como a língua funciona, 

mediante a exposição, a ordenação e os acréscimos relativos ao seu uso da Língua 

Materna” (idem). 
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 Mais uma vez conseguimos identificar em Antunes (2007) concepções que se 

referendam em uma das abordagens de ensino de gramática de Halliday, McIntosh e 

Strevens (1974). 

Gramática também é o conjunto de regras que explicitam o funcionamento de 

uma língua, pois não existe língua sem gramática (ANTUNES, 2007). Nas palavras de 

Neves (2012, p. 24), “cabe insistir em uma noção de gramática como aquele aparato que 

arranja os sentidos da língua, que junta as peças num complexo multiplamente 

governado”, e que é, portanto, o mecanismo de organização que nos permite, por 

exemplo, aceitar como sentença da Língua Portuguesa a frase  “A casa de Lucas é azul”, 

mas jamais aceitar “de azul Lucas casa é a”, justamente porque o falante conhece a 

lógica frasal do português e sabe que seria totalmente inapropriado terminar a frase com 

um artigo, por exemplo.  

Em Travaglia (2013, p. 32), encontramos a concepção de gramática descritiva, 

entendida como “teoria linguística ou gramatical que busca dizer como é o mecanismo 

da língua, como a língua é constituída e como funciona.” 

Por último, temos a gramática entendida como perspectiva de estudo dos fatos 

da linguagem. Neste caso, falamos em “gramática estruturalista”, “gramática gerativa”, 

“gramática cognitivo-funcional” etc. Trata-se de conjuntos de teorias que justificam um 

tipo de apreensão, observação e análise do fenômeno linguístico. Representam, assim, 

visões históricas da percepção que se tem acerca da linguagem e da língua.  

 De fato, as três abordagens de ensino de gramática mencionadas (produtiva, 

prescritiva e descritiva) são as que subjazem os próprios PCN e que, portanto, são as 

esperadas na prática de ensino da Língua Portuguesa. A proposta dos documentos 

oficiais, percebemos, provém da própria teoria de Halliday, McIntosh e Strevens (1974, 

p. 260), que menciona que “evidentemente não são mutuamente exclusivos [os três 

tipos de ensino de línguas], podendo todos ter lugar nas aulas de Língua Materna, desde 

que sejam razoavelmente equilibrados e compreendidos com diferentes propósitos.” 

Em nossa pesquisa, consideraremos as abordagens presentes no trabalho de 

Halliday, McIntosh e Strevens (1974). Optamos por estas abordagens por 

compreendermos que estejam diretamente ligadas ao ensino, já que os próprios autores 

as apontam como abordagens para um ensino produtivo, prescritivo e descritivo da 
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língua. Outro motivo que, acreditamos, possa justificar nossa opção é o fato de as 

categorias de Halliday, McIntosh e Strevens (1974) terem sido, até onde sabemos, as 

pioneiras em abordagens de gramática voltadas para o ensino de línguas.  

Passaremos, na próxima subseção, a discorrer sobre a análise linguística, prática 

que tem sido recomendada pelos PCN da Língua Portuguesa, e que, em nosso 

entendimento, vem ao encontro da abordagem produtiva de gramática. 

 

4.3.3 A prática de análise linguística 

 

Na atualidade dos estudos linguísticos, a prática de análise linguística, como 

veremos ao longo desta subseção, tem sido vista como uma vertente inovadora do 

ensino tradicional de gramática.  

Bezerra e Reinaldo (2013, p. 10) já nos alertam para o fato de que 

 

embora a gramática tradicional forneça um determinado tipo de análise 

linguística, o qual enfatiza nomenclatura e classificação gramatical, os 

estudos assim desenvolvidos foram considerados insuficientes para o ensino 

de Língua Portuguesa, quando o objeto de estudo, na escola, passa a ser o 

texto. É da Linguística, definida como estudo científico da língua, que surge a 
proposta da prática de análise linguística como alternativa, principalmente 

para levar o aluno ao domínio da escrita padrão. A partir desse momento, a 

prática de análise linguística assume um status teórico-metodológico: 

teórico, porque constitui um conceito que remete a uma forma de observar 

dados da língua, apoiada em uma teoria; metodológico, porque é utilizado na 

sala de aula como um recurso para o ensino reflexivo da escrita (grifos das 

autoras).   

 

O que é apresentado por Bezerra e Reinaldo (2013) é exatamente o que foi 

incorporado pelos PCN, a partir dos estudos linguísticos: a tomada do texto como o 

centro dos estudos de gramática. Na verdade, passamos a falar em análise linguística, e 

não mais em estudo da gramática em si, já que, como apontado pelos citados autores, o 

tipo de análise fornecido pela gramática ainda se encontra muito preso a nomenclaturas 

e estruturas isoladas. 
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A expressão análise linguística surge no Brasil na década de 1970, sobrepondo-

se à expressão descrição linguística, que remete “ao trabalho de mostrar como se 

constituem e como funcionam as línguas, sem interesse em indicar como devem ser” 

(BEZERRA & REINALDO, 2013, p. 13). Aquela abordagem, ao contrário desta última, 

passa a se preocupar com questões ligadas ao ensino de Língua Materna.  

É justamente a partir de repercussões de pesquisas acadêmicas a respeito da 

proposta de prática de análise linguística que documentos oficiais parametrizadores do 

ensino de Língua Portuguesa, como é o caso dos PCN, foram “elaborados à luz dos 

estudos linguísticos, em oposição ao paradigma puramente gramatical” (BEZERRA & 

REINALDO, 2013, p. 15). De fato, “os PCN sugerem o ensino de Português de forma 

reflexiva, simbolizado no esquema ‘uso  reflexão  uso’” (BEZERRA & 

REINALDO, 2013, p. 15). 

Bezerra e Reinaldo (2013) apontam também duas subpráticas possíveis dentro 

da prática de análise linguística. Uma faz referência ao ato de descrever e explicar ou 

interpretar aspectos da língua: 

 

Trata-se do fazer próprio do estudo científico da língua, a respeito de suas 

diversas unidades (...) e se desenvolve com base em estudos descritivos de 

diversas tendências, desde o estruturalismo até tendências funcionalistas 

atuais, passando por teorias gerativistas, semânticas e textual-interativas (...). 

A primeira prática de análise linguística descreve as unidades da língua a 

partir de pontos de vista diferentes e, consequentemente, elege aquelas que 
passam a ser seu objeto de estudo (BEZERRA & REINALDO, 2013, p. 21). 

 

Percebemos, nesta tendência, uma aproximação com a prática de gramática 

descritiva. No entanto, com a segunda tendência da análise linguística, podemos 

identificar um afastamento das práticas normativas de ensino de língua. Tal tendência se 

volta para a observação da forma linguística “associada à identificação do seu uso e de 

sua função nas práticas comunicativas, assim, a expressão análise linguística remete à 

descrição das formas da língua em seu uso e funcionamento” (BEZERRA & 

REINALDO, 2013, p. 26; grifo das autoras). 
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 No próximo capítulo, abordaremos as escolhas metodológicas feitas para o 

empreendimento desta pesquisa. 

 

5 METODOLOGIA  

 

5.1 Método de abordagem 

 

Nossa pesquisa terá como método de abordagem a indução, “cuja aproximação 

dos fenômenos caminha geralmente para planos cada vez mais abrangentes, indo das 

constatações mais particulares às leis e teorias (conexão ascendente)” (LAKATOS & 

MARCONI, 1992, p. 106). Optamos por este método de abordagem pelo fato de 

pretendermos trabalhar com um grupo amostral formado por 6 (seis) gramáticas 

didáticas, sendo 3 (três) delas direcionadas para o Ensino Fundamental – Anos Finais e, 

3 (três) direcionadas para o Ensino Médio. O critério de escolha de tais obras didáticas 

foi o fato de elas serem as adotadas na rede privada de ensino da cidade de Fortaleza – 

CE, como consta nas listas de materiais didáticos das escolas particulares de tal 

município para o ano letivo de 2018. 

As três gramáticas didáticas do Ensino Fundamental – Anos Finais selecionadas 

foram as seguintes: Gramática Reflexiva, de William Roberto Cereja e Thereza Cochar 

Magalhães, que se divide em quatro volumes, um para cada ano do Ensino Fundamental 

(6º a 9º anos); Gramática Fundamental, de Douglas Tufano, que possui nove volumes, 

mas que terá apenas os volumes destinados ao Ensino Fundamental – Anos Finais 

analisados; e a Gramática: Teoria e Atividades, de Maria Aparecida Paschoalin e Neusa 

Terezinha Spadoto, em volume único. As três gramáticas didáticas selecionadas para o 

Ensino Médio são as seguintes: Gramática: texto, análise e construção do sentido, de 

Maria Luiza Abaurre, Maria Bernadete Abaurre & Marcela Pontara, em três volumes, 

um para cada ano do Ensino Médio, além dos três cadernos de atividades, do 

suplemento de revisão para o ENEM e do material suplementar; Gramática Escolar da 

Língua Portuguesa, de Evanildo Bechara, em volume único; e Conecte Gramática, de 



74 
 

William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães, em três volumes, um para cada 

uma das séries do Ensino Médio. 

 

5.2 Métodos de procedimento 

 

5.2.1 Tipo de pesquisa 

 

Esta pesquisa pretende ser do tipo explicativa, já que “tem como preocupação 

central identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência de 

fenômenos” (GIL, 2008, p. 28). Com relação ao nosso método de procedimento, 

optamos pelo método documental, pois é a partir da análise de documentos de pesquisa, 

as gramáticas didáticas, que pretendemos acessar nosso objeto de análise, as abordagens 

de ensino de gramática para os exercícios morfológicos e morfossintáticos. 

 

5.2.2 Procedimentos para coleta e análise de dados  

 

As gramáticas didáticas da Língua Portuguesa analisadas nesta pesquisa foram 

escolhidas pelo fato de serem as mais adotadas na rede particular de ensino de Fortaleza 

– CE no ano letivo de 2018, como consta nas listas de materiais didáticos em anexo 

neste trabalho.  

Analisaremos, qualitativamente, no máximo um capítulo de cada uma das 

gramáticas, pois em cada uma delas há, pelo menos, um capítulo de Morfologia e 

Morfossintaxe. Optamos pela escolha de temas morfológicos e morfossintáticos por 

serem estes dois níveis os que predominam na lista de conteúdos do componente 

curricular Língua Portuguesa, segundo a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 

2018). 

Para empreender nossa análise, levaremos em consideração três critérios. Ao 

primeiro chamaremos de construção do conceito: verificaremos se a gramática em 



75 
 

análise se preocupa em construir o conceito gramatical em estudo a partir de exercícios 

com textos introdutórios e/ou a partir de exercícios que valorizem conhecimentos 

prévios do estudante; o segundo critério, que chamamos de conceituação, tem o fito de 

verificar se a gramática apresenta, e como apresenta, exercícios que visem a conceituar 

o tópico gramatical em estudo; o terceiro e último critério, que denominamos aplicação 

do conceito, tem o objetivo de averiguar se há, e como são propostos, exercícios que 

visem à aplicação do conteúdo gramatical abordado.  

 

5.2.2.1 Delimitação do universo 

   

 A nossa delimitação de universo de pesquisa se deu pela escolha de nosso 

corpus de trabalho que, como dito, foi constituído por 6 (seis) gramáticas didáticas da  

Língua Portuguesa, sendo três para o Ensino Fundamental – Anos Finais e três para o 

Ensino Médio.  

 A análise de nossos dados será qualitativa, tendo em vista que ela se faz 

necessária porque, segundo Eisner (1991), permite ao pesquisador, dentre outras 

vantagens, interpretar qual o significado de uma situação para os sujeitos da pesquisa e 

ver as particularidades de cada contexto. 
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6 ANÁLISE DOS DADOS 

 

6.1 Análise da obra Gramática Reflexiva, de Cereja e Magalhães  

 

 Dividida em quatro volumes, um para cada ano do Ensino Fundamental – Anos 

Finais (6º, 7º, 8º e 9º), esta obra, já em sua apresentação, se compromete com os usos 

linguísticos, uma vez que os autores se dirigem diretamente ao estudante que a utilizará, 

dizendo que tal gramática “foi escrita para ajudar você a aprimorar sua capacidade de 

uso da língua portuguesa” (CEREJA & MAGALHÃES, 2012, p. 3; grifo nosso). 

 Iniciando nossa análise pelo volume direcionado ao 6º ano do Ensino 

Fundamental – Anos Finais, podemos observar, como mostrado no sumário que segue, 

que os conteúdos de ordem morfológica ocupam metade dos capítulos do volume, do 

capítulo 5 ao capítulo 10. Ainda não há, neste volume, conteúdos de ordem 

morfossintática.  
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Figura 1 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 6º ano, 1ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 5). 
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Figura 2 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 6º ano, 2ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 6). 
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Figura 3 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 6º ano, 3ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 7). 

 

 Como dito em nossa metodologia, escolhemos, no máximo, um capítulo de cada 

volume de cada gramática, desde que o capítulo escolhido seja, necessariamente, de 

morfologia e/ou morfossintaxe. Como é possível verificar pelo sumário do volume do 6º 

ano, apenas os capítulos de 5 ao 10 são de ordem morfológica, de tal modo que o 

capítulo escolhido para esta análise se situou entre estes citados.  
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 Para este volume, o capítulo escolhido para análise foi o capítulo 5, denominado 

O substantivo. A primeira página do referido capítulo é a que se encontra a seguir: 

 

Figura 4 – Poema para exercícios – Criança não trabalha 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 88). 

 Como podemos verificar, o capítulo se inicia com uma seção denominada 

Construindo o conceito, o que vai ao encontro do primeiro critério estabelecido para 

nossa análise. Tal seção parte de um texto, no caso a letra da canção Criança não 

trabalha, de Tatit e Antunes, e propõe questões a partir deste texto.  
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 Os autores propõem as seguintes questões com o fito de explorar o trabalho com 

a letra da canção: 

 

Figura 5 – Exercícios a respeito de poema apresentado 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 89). 

 

 Já na primeira questão, percebemos o esforço dos autores em aproximar a letra 

da canção com o universo da criança, convidando o estudante a dizer, por ele mesmo, o 

que inúmeras palavras do texto representam no universo infantil. Vale lembrar que este 

volume, do 6º ano, é direcionado a crianças na faixa etária de 10 a 11 anos. 

 De acordo com Souza (2014), questões como esta costumam não ocupar nenhum 

nível linguístico específico e, portanto, são consideradas como pertencentes a “outras 

abordagens” de ensino de gramática. No entanto, tais exercícios são essenciais para que 

se crie familiaridade entre o aluno e o texto em estudo, tendo em vista que partem de 

elementos do cotidiano do aluno e o conduzem a uma reflexão linguística. 
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 A segunda questão aborda, de maneira breve, o assunto dos estrangeirismos na 

língua, sem, contudo, citar tal conceito diretamente, o que acreditamos que não tenha 

sido feito pelo fato de não ser este o objetivo do capítulo em pauta. O objetivo da 

questão parece ainda ser aproximar o texto do cotidiano infantil, já que os autores 

solicitam ao estudante que responda o porquê de os termos merthiolate e band-aid 

constarem na lista dos objetos de que se compõe boa parte da letra da canção.   

 A terceira e a quarta questão fecham o exercício de aproximação entre o texto 

em estudo e o cotidiano infantil, abordando as questões do trabalho infantil, das 

brincadeiras e peripécias das crianças e fazendo a remissão entre a letra da canção e 

uma canção infantil, comumente entoada nas brincadeiras.  

 Concluído todo este trabalho de contextualização, os autores iniciam a seção 

Conceituando, mostrada nas duas páginas seguintes: 
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Figura 6 – Conceituação de Substantivo e exercícios  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 90). 
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Figura 7 – Continuação dos exercícios  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 91). 

 

 

 Nesta seção, partindo do que já foi explorado da letra da canção na seção 

anterior, os autores conceituam substantivo. É interessante observar que os autores não 

se prendem apenas ao conceito de que “substantivos são palavras que nomeiam seres”, 

mas se esforçam por ampliar tal conceito, estendendo-o também a ações, estados, 

sentimentos, desejos e ideias. 

 A forma como os autores conceituam substantivo se apresenta como inovadora 

se comparada à forma como outros autores o fazem, como veremos adiante, porque já 

possibilita ao aluno a compreensão de que, por exemplo, um verbo pode vir a ser um 
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substantivo, caso seja anteposto por um artigo, já que o substantivo, como os autores 

colocam, também serve para nomear ações.  

 Além disso, mesmo ainda não introduzindo o conceito de sintagma nominal, os 

autores colocam o substantivo como sendo, na frase, o “núcleo de uma expressão”, e 

exemplificam isso. Ademais, é perceptível a preocupação dos autores em aplicar o 

conceito recém-introduzido na construção do texto, pois, logo após a conceituação e a 

exemplificação com uma frase solta, os autores já introduzem um pequeno texto em que 

destacam os substantivos.   

Nos exercícios, temos, mais uma vez, um texto para iniciar as atividades, neste 

caso, um poema. Apesar de a primeira questão ser de identificação dos substantivos que 

compõem o texto, na segunda percebemos que os autores exploram o sentido central do 

poema com base no fato de ele ser composto, predominantemente, por substantivos. 

Temos, assim, até o momento, uma abordagem produtiva do ensino de gramática, que 

relaciona os elementos gramaticais à construção do sentido do texto. 

Na terceira questão, continuamos dentro de uma abordagem produtiva, uma vez 

que os autores utilizam os substantivos para a elaboração de um texto, no caso um texto 

instrucional para a fabricação de um disco voador. Chamamos ainda a atenção para o 

fato de os substantivos que o aluno deve utilizar para completar as instruções estarem 

contidos dentro de um outro gênero textual, o gênero lista, já que há uma lista de 

materiais necessários para a confecção de um disco voador e são os substantivos de tal 

lista que devem completar as instruções. Assim, verificamos que, nesta questão, os 

autores partem de um texto para a construção de outro texto, não trabalhando com o 

conceito gramatical de modo descontextualizado. 

Na página seguinte, os autores encerram a primeira bateria de exercícios 

trabalhando, mais uma vez, com um gênero textual, desta vez, a adivinha, cuja resposta 

é sempre um substantivo, como os próprios autores enfatizam: 
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Figura 8 – Encerramento de exercícios  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 92). 

 

 É também nesta página e na seguinte que os autores dão início ao tópico teórico 

Classificação dos substantivos. Não analisaremos a teoria trazida pelo capítulo, uma vez 

que o foco de nossa análise são os exercícios gramaticais. 

As páginas a seguir contêm os exercícios relativos ao tópico Classificação dos 

substantivos: 
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Figura 9 – Exercícios a partir de texto  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 94). 
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Figura 10 – Continuação de exercícios 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 95). 

 

Na questão 1, como podemos observar, mais uma vez os autores demonstram 

sua preocupação em mostrar ao aluno a utilização do tópico gramatical em estudo para a 

construção do texto, o que se encaixa perfeitamente na perspectiva da abordagem 

produtiva do ensino de gramática. Ao solicitar aos alunos que completem o texto com o 
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substantivo mais adequado dentre os apresentados, os autores deixam clara a ideia de 

que o substantivo não é simplesmente “o termo que dá nome aos seres”, como tão 

frequentemente vemos nas gramáticas, mas um termo que participa efetivamente da 

construção do sentido do texto. 

A segunda questão, apesar de utilizar frases soltas, deixa clara sua intenção em 

trabalhar com a ideia de que verbos podem ser substituídos por substantivos abstratos 

sem que haja alteração brusca de sentido do enunciado. Mais uma vez, há a preocupação 

com a construção dos sentidos de um enunciado, e não apenas com a classificação e 

flexão dos substantivos. Na terceira questão, para o trabalho com substantivos simples e 

comuns, os autores novamente fogem às nomenclaturas e classificações e utilizam as 

adivinhas como uma maneira lúdica de levar o estudante ao conhecimento desse tipo de 

substantivo. Agora, observemos: 
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Figura 11 – Poema para exercícios – Ah, essa chuva! 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 96). 
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Figura 12 – Continuação dos exercícios do poema  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 97). 

  

 

 Os autores continuam a lista de exercícios, iniciando uma nova bateria de 

questões que, mais uma vez, partem de um texto autêntico.  
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 Os autores principiam os exercícios com uma questão interpretativa, que tem o 

intuito de construir uma relação de familiaridade entre o leitor e o texto. Na questão 

seguinte, enfatizando uma das funções semânticas dos substantivos abstratos, os autores 

propõem um exercício breve de identificação de substantivos de tal classe no texto, de 

modo que temos, neste caso, uma mescla entre abordagem produtiva e abordagem 

descritiva do ensino de gramática, pois há o trabalho com o sentido, mas também 

somente a identificação da classe gramatical em estudo. Nas duas questões seguintes, a 

abordagem descritiva se sobressai, pois tanto a questão seis como a questão sete tratam 

da classificação de diversos substantivos.    

 Observemos agora mais uma seção que consta em todos os capítulos deste 

volume, a seção “... na construção do texto”, que, neste capítulo, se chama “O 

substantivo na construção do texto” (o termo inicial do título da seção muda de acordo 

com o assunto gramatical em estudo): 
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Figura 13 – O substantivo na construção do texto 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 98). 

 

 Nesta seção, como seu próprio nome sugere, os autores pretendem mostrar a 

aplicação do conteúdo gramatical em estudo para a construção textual, fato que 

corresponde à terceira categoria de análise que elegemos para esta pesquisa: a aplicação 

do conceito gramatical à construção do texto. Como tem sido demonstrado por 

exemplos anteriores, os autores iniciam a bateria de exercícios com questões de cunho 

interpretativo, que introduzem o trabalho com o texto. É o caso das duas questões 

expostas acima, sendo que a primeira destaca a finalidade do gênero em estudo, o 

anúncio publicitário, e a segunda explora a relação imagem-texto que se criou para 

ressaltar que uma visita ao Ceará é sinônimo de felicidade. Os exercícios continuam: 
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Figura 14 – Mais exercícios sobre substantivo 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 99). 
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Figura 15 – Exercícios de Semântica e Discurso 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 96). 

 

 

 A terceira questão continua a exploração dos sentidos textuais, voltando-se, 

especificamente, para a compreensão do verbete de dicionário que se encontra no 

anúncio em análise. A quarta questão continua o trabalho com o sentido do verbete, já 
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introduzindo, no item “b”, a ideia de substantivo, pois, ao mencionar que Jericoacoara é 

um substantivo, os autores, indiretamente, relembram ao aluno o conceito desta classe 

de palavra e ressaltam que nomes próprios, como é o caso de Jericoacoara, se encaixam 

em tal classe. A quinta questão explora o recurso da ambiguidade usado na construção 

do sentido de outra parte verbal do anúncio, e a sexta explora mais propriamente 

questões gramaticais concernentes ao substantivo “felicidade”, a outros substantivos 

que se classificam como este e aos substantivos concretos presentes no texto do 

anúncio; estes aspectos tornam a sexta questão de um viés descritivo. O arremate da 

lista de exercícios se dá com a sétima e última questão que relaciona explicitamente a 

utilização dos substantivos com a construção do sentido do anúncio, o que lhe dá um 

viés produtivo. 

 Como podemos reparar pela imagem anterior, há mais uma seção do capítulo 

Substantivo, intitulada Semântica e discurso, que inicia ao final da seção O substantivo 

na construção do texto. Esta seção se inicia com um exercício que induz o aluno aos 

conceitos de substantivos contáveis e não contáveis, para, então, aplicá-los nos 

exercícios que seguem: 
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Figura 16 – Substantivos contáveis e não-contáveis  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 101). 

 

 

 A primeira questão inicia o processo de compreensão do texto, que, no caso, é 

uma tirinha.  
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Figura 17 – Continuação de exercícios 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 102). 

 

 

 As questões dois e três aprofundam e complementam a compreensão da tirinha. 

Já a questão quatro parte para o trabalho com o elemento gramatical em si, propondo a 

classificação dos substantivos dados em contáveis e não contáveis, num trabalho 
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descritivo de ensino da gramática. A questão cinco aprofunda o conceito de substantivos 

não contáveis, relacionando-os com o recurso utilizado no texto da tirinha para 

particularizá-los, quantificando-os; trata-se de uma abordagem produtiva do ensino de 

gramática, já que explora de que forma podemos, na língua, estabelecer uma precisão 

quando nos referimos aos substantivos que, em si, são imprecisos, no sentido de que não 

podem ser numericamente contabilizados. Consideramos que a receita culinária foi o 

gênero ideal para alcançar este objetivo, pois tal gênero costuma estabelecer 

quantidades mesmo para substantivos que não são contáveis. Sendo assim, os autores 

mostram que o fato de a gramática normativa considerar a existência de substantivos 

não contáveis não significa que a língua não disponha de recursos para precisá-los em 

termos de quantidades. 

 A questão seis continua a teorização e exercício com os substantivos contáveis e 

não contáveis, mas mostrando que substantivos coletivos também podem expressar 

quantidades precisas ou imprecisas. A classificação proposta pelos autores é de cunho 

descritivo. Finalizando esta bateria de exercícios, temos: 

 

Figura 18 – Exercícios para finalizar 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 103). 
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Finalizando este conjunto de exercícios, os autores reforçam, com a questão sete, 

a ideia de que os substantivos, mesmo os não contáveis, podem ser compreendidos e 

expressos em termos de quantidades, e, com a questão oito, trabalham com expressões 

idiomáticas que envolvem o tema em questão. 

Passemos, agora, à analise do volume da obra Gramática Reflexiva destinada ao 

7º ano do Ensino Fundamental – Anos Finais. Como podemos verificar pelo sumário 

abaixo, todos os conteúdos deste volume dizem respeito aos níveis morfológico e 

morfossintático da língua: 

 

Figura 19 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 7º ano, 1ª parte 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 5). 
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Figura 20 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 7º ano, 2ª parte 

 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 6). 
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Figura 21 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 7º ano, 3ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 7). 

 

Para este volume, escolhemos analisar o capítulo 6, Morfossintaxe: a seleção e a 

combinação de palavras, que, como veremos, traz uma introdução ao conceito de 

morfossintaxe, bem como os conceitos de sujeito e predicado e os tipos de sujeito: 
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Figura 22 – Morfossintaxe da língua portuguesa 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 102). 

 

Como ocorre em todos os capítulos da coleção, este começa com a já familiar 

seção Construindo o conceito, o que vai ao encontro da nossa primeira categoria de 

análise. O texto escolhido pelos autores, desta vez, é uma história em quadrinhos de 

Ziraldo, que costuma ser um autor familiar entre estudantes da faixa etária a que este 

volume se destina. Ao que tudo indica, os autores pretendem fazer uma relação entre as 
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escolhas que podemos fazer na situação de estarmos fazendo uma mala para viagem e as 

escolhas linguísticas que fazemos quando estamos nos comunicando. Vejamos os 

exercícios propostos: 

 

Figura 23 – Exercícios de morfossintaxe 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 103). 

 

 

Como mencionado, os autores, de fato, propõem exercícios que mostram a 

correlação entre as escolhas das peças de roupas e as escolhas lexicais que o usuário da 

língua pode fazer. No parágrafo teórico que há logo abaixo das duas questões propostas, 

os autores explicitam os objetivos que os exercícios tinham. Continuemos: 
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Figura 24 – Conceituando morfossintaxe 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 104). 

 

 

Nesta página, os autores principiam a teorização sobre o conceito de 

morfossintaxe, mas não somente definindo esta parte da gramática e sim exemplificando 

os processos de seleção e de combinação de palavras a partir de uma sentença. Desse 

modo, pela tabela apresentada, fica claro para o aluno que, no exemplo dado, o sujeito é 
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formado por um artigo e um substantivo e o predicado é formado por um advérbio, um 

verbo e um adjetivo. Partindo desta exemplificação, e não da definição pronta e dada, os 

autores propõem a terceira questão da sequência de exercícios.  

Somente após esta questão é que se entra, propriamente, na seção Conceituando, 

em que os autores conceituam os níveis morfológico e sintático, bem como a análise 

morfossintática. Eles continuam as conceituações de frase e oração e principiam os 

exercícios: 
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Figura 25 – Conceituando frase e oração 

 

   Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 105). 

 

 

Os dois exercícios são de identificação de frases e de orações nos dois 

parágrafos que compõem o texto; são, portanto, exercícios de cunho descritivo, pois 

servem para descrever para o aluno a estrutura de frase e de oração. Na página seguinte, 

ainda dentro do mesmo capítulo, os autores iniciam uma nova seção Construindo o 

conceito, desta vez com relação aos conteúdos de sujeito e predicado: 
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Figura 26 – Sujeito e predicado 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 106). 

 

 

Nesta seção, de um modo um pouco diferente do que vem sendo feito ao longo 

de outros capítulos, como já mostrado, os autores optaram por já definir sujeito e 

predicado. No entanto, antes de o fazerem, mencionam que “as orações geralmente 

apresentam dois elementos essenciais”, fato que nos chamou a atenção, pois, na imensa 

maioria das vezes, os autores de gramáticas consideram sujeito e predicado 
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exclusivamente como termos essenciais da oração, o que não se confirma quando, por 

exemplo, passamos ao estudo da oração sem sujeito. Dadas as devidas definições, os 

autores solicitam, na primeira questão, a identificação do sujeito e do predicado da 

oração que compõe os dois primeiros versos do poema em estudo: “Um anjinho 

distraído tropeça na nuvem.” Na segunda questão, os autores continuam a introduzir 

conceitos, desta vez os de núcleo de sujeito e de predicado, e solicitam a identificação 

de tais conceitos nos elementos dados na questão anterior.  

Logo em seguida, os autores iniciam a seção Conceituando; no entanto, 

compreendemos que os principais conceitos em estudo já tinham sido dados na seção 

imediatamente anterior, tanto que consideramos que há uma repetição dos conceitos 

logo no início da seção. O capítulo continua: 

 

Figura 27 – Morfossintaxe do sujeito  

  

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 107). 
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Nesta página, os autores retomam os conceitos de sujeito e predicado, e chamou-

nos a atenção a conceituação dada a sujeito como “a parte da oração que informa de 

quem ou de que se diz alguma coisa” e não simplesmente como o ser que pratica a ação, 

na oração, pois nem sempre o sujeito é agentivo, além do fato de haver as orações sem 

sujeito.  

Gostaríamos de chamar a atenção para o quadro Morfossintaxe do sujeito, que 

mostra as classes gramaticais que, na língua portuguesa, podem ocupar a posição 

sintática de sujeito. Quadros como este se repetem ao longo de diversos capítulos da 

coleção, sempre com o intuito de mostrar a morfossintaxe de um determinado tópico 

gramatical em estudo. 

A lista de exercícios principia com exercícios, as questões um e dois, de cunho 

prescritivo, pois prescrevem ao aluno que ele crie, respectivamente, sujeitos e 

predicados para as orações propostas. A terceira questão apresenta cunho tanto 

prescritivo quanto descritivo: é prescritiva quando propõe ao estudante que complete as 

orações com termos específicos, e descritiva pelo fato de solicitar a ele que identifique a 

função sintática do termo com o qual ele completou a oração de cada item. A quarta 

questão, de identificação do sujeito e do predicado, tem cunho descritivo. Os autores 

continuam abordando, em seguida, os tipos de sujeito: 
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Figura 28 – Tipos de sujeito 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 108). 

 

 

Nesta página, os autores intentam construir o conceito de tipos de sujeito a partir 

da identificação dos sujeitos que estão no texto verbal da tira e de seus núcleos. A partir 

das respostas que os autores esperam que os alunos deem, eles induzem o estudante a 

compreender que a quantidade de núcleos de um sujeito define a classificação que tal 

sujeito pode ter: 
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Figura 29 – Os diversos tipos de sujeito 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 109). 

 

 

Os três tipos de sujeito apresentados, neste momento, pelos autores são: sujeito 

simples, sujeito composto e sujeito desinencial. Consideramos pertinente o lembrete que 

eles fazem ao estudante no quadro Atenção, que consiste em enfatizar que o verbo, na 
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estrutura básica da oração, tanto pode vir antes como depois do sujeito. Ainda nesta 

página, os autores iniciam a lista de exercícios com uma questão do tipo prescritivo, que 

visa fixar os conceitos recém-estudados e que continua na página seguinte: 

 

Figura 30 – Exercícios sobre tipos de sujeito 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 110). 

 

O segundo exercício da lista é de classificação, sendo, portanto, de cunho 

descritivo. A terceira questão aborda a troca de posição sujeito-verbo, e podemos dizer 

que ela é de cunho produtivo, uma vez que mostra ao aluno as possibilidades que a 
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língua oferece para a posição do verbo, no âmbito da construção frasal. A quarta 

questão, como podemos verificar abaixo, retoma a descrição de sujeito, predicado e 

tipos de sujeito a partir da identificação de tais elementos no texto da tira: 

 

Figura 31 – O sujeito e o predicado na construção texto 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 111). 

 

 

Também nesta página, os autores iniciam a seção O sujeito e o predicado na 

construção do texto, com um poema de Ulisses Tavares. A primeira questão, de cunho 

descritivo, é de identificação das orações que compõem o poema.  
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Neste momento, chamamos a atenção para o quadro Para que servem o sujeito e 

o predicado? Um quadro deste tipo aparece na maioria dos capítulos da coleção e 

claramente tem a intenção de mostrar a utilidade prática dos tópicos gramaticais em 

estudo. Neste caso, o quadro mostra que o sujeito e o predicado são “a base sintática” 

pela qual usamos a língua para expressar a experiência humana. Consideramos bastante 

útil a ideia da inserção, nos capítulos, de quadros como este, justamente porque, muitas 

vezes, os estudantes não compreendem as razões pelas quais estudam determinados 

conteúdos gramaticais, e não constroem a relação entre o estudo da gramática e o uso 

prático do idioma. A lista de exercícios continua: 
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Figura 32 – Continuação dos exercícios sobre sujeito e predicado 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 112). 
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A segunda questão se compõe de exercícios de identificação, os itens “a”,“b” e 

“c”, o que lhe dá o cunho descritivo, predominantemente, além do cunho prescritivo, já 

que aborda a concordância verbal, de acordo com a gramática normativa, no item “d”; 

no item “e”, no entanto, há uma pergunta que procura relacionar a estrutura gramatical 

utilizada com o sentido do poema, num esforço de abordagem produtiva do ensino de 

gramática. A terceira questão continua o trabalho com a relação entre o conteúdo da 

oração “papai e mamãe moram separados” e a forma como ela está disposta visualmente 

no poema. A quarta questão explora a forma como o eu lírico se coloca no poema e que 

tipo de sujeito ele usa para construir tal expressão. A quinta questão também mescla a 

abordagem descritiva, a prescritiva e a produtiva, uma vez que direciona o aluno à 

identificação dos referentes de “cada um”, trata da questão da concordância verbal à luz 

da gramática normativa e trata do sentido produzido pelo uso da expressão em estudo. 

Continuando a bateria de exercícios, temos: 
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Figura 33 – Semântica e discurso 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 113). 

 

A sexta questão, de cunho interpretativo, parece ter a intenção de concluir a 

compreensão do poema. Contudo, consideramos que ela poderia ter sido a primeira 

questão da lista de exercícios, como os autores costumam fazer quando há o trabalho 

com o texto, o que ocorre em praticamente todas as listas de exercícios da coleção. Do 
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mesmo modo, a questão sete também se volta para a compreensão do texto poético em 

análise. É nesta mesma página que se inicia a seção Semântica e discurso, que continua 

na página seguinte:  

 

Figura 34 – Continuação de Semântica e Discurso 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 114). 

 

A lista de exercícios começa com uma questão que prevê identificação e 

classificação dos sujeitos solicitados. Já a segunda e a terceira questão se voltam para a 

compreensão do anúncio.  
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A quarta questão é introduzida por uma explicação teórica de cunho prescritivo e 

propõe exercícios também prescritivos. No entanto, mesmo partindo da prescrição é 

possível perceber claramente a intenção dos autores em ressaltar a função da prescrição 

dada para a construção de enunciados, pois eles enfatizam que o recurso apresentado 

permite tornar a comunicação mais ágil. Na página seguinte, é encerrada esta seção:  
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Figura 35 – Mais Semântica e Discurso 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 115). 

 

 

A quinta questão esclarece o estudante a respeito da função do sujeito 

desinencial em nossa língua e mostra, através de um texto adaptado, como a 

explicitação desnecessária de sujeitos torna o texto cansativo. O exercício consiste em 
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solicitar ao aluno que torne os sujeitos explícitos em sujeitos desinenciais. Ressaltamos, 

mais uma vez, que, mesmo a questão partindo de um cunho prescritivo, ela consegue 

revelar ao estudante as funções do conteúdo gramatical em estudo; em outras palavras, 

questões como esta partem de um comando prescritivo, mas atingem uma abordagem 

produtiva do ensino de gramática.  

A seguir, há o sumário do volume desta obra destinado ao 8º ano:  
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Figura 36 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 8º ano, 1ª parte  

 

 Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 5).  
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Figura 37 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 8º ano, 2ª parte 

 

   

 Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 6). 
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Figura 38 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 8º ano, 3ª parte  

 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 7). 

 

Como podemos verificar pelas imagens do sumário deste volume, a grande 

maioria dos capítulos são de temas de morfologia e morfossintaxe, especialmente 

morfossintaxe. A exceção fica por conta dos capítulos 7 e 8, que são de estilística e 

tratam das figuras de sintaxe e das figuras de linguagem, respectivamente.  

O capítulo deste volume que escolhemos para compor a nossa análise foi o 

capítulo de número 2, intitulado Sujeito indeterminado e oração sem sujeito – vozes do 

verbo. De antemão, gostaríamos de esclarecer que realizamos um recorte metodológico 
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neste capítulo, excluindo de nossa análise a parte que trata das vozes verbais, uma vez 

que decidimos dar ênfase à diferenciação que é feita entre sujeito indeterminado e 

oração sem sujeito.  

Como é possível observar pela primeira página do capítulo logo abaixo, os 

autores seguem a estrutura de capítulos anteriores e de volumes anteriores, iniciando 

com a seção Construindo o conceito: 
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Figura 39 – Vozes verbais  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 30). 

 

Os autores principiam pela construção do conceito de sujeito indeterminado. 

Como já verificado em outros capítulos e volumes da coleção, os autores utilizam um 

texto para iniciar os exercícios que induzam o aluno a construir o conceito do conteúdo 

gramatical em estudo. 

No caso, os exercícios partem de um anúncio publicitário que lança uma 

reflexão metalinguística sobre a própria profissão de publicitário. A primeira questão, 
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de compreensão textual, leva o estudante a compreender a estrutura do gênero anúncio 

publicitário; já a segunda questão, que está na página seguinte e que é de cunho 

produtivo, leva o aluno a refletir sobre o significado da expressão dizem que. Percebe-

se, com esta questão, que os autores têm a clara intenção de levar o aluno a construir a 

noção de indeterminação do sujeito em construções da língua portuguesa.  

A lista de exercícios continua nas páginas seguintes:  

 

Figura 40 – Continuação dos exercícios de vozes verbais 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 31). 

 

 

 

 

 

 

Figura 41 – Mais exercícios de vozes verbais 
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Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 32). 

 

A questão três da lista de exercícios apresenta abordagem descritiva do ensino 

de gramática, uma vez que, o item “a” solicita ao aluno que identifique a pessoa da 

forma verbal veiculamos, mas também apresenta abordagem produtiva do ensino de 

gramática, uma vez que induz o estudante à compreensão do efeito de sentido produzido 

pelo uso da forma verbal em questão. Desse modo, os autores constroem o conceito de 

indeterminação do sujeito, que é teorizado logo em seguida aos exercícios, e aplicado 

em uma nova lista de atividades, mostrada a seguir: 
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Figura 42 – Índice de indeterminação do sujeito 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 33). 

 

Os exercícios desta lista se iniciam, como já é de costume nos diversos capítulos 

desta obra, com um texto, a partir do qual os autores desenvolvem questões. O texto em 

questão é um poema da escritora Roseana Murray. 

A primeira questão é de cunho interpretativo e seu objetivo é introduzir o 

trabalho com o texto. A segunda questão é de cunho descritivo, uma vez que solicita ao 
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aluno a reflexão sobre o conceito de sujeito indeterminado e sujeito desinencial; ao 

mesmo tempo, tal questão também apresenta cunho produtivo, já que leva o aluno a 

compreender que verbos na terceira pessoa do plural tanto podem se ligar a um sujeito 

desinencial como a um sujeito indeterminado, com a diferença de que o sujeito 

desinencial, nesse caso, já precisaria ter aparecido anteriormente no texto, de modo a ser 

facilmente deduzível pelo contexto. 

Na página seguinte, logo a seguir, esta mesma lista de exercícios continua. 

A terceira questão é de cunho prescritivo, pois solicita ao aluno que ele construa 

a indeterminação do sujeito a partir de uma regra da língua portuguesa: a conjugação do 

verbo na terceira pessoa do plural. A quarta questão, que encerra esta lista de exercícios, 

também é de cunho prescritivo, pois ela revela ao aluno um outro modo que a norma 

padrão da língua possui para construir a indeterminação do sujeito, no caso, através do 

uso da partícula se como índice de indeterminação do sujeito. 

Nesta mesma página, os autores iniciam o trabalho com o conteúdo de oração 

sem sujeito, apresentando outra seção Construindo o conceito.  
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Figura 43 – Oração sem sujeito  

 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 34). 

 

Como já vem ocorrendo nos demais capítulos da obra, a seção Construindo o 

conceito se inicia com um texto, que, neste caso, é uma tirinha, de Fernando Gonsales. 

A página seguinte traz os exercícios relativos a este texto: 
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Figura 44 – Construindo o conceito de oração sem sujeito 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 35). 

 

A primeira questão possui cunho descritivo, pelo fato de solicitar a identificação 

do sujeito da forma verbal vamos pegar, mas também possui cunho interpretativo, no 

item “b”, já que induz o aluno a fazer uma inferência que relaciona o fato de escurecer 

com a saída dos vampiros. 
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A questão dois apresenta abordagem descritiva do ensino de gramática, pois se 

trata de uma questão conceitual, em que é necessária a percepção do estudante para o 

fato de que as formas verbais das orações dadas não possuem sujeito referendado 

anteriormente no texto. As orações apresentadas são orações sem sujeito, mas, neste 

momento, os autores ainda não conceituam tais orações, ficando claro seu objetivo em 

levar o aluno a compreender que existem verbos na língua portuguesa que não aceitam a 

existência de sujeito, que são justamente os verbos impessoais.  

A terceira questão estabelece uma contraposição entre uma oração com verbo 

impessoal (escurecer) e uma oração com verbo de ligação, não impessoal (ficar escuro), 

com o intuito de concluir o raciocínio iniciado na questão anterior: nem todos os verbos 

da língua portuguesa aceitam a presença de um sujeito na oração. Por induzir a uma 

diferenciação entre orações com sujeito e orações sem sujeito a partir de uma descrição 

de suas estruturas, a questão apresenta uma abordagem descritiva. 

A questão quatro é de interpretação de texto, no item “a”, mas é descritiva no 

item “b”, pois solicita ao aluno que denomine o sujeito da oração “É eclipse!”, que, na 

verdade, é uma oração sem sujeito.  

Nesta mesma página, os autores abrem a seção Conceituando e, neste momento, 

revelam ao estudante o conceito de oração sem sujeito, que vinha sendo desvendado aos 

poucos nos exercícios imediatamente anteriores à conceituação.   

A seguir há mais uma lista de exercícios, proposta após a conceituação de oração 

sem sujeito: 
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Figura 45 – Exercícios sobre oração sem sujeito 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 36). 

 

 

A questão um, acima, é de cunho descritivo e prescritivo, pois ao mesmo tempo 

em que ela descreve uma das possibilidades de construção da oração sem sujeito, ela 

prescreve ao aluno que o uso dos verbos em cada oração seja de acordo com a norma-

padrão da língua portuguesa. 

A segunda questão, que se inicia nesta página, mas continua na seguinte, é de 

cunho exclusivamente prescritivo, já que, de modo explícito, direciona o aluno ao uso 

de uma regra da gramática normativa.  
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Figura 46 – Continuação dos exercícios sobre oração sem sujeito 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 37). 

 

As questões três e quatro, pelo mesmo motivo que a questão dois, também se 

encaixam na abordagem prescritiva do ensino de gramática. A questão cinco, ainda 
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nesta página, é exclusivamente de compreensão de texto. O trabalho gramatical com o 

texto é feito na questão seis, que está na página seguinte:  

 

Figura 47 – Vozes do verbo 

 Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 36). 

 

A sexta questão apresenta uma mescla de abordagem produtiva com abordagem 

descritiva do ensino de gramática. No item “a”, por exemplo, é de cunho produtivo a 

solicitação para que o educando identifique as orações que indicam quando acontecem 

as reflexões da personagem, pois, num comando como este, os autores ligam a estrutura 

de uma oração à função que ela representa na construção do sentido global do texto. Já 

os itens “b” e “c” são de cunho descritivo, uma vez que solicitam a identificação do 

sujeito de dados verbos. 

Neste capítulo, os autores ainda abordam, como já mencionado anteriormente, as 

vozes verbais. Contudo, focaremos apenas nos conteúdos de sujeito indeterminado e 

oração sem sujeito. Na página que temos a seguir, os autores iniciam a seção A oração 

sem sujeito na construção do texto: 
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Figura 48 – A oração sem sujeito na construção do texto  

 Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 42). 

 

 

A questão um é uma questão de compreensão e interpretação textual: é 

necessário que o estudante faça uma relação entre o anúncio e uma conhecida 

brincadeira e que, no item “b”, dê a resposta da “adivinha”. 

Esta mesma lista de exercícios continua na página seguinte:  
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Figura 49 – Exercícios e Semântica e Discurso 

 Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 43). 
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A segunda questão apresenta cunho ainda mais interpretativo, pois extrapola o 

sentido do texto em análise e leva o aluno a construir outros sentidos possíveis para a 

“adivinha” colocada no anúncio.  

A terceira questão arremata o trabalho com o texto, pois leva o aluno a 

compreender que o trecho principal do anúncio foi todo construído com orações sem 

sujeito.  

Ainda nesta página, os autores iniciam a seção Semântica e discurso, que 

encerra o presente capítulo. Como de rotina em todas as seções de todos os capítulos de 

todos os volumes da obra, os exercícios são propostos a partir de um texto que, nesta 

seção, é um trecho do poema “Caso pluvioso”, de Carlos Drummond de Andrade. 

A lista de exercícios se inicia na página seguinte: 
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Figura 50 – Continuação dos exercícios de Semântica e Discurso 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 44). 
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A primeira questão, de cunho produtivo, evoca uma interessante reflexão sobre 

os usos do verbo chover na construção do poema em estudo. Os autores ressaltam, no 

próprio enunciado da questão, que este verbo é classificado como impessoal e que ele é 

utilizado na construção de orações sem sujeito. No entanto, os autores guiam o aluno a 

identificar os sujeitos que foram dados ao verbo chover em diversos versos do poema 

de Drummond.  

A abordagem desta questão induz o estudante a perceber que, apesar de as regras 

da gramática normativa estabelecerem uma determinada classificação a certos verbos da 

língua e, por conseguinte, às orações que eles formam, é possível que, em certas 

situações de uso do idioma, tais classificações sejam subvertidas em função da 

construção de sentidos. Em outras palavras, este exercício revela ao aluno a fluidez da 

língua e as diversas possibilidades semânticas que o idioma oferece ao falante.  

A segunda questão é de interpretação e reforça a ideia já iniciada na primeira 

questão, de que o eu lírico transfere a Maria os atributos da chuva.  

A terceira questão é, claramente, de cunho prescritivo, pois conduz o estudante a 

produzir uma frase em que o verbo chover seja impessoal, como preconiza a gramática 

normativa. 

A quarta questão se liga à abordagem produtiva, pois solicita do aluno a reescrita 

de um texto de modo a torná-lo mais sintético, a partir do emprego de sujeitos 

desinenciais. Ressaltamos que, embora o sujeito desinencial não seja o foco deste 

capítulo, é importante lembrar que tal tipo de sujeito se assemelha ao sujeito 

indeterminado, já que este não deixa de ser um sujeito identificável a partir da 

desinência verbal (no caso, de terceira pessoa do plural), só que sem um antecedente 

expresso no texto. Nossa crítica a esta questão reside no fato de os autores não terem 

feito qualquer diferenciação entre sujeito desinencial e sujeito indeterminado, o que 

pode levar o aluno a, erroneamente, concluir que o sujeito desinencial é um tipo de 

sujeito indeterminado ou que o sujeito indeterminado nada mais é do que um sujeito 

desinencial, o que não é verdade. 

A lista de exercícios continua na página que segue: 
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Figura 51 – Mais exercícios de Semântica e Discurso 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 45). 
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A quinta questão possui claro viés produtivo, pois leva o aluno a compreender 

um dos usos do sujeito indeterminado: a função de ocultar o real sujeito de uma ação, 

quando, apesar de ele ser conhecido, desejamos preservar-lhe a face.  

A sexta questão mescla as três abordagens de ensino de gramática. Nos itens “a” 

e “b”, há a abordagem descritiva, pois solicita-se do aluno que ele identifique o sujeito e 

o núcleo do sujeito das orações dadas; o item “c” é prescritivo, pois evoca do aluno a 

regra da gramática normativa que regulamente a concordância entre sujeito e verbo de 

uma oração; o item “d” possui abordagem produtiva, pois lança uma reflexão sobre a 

língua e seus usos não normativos; o item “e” retoma a abordagem prescritiva, pois 

requer do estudante que ele aplique a norma da gramática tradicional já elucidada no 

item “c”. 

O sumário que segue é o do volume do 9º ano da obra em análise, Gramática 

Reflexiva:  
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Figura 52 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 9º ano, 1ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 5). 
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Figura 53 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 9º ano, 2ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 6). 
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Figura 54 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 9º ano, 3ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2012, p. 7). 

 

 

Como é possível observar, predominam no volume do 9º ano conteúdos de 

Sintaxe, o que não é o foco desta pesquisa. Além disso, por considerar que já foi 

exaustiva a análise de exercícios da obra Gramática Reflexiva, passaremos, neste 

momento, à análise das outras duas obras do Ensino Fundamental – Anos Finais 

selecionadas para esta pesquisa.  

Na seção seguinte, analisaremos a obra Gramática Fundamental, de Douglas 

Tufano.  

 

 

6.2 Análise da obra Gramática Fundamental, de Tufano 
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 A obra Gramática Fundamental, de Douglas Tufano, é, também, direcionada ao 

Ensino Fundamental – Anos Finais, e é dividida em quatro volumes: 6º, 7º, 8º e 9º ano. 

De todas as obras analisadas nesta pesquisa, é a mais recente, com edição no ano de 

2017. Assim como as demais, é adotada na rede privada de ensino da cidade de 

Fortaleza – CE.  

 O sumário do volume do 6º ano é o que se encontra abaixo:  
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Figura 55 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 6º ao, 1ª parte 

  

Fonte: TUFANO(2017, p. 5). 
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Figura 56 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 6º ano, 2ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 6). 
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Figura 57 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 6º ano, 3ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 7). 
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Figura 58 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 6º ano, 4ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 8). 

 

 

 

 

 

 

Figura 59 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 6º ano, 5ª parte 
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Fonte: TUFANO(2017, p. 9). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 61 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 6º ano, 7ª parte 
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Fonte: TUFANO(2017, p. 10). 

 

 Como é possível constatar pela leitura do sumário, o autor detalha bastante os 

tópicos gramaticais que serão abordados ao longo do volume. Por exemplo, quanto ao 

estudo do substantivo, o autor dedica cinco capítulos da gramática, dividindo-os em 

classificação do substantivo e em cada categoria nas quais o substantivo apresenta 

flexão em língua portuguesa. 
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 Este fato, por si só, revela a preocupação de Tufano em aprofundar detalhes da 

gramática normativa da língua portuguesa. É perceptível, já pelo sumário da obra, que 

sua abordagem predominante parece ser a prescritiva.  

 Também é importante salientar que, na introdução da obra didática, o autor se 

dirige ao estudante dizendo-lhe que ler e escrever bem podem fazer uma grande 

diferença no mundo contemporâneo, e que, para ler e escrever bem, é fundamental o 

conhecimento da língua.  

Assim, há, declaradamente, uma filiação do autor com os ideais de “bem falar” e 

“bem escrever” da língua, bem como com a ideia de que conhecer bem uma língua é 

conhecer bem as regras de sua gramática normativa. As análises que faremos de alguns 

exercícios desta obra nos permitirão tirar conclusões mais precisas. 

O sumário a seguir é do volume do 7º ano desta obra: 
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Figura 62 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 7º ano, 1ª parte 

  

Fonte: TUFANO(2017, p. 5). 
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Figura 63 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 7º ano, 2ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 6). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 64 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 7º ano, 3ª parte 
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Fonte: TUFANO(2017, p. 7). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 65 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 7º ano, 4ª parte 
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Fonte: TUFANO(2017, p. 8). 

 

 

 Como podemos constatar pela leitura do sumário deste volume, a especificidade 

no trato à gramática normativa da língua portuguesa continua sendo uma tendência do 

autor. Neste volume, vemos, por exemplo, que cada um dos termos da oração ganha um 

capítulo específico. O volume do 8º ano, de onde retiramos os exercícios que 

analisaremos, também segue a mesma tendência: 

Figura 66 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 8º ano, 1ª parte 
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Fonte: TUFANO(2017, p. 4). 

 

 

 

 

 

 

Figura 67 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 8º ano, 2ª parte 
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Fonte: TUFANO(2017, p. 5). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 68 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 8º ano, 3ª parte 
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Fonte: TUFANO(2017, p. 6). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 69 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 8º ano, 4ª parte 
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Fonte: TUFANO(2017, p. 7). 
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Figura 70 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 8º ano, 5ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 8). 

 

 

 Como é possível verificar, o volume do 8º ano propõe aprofundamentos de 

conteúdos já introduzidos no volume do 7º ano. Consideramos que, excluídos os três 

últimos capítulos, todos os outros tratam de conteúdos de Morfologia e Morfossintaxe 

da língua portuguesa, especialmente Morfossintaxe. A Morfologia se concentra, 

principalmente, no primeiro capítulo, que propõe uma recapitulação das classes de 

palavras, e nos capítulos 16 e 17, que tratam, respectivamente, das formas nominais dos 
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verbos e das vozes do verbo. Já os capítulos 19 e 20 se encaixam no estudo da Sintaxe, 

sendo o 18 dedicado ao estudo da crase.  

 Pelo fato de os exercícios propostos nesta gramática serem bastante repetitivos, 

como veremos logo a seguir pela análise deles, optamos por escolher apenas um 

capítulo de toda a coleção, pois acreditamos que a análise de um capítulo será suficiente 

para identificar as abordagens de ensino de gramática adotadas pelo autor. O capítulo 

escolhido para análise foi o 5, do volume do 8º ano, intitulado Adjunto adverbial e 

adjunto adnominal:   
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Figura 71 – Adjunto adverbial e adjunto adnominal  

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 69). 

 

 

 O capítulo se inicia com um texto cujo tema parece ser típico do cotidiano dos 

adolescentes: a relação entre vida social e internet. Optamos por dizer que o tema 

“parece” fazer parte do cotidiano adolescente pelo fato de que nem todos os jovens, no 
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Brasil, têm acesso irrestrito à internet. No entanto, como este material didático se 

destina a estudantes da rede privada de ensino, que, pressupõe-se, têm boas condições 

socioeconômicas, podemos considerar que, neste caso, o tema abordado no texto tem, 

de fato, uma grande probabilidade de fazer parte do cotidiano dos jovens do 8º ano. As 

questões relacionadas a este texto são as seguintes: 

 

Figura 72 – Exercícios de compreensão textual 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 70). 

 

 

 Percebamos que as três questões propostas pelo autor têm o intuito de levar o 

aluno a compreender o texto. No entanto, não há nenhuma relação entre o texto 

abordado no início do capítulo e os conteúdos gramaticais que serão introduzidos logo a 

seguir. Desse modo, podemos concluir que, nesta obra didática, não há a construção do 

conceito. Após o texto, o autor introduz diretamente a conceituação do tópico 

gramatical em estudo no capítulo e, logo em seguida, inicia a lista de exercícios: 
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Figura 73 – Exercícios sobre adjuntos  

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 71). 

 

 

A primeira questão da lista de exercícios é de cunho produtivo, já que, com ela, 

o aluno é levado a perceber que o adjunto adverbial possui, na língua portuguesa, a 

função de acrescentar especificidade à ação verbal. Assim, fica claro o trabalho com a 

função de um determinado termo da oração. Esta questão, bem como as demais dessa 

mesma lista, continuam na página seguinte:  
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Figura 74 – Continuação dos exercícios sobre adjuntos 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 72). 

 

 

 A segunda questão, claramente de identificação e classificação, se liga à 

abordagem descritiva do ensino da gramática; tal descrição, é bom lembrar, é em 

conformidade com a gramática normativa, pois a classificação esperada pelo autor é a 

que já foi dada no texto teórico do capítulo, que é a de advérbio de intensidade, no caso. 
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De modo análogo, a terceira questão também solicita ao aluno a identificação e 

classificação dos adjuntos adverbiais presentes nas orações dadas; portanto, tal questão 

é, também, de cunho descritivo.  

 O capítulo apresenta mais uma lista de exercícios, abaixo, dessa vez envolvendo 

também o trabalho com o adjunto adnominal: 
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Figura 75 – Exercícios sobre adjunto adnominal 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 74). 

 

 

 A primeira questão, também de identificação, como as já apresentadas 

anteriormente, liga-se à abordagem descritiva do ensino de gramática. Chamamos a 

atenção, porém, para o fato de a identificação proposta pelo autor possibilitar ao aluno 
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mais do que o apontamento dos adjuntos adnominais na frase, mas a identificação das 

classes de palavras que podem ocupar a função de tal termo na oração.  

Em outras palavras, este exercício é uma típica questão de morfossintaxe, em 

que o autor demonstra preocupação em mostrar ao estudante que os termos da oração 

não exercem funções isoladas na frase, mas se ligam entre si e são constituídos pelas 

classes de palavras já estudadas pelo aluno em anos anteriores. As questões dois e três 

da lista, também de identificação do termo adjunto adnominal, se ligam à abordagem 

descritiva.  

Nesta gramática, não há exercícios que podem ser considerados de aplicação do 

conceito à compreensão do texto ou uso do conceito em estudo para a construção do 

texto. Em sua grande maioria, as questões propostas ao longo de toda a obra são de 

cunho descritivo, e também de cunho prescritivo. O autor apresenta uma visível 

preocupação com o ensino da gramática normativa da língua portuguesa, e os exercícios 

que propõem o treino das regras gramaticais são inúmeros. Há, ainda, questões em 

formato de teste de múltipla escolha, geralmente propostas como uma revisão a um 

conjunto de conteúdos gramaticais estudados.  

Abaixo, há o sumário do volume do 9º ano da obra em análise: 
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Figura 76 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 9º ano, 1ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 4). 
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Figura 77 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 9º ano, 2ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 5). 
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Figura 78 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 9º ano, 3ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 6). 
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Figura 79 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 9º ano, 4ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 7). 
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Figura 80 – Sumário da obra Gramática Reflexiva, 9º ano, 5ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 8). 
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Figura 81 – Sumário da obra Gramática Fundamental, 9º ano, 6ª parte 

 

Fonte: TUFANO(2017, p. 9). 

 

 

 Como é possível verificar pelo sumário da obra, a grande maioria dos capítulos 

se volta para o estudo da Sintaxe. As exceções são alguns capítulos, como o 14, o 15, o 

16 e o 17, que abordam conteúdos de Morfologia.  
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 Gostaríamos de ressaltar que o que temos considerado como capítulos de 

Morfologia em nossa tese são aqueles voltados ao estudo das classes de palavras; por 

este motivo, capítulos como o 14, o 15 e o 16 deste volume, por exemplo, não entram 

em nossas considerações, já que eles tratam do processo de formação de palavras, e não 

de classes de palavras.  

 Dando prosseguimento à nossa análise dos dados, passaremos à analise da obra 

Gramática: teoria e atividades, que é a última obra destinada ao Ensino Fundamental – 

Anos Finais em estudo nesta pesquisa. 

 

 

6.3 Análise da obra Gramática: teoria e atividades, de Paschoalin & Spadoto 

 

 

 A obra Gramática: teoria e atividades, de Maria Aparecida Paschoalin e Neuza 

Terezinha Spadoto, é destinada ao Ensino Fundamental – Anos Finais e se apresenta em 

um único volume. O sumário da obra pode ser visualizado a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



180 
 

Figura 82 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 1ª parte 

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 4). 
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Figura 83 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 2ª parte 

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 5). 
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Figura 84 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 3ª parte 

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 6). 
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Figura 85 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 4ª parte 

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 7). 
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Figura 86 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 5ª parte 

  

 Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 8). 
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Figura 87 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 6ª parte 

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 9). 
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Figura 88 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 7ª parte  

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 10). 
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Figura 89 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 8ª parte 

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 11). 
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Figura 90 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 9ª parte  

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 12). 
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Figura 91 – Sumário da obra Gramática: teoria e atividades, 10ª parte 

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 13). 

 

 

 O sumário desta gramática, bastante extenso, apresenta todos os conteúdos 

abordados na obra. Como a obra se apresenta em um único volume, pressupõe-se que 
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fica a cargo do professor a divisão dos conteúdos por cada ano do Ensino Fundamental 

– Anos Finais, do 6º ao 9º ano.  

 Gostaríamos de ressaltar que se trata de uma obra bastante completa, uma vez 

que as autoras demonstram esforço em abordar todos os conteúdos gramaticais 

recomendados para esta etapa do ensino.  

 Para nossa análise, escolhemos o capítulo intitulado Complementos Verbais e 

Complemento Nominal, cuja página inicial se encontra abaixo: 

 

Figura 92 – Complementos verbais e complemento nominal  

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 245). 
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 Gostaríamos de ressltar que, embora as autoras tenham alocado este capítulo na 

parte da obra que elas denominam “Sintaxe”, consideramos tal conteúdo como 

Morfossintaxe, uma vez que, neste trabalho, consideramos os termos da oração como 

pertencentes à Morfossintaxe. 

O capítulo se inicia com a seção Um primeiro olhar, que traz um texto 

introdutório, no caso, um anúncio publicitário, a partir do qual são desenvolvidos os 

exercícios.  

 A primeira questão é de cunho descritivo: espera-se que o estudante identifique a 

transitividade dos verbos das três orações e, por conseguinte, distinga os dois tipos de 

complementos verbais apresentados em negrito. A segunda questão, com proposta 

análoga à da primeira, também se relaciona à abordagem descritiva. A terceira questão é 

de abordagem produtiva, pois solicita ao estudante que elabore duas orações nas quais 

ele atribua diferentes funções sintáticas a um dado termo; a resolução desta questão 

também requer conhecimentos prescritivos, pois é necessário que o estudante 

compreenda princípios de transitividade e regência verbal para, assim, produzir duas 

orações: uma com um verbo transitivo direto e outra com um verbo transitivo indireto. 

Todas as três questões têm o claro intuito de induzir o aluno à compreensão do que 

sejam os complementos verbais; desse modo, podemos afirmar que as autores 

promovem a construção do conceito gramatical que será trabalhado ao longo do 

capítulo.  

 A lista de exercícios a seguir é proposta após a explanação teórica a respeito dos 

complementos verbais: 
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Figura 93 – Atividades  

 

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 249). 
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 Claramente a lista de exercícios se constitui em uma aplicação do conceito 

gramatical recém-apresentado pelas autoras. Inicia-se com um pequeno texto, que é, na 

verdade, um trecho de romance do escritor cearense José de Alencar. Apesar de se 

iniciar com o texto, a questão proposta pelas autoras não explora a construção do 

sentido textual; o texto serve, na verdade, como pretexto para o trabalho com verbos e 

seus complementos que são retirados dele: todos os itens da primeira questão revelam 

uma abordagem descritiva do ensino de gramática, uma vez que a identificação e a 

classificação de termos dados constitui o cerne do exercício.  

 A segunda questão é de cunho prescritivo, pois requer do estudante o uso das 

formas pronominais me, la, lo e lhe de acordo com a norma padrão da língua 

portuguesa; para chegar à resolução desta questão, o aluno precisa compreender o 

referente ao qual cada pronome se liga.  A terceira questão se coaduna à abordagem 

descritiva, pois solicita a classificação sintática de termos e expressões que estão 

destacados.  

 Os exercícios desta mesma lista continuam na página seguinte: 

  

  

Figura 99 – Continuação  
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Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 249). 

 

 

 A questão quatro tem como texto motivador uma tirinha de Fernando Gonsales. 

No entanto, o texto é utilizado, mais uma vez, como pretexto para o estudo da 

gramática: os itens “a” e “b” da questão revelam a abordagem descritiva do ensino de 

gramática, pois solicitam ao aluno a identificação de determinados termos gramaticais. 

A questão cinco também é de cunho descritivo, já que solicita ao aluno que informe a 

função sintática dos pronomes pessoais de caso oblíquo destacados nas orações 

apresentadas. 

 Encerrado esse conjunto de exercícios, as autoras apresentam a explanação 

teórica acerca do complemento nominal e, em seguida, propõem mais uma série de 

atividades: 

 

Figura 100 – Mais atividades  

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 251). 

 

 

 As perguntas relativas a esse trecho de poema estão na página seguinte: 
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Figura 101 – Continuação de atividades  

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 252). 

 

 

 O item “a” da primeira questão explora a interpretação do poema, já que o 

estudante precisa inferir de quê o eu lírico tem medo; já os itens “b” e “c” se ligam à 

abordagem descritiva do ensino de gramática, pois é solicitado ao aluno que ele realize 

a identificação da função sintática do termo da nuvem, bem como a identificação do 

termo cujo sentido ele completa. 

 A segunda questão também é de caráter descritivo, pois ela direciona o aluno a 

identificar os complementos nominais presentes nas frases dadas. A terceira questão 
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trabalha a diferenciação conceitual entre objeto indireto e complemento nominal, e é, 

também, de caráter descritivo.  

 Todos os exercícios propostos por estas duas últimas listas são de fixação dos 

conceitos explanados pelas autoras no texto teórico. Passemos, agora, à última seção do 

capítulo, denominada No texto: 
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Figura 102 – Texto  

 

Fonte: PASCHOALIN; SPADOTO(2014, p. 253). 
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A seção tem a função de trabalhar o conceito gramatical em estudo com relação 

à construção do texto. As autoras escolheram um texto em que, tipicamente, aparecem 

complementos verbais e nominais com o claro intuito de mostrar ao aluno que tais 

complementos fazem parte da constituição típica de determinados textos.  

A primeira questão, mesmo sendo de identificação de um dado termo – no caso, 

o verbo que conclui o artigo da lei – leva o aluno a perceber que, no texto jurídico, um 

verbo pode ter vários complementos, distribuídos nos incisos do artigo. Trata-se, 

portanto, de um exercício produtivo, mas também descritivo, já que requer a 

identificação de um termo, que é um verbo, e a informação acerca da transitividade de 

tal verbo. 

As questões dois e três se ligam à abordagem descritiva, pois requerem a 

identificação e a classificação dos complementos verbais, bem como a classe gramatical 

a que pertencem as palavras nucleares de tais complementos. A questão quatro também 

se coaduna à abordagem descritiva, porém ela requer a identificação dos complementos 

nominais.  

A quinta e última questão é de abordagem produtiva do ensino de gramática, 

pois leva o aluno a refletir sobre o fato de se preferir substantivos a verbos na 

elaboração de leis. 

A análise desta obra encerra nossa análise de gramáticas didáticas do Ensino 

Fundamental – Anos Finais. A partir da próxima seção, passaremos a analisar as obras 

destinadas ao Ensino Médio. 

 

 

6.4 Análise da obra Gramática: texto, análise e construção do sentido, de Maria Luiza 

Abaurre, Maria Bernadete Abaurre & Marcela Pontara 

 

 

A obra Gramática: texto, análise e construção do sentido, de Maria Luiza 

Abaurre, Maria Bernadete Abaurre & Marcela Pontara, se destina ao Ensino Médio. Ela 

é dividida em três volumes, um para cada ano do Ensino Médio, além dos cadernos de 

atividades, do caderno de revisão para ENEM e vestibulares e do material suplementar, 

que é disponibilizado pela editora no site da gramática. Para nossa pesquisa, levaremos 

em consideração apenas os três volumes principais da obra, pois são neles que é 
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possível visualizar se as autoras realizam o processo de construção do conceito, 

conceituação e aplicação do conceito à construção do texto, como estabelecido em 

nossa metodologia. 

Abaixo, está o sumário dos três volumes desta obra: 

 

Figura 103 – Sumário, 1ª parte  

 

Fonte: ABAURRE; ABAURRE; PONTARA(2010, p. 8). 
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Figura 104 – Sumário, 2ª parte  

 

Fonte: ABAURRE; ABAURRE; PONTARA(2010, p. 9). 
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Figura 105 – Sumário, 3ª parte 

 

Fonte: ABAURRE; ABAURRE; PONTARA(2010, p. 10). 
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Figura 106 – Sumário, 4ª parte 

 

Fonte: ABAURRE; ABAURRE; PONTARA(2010, p. 11). 
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Figura 107 – Sumário, 5ª parte 

 

Fonte: ABAURRE; ABAURRE; PONTARA(2010, p. 370). 

 

Como é possível verificar pela análise dos sumários, no volume destinado ao 1º 

ano do Ensino Médio, a Parte I, não há nenhum conteúdo gramatical que interesse à 

nossa pesquisa, pois os conteúdos de Morfologia que este volume apresenta – estrutura 
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das palavras e formação das palavras – não se encaixam na parte da Morfologia que 

estamos considerando neste trabalho: o estudo das classes de palavras.  

O volume dois, direcionado ao 2º ano do Ensino Médio, trata, primordialmente, 

do estudo das classes de palavras, e é dele que retiramos o capítulo que será analisado 

da obra, neste trabalho.  

O sumário do volume três, que é sugerido para o 3º ano do Ensino Médio, revela 

uma obra preocupada, majoritariamente, com o estudo da Sintaxe. Os conteúdos 

apresentados no capítulo Sintaxe do período simples, no entanto, encaixam-se no que 

estamos considerando aqui como Morfossintaxe, o estudo dos termos da oração. 

O capítulo desta obra que foi escolhido para nossa análise encontra-se logo a 

seguir: 
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Figura 108 – Artigo, numeral e interjeição 

 

Fonte: ABAURRE; ABAURRE; PONTARA(2010, p. 248). 

 

 

Apesar de o capítulo se intitular Artigo, numeral e interjeição, optamos pela 

análise dos exercícios referentes apenas ao conteúdo de artigo, já que as atividades, bem 
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como suas abordagens, se repetem ao longo do capítulo para as demais categorias 

gramaticais em estudo.  

Gostaríamos de chamar a atenção para a existência, logo no início da página, de 

um quadro no qual estão explicitados os objetivos do capítulo em estudo. As autoras 

traçam habilidades que o estudante deve ter alcançado ao concluir o estudo dos 

conteúdos em questão. Consideramos bastante pertinente esta ideia das autoras, pois 

isso auxilia o aluno a ter um foco em seus estudos e a compreender as habilidades que 

deve desenvolver com relação aos conteúdos gramaticais explanados ao longo do 

capítulo.  

A primeira lista de exercícios do capítulo se inicia com um texto, como vem 

sendo recorrente nas obras em análise. O texto em questão é uma tira de Charles Schulz, 

do famoso personagem Snoopy. A primeira questão versa sobre a compreensão de parte 

do texto verbal da tira.  A segunda questão aprofunda a compreensão do texto verbal, 

relacionando a fala do segundo quadrinho com a fala do primeiro. A questão três, de 

cunho produtivo, relaciona o uso do artigo indefinido e do artigo definido com o sentido 

da frase dita pelo cachorro Snoopy. Esta primeira lista de exercícios nos permite afirmar 

que esta obra realiza o processo de construção do conceito gramatical abordado em cada 

capítulo.  

Após a conceituação de artigo e a explanação teórica sobre suas formas 

(definido e indefinido), caraterísticas semânticas e emprego, as autoras propõem mais 

uma lista de exercícios, que pode ser verificada a seguir: 
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Figura 109 – Atividades de fixação  

 

Fonte: ABAURRE; ABAURRE; PONTARA(2010, p. 252). 

 

 

As questões um e dois são direcionadas por um texto motivador, que é uma tira 

de Mort Walker, da série Recruta Zero. A primeira questão se inicia com a compreensão 

do texto verbal da tira; o item “a” desta questão, no entanto, já parte para a abordagem 

descritiva do ensino de gramática, pois solicita a identificação e a classificação do artigo 

que precede o substantivo salva-vidas, na primeira fala; e o item “b” possui abordagem 

produtiva do ensino de gramática, pois requer que o estudante discorra sobre o sentido 

que o artigo um atribui ao substantivo salva-vidas.  
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A segunda questão começa com a conclusão do raciocínio que se inicia na 

primeira, e que permite a interpretação da segunda parte do texto verbal, que é a fala da 

personagem do sexo feminino. O item “a” se liga à abordagem produtiva, pois explora a 

escolha linguística feita pela jovem, que optou pelo artigo definido para preceder o 

substantivo salva-vidas; o item “b” também é de cunho produtivo, já que indaga a 

respeito da construção do efeito de sentido que o uso dos artigos indefinido e definido 

gera: a moça não está precisando de um salva-vidas qualquer, pois ela já tem o melhor 

salva-vidas que poderia ter, seu namorado.  

A lista de exercícios continua com um texto que servirá para as questões quatro 

e cinco. O texto tem continuação na página seguinte, que encerra esta lista de 

exercícios:  
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Figura 110 – Atividades, 2ª parte 

 

Fonte: ABAURRE; ABAURRE; PONTARA(2010, p. 253). 
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A terceira questão se volta para a compreensão da ideia central do texto. A 

questão quatro continua a explorar a compreensão do texto, mas já no item “b” 

relaciona o uso do artigo definido com a construção do sentido do texto, o que revela 

abordagem produtiva do ensino de gramática; o item “c” segue com a abordagem 

produtiva e conclui a exploração do efeito de sentido produzido pelo uso do artigo na 

outra frase apresentada, que, no caso, é o artigo indefinido.  

A quinta questão também é desenvolvida a partir de um texto, que é uma tira de 

Luis Fernando Veríssimo, da série As Cobras. A questão se inicia, já em seu enunciado, 

como é recorrente nesta gramática didática, com um questionamento que visa à 

compreensão do texto abordado. A exploração dessa compreensão continua nos itens 

“a”, “b” e “c” da questão. O item “d” conclui os movimentos de exploração dos sentidos 

do texto, já que induz o estudante a associar o uso dos artigos indefinido e definido com 

a construção de tais sentidos; trata-se, assim, de um exercício vinculado à abordagem 

produtiva do ensino de gramática. 

Concluem-se, com esta questão, os exercícios propostos pelas autoras quanto ao 

conteúdo de artigo. Não há, nesta obra, uma seção específica para o trabalho com o 

conteúdo gramatical abordado na construção do texto; contudo, como é possível 

perceber pelos exercícios de aplicação, em todas as questões as autoras fazem a relação 

entre o uso de determinado item gramatical e a obtenção de efeitos de sentido no texto. 

Desse modo, podemos afirmar que a obra cumpre o quesito de aplicação do conceito à 

construção do texto. 

Na próxima seção, analisaremos mais uma obra destinada ao Ensino Médio.   

 

 

6.5 Análise da obra Gramática Escolar da Língua Portuguesa, de Evanildo Bechara 

 

 

Esta obra possui um único volume e é destinada aos três anos do Ensino Médio, 

embora seu autor diga que ela também pode ser utilizada nas últimas séries do Ensino 

Fundamental. Seu sumário pode ser encontrado a seguir: 
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Figura 111 – Sumário Bechara, 1ª parte 

 

Fonte: BECHARA(2010, p. VI). 
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Figura 112 – Sumário Bechara, 2ª parte  

 

Fonte: BECHARA(2010, p. VII). 
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Figura 113 – Sumário Bechara, 3ª parte 

 

Fonte: BECHARA(2010, p. VIII). 

 

É possível verificar, por meio deste sumário, que se trata de uma obra bastante 

completa quanto ao trato da gramática normativa: além das áreas clássicas da Gramática 

– Fonética, Fonologia, Morfologia, Morfossintaxe, Sintaxe – o autor apresenta 

conteúdos de Lexemática, Estilística e até História da Língua Portuguesa. 

A obra, no entanto, não segue uma ordem de apresentação dos conteúdos 

gramaticais do nível mais elementar para o mais elevado, o que significa que ficará a 

cargo do professor decidir a sequência de estudo dos tópicos gramaticais, bem como em 

qual ano do Ensino Médio cada tema será abordado.  
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O capítulo desta obra que escolhemos para nossa análise foi o capítulo cinco, 

intitulado Adjetivo. Esta gramática, diferentemente das demais que têm sido analisadas 

até aqui, não traz nenhum outro texto que não seja seu próprio texto teórico, que é a 

explanação do conteúdo abordado no capítulo. 

Esta obra, logo no início de seus capítulos, já apresenta a definição do tópico 

gramatical que será estudado, bem como uma imensa quantidade de regras da gramática 

normativa acerca das flexões, quando se trata de classes/termos flexionáveis, e usos, 

normativos, do referido tópico gramatical. Desse modo, podemos afirmar que esta obra 

não realiza a construção do conceito: ela parte diretamente para a conceituação em si.  

Após doze páginas de conteúdo teórico, o autor apresenta uma extensa lista de 

exercícios de fixação, que passamos a analisar a seguir: 

 

Figura 114 – Exercícios de fixação  

Fonte: BECHARA(2010, p. 115). 

 

 

A primeira é de cunho claramente prescritivo e é justamente a aplicação da 

primeira regra explicitada pelo autor. O exercício solicita que o estudante substitua as 

locuções adjetivas destacadas por adjetivos que lhes sejam correspondentes. É 

importante observar que, logo no início do capítulo, é apresentada uma tabela com uma 

lista de locuções adjetivas e aqueles adjetivos que seriam os seus correspondentes, de 

acordo com o que é preconizado pela gramática normativa. 

O exercício continua na página seguinte, juntamente com mais questões desta 

mesma lista:  
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Figura 115 – Mais exercícios 

 

Fonte: BECHARA(2010, p. 116). 

 

 

A questão dois, também de cunho prescritivo, propõe justamente o oposto da 

primeira: a substituição do adjetivo por uma locução adjetiva que lhe seja 

correspondente. A terceira questão, embora possua um enunciado bastante normativo e 

prescritivo, apresenta, a nosso ver, abordagem produtiva, pois possibilita ao aluno que 

ele pense em formas não convencionais de adjetivação. A quarta questão também segue 

o cunho produtivo na medida em que requer do estudante que ele perceba o adjetivo 

intensificador que mais se adéqua a cada oração, mas também possui cunho prescritivo, 

uma vez que é necessário que se observe a concordância nominal, de acordo com a 
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norma padrão da língua portuguesa. A quinta questão, que continua na página seguinte, 

é claramente prescritiva, pois solicita do aluno a substituição dos adjetivos presentes nos 

excertos por substantivos abstratos equivalentes; o cunho prescritivo da questão é 

reforçado pelo fato de o autor recomendar, inclusive, a consulta ao dicionário. A lista de 

exercícios continua na página seguinte: 

 

 Figura 116 – Exercícios  

 

Fonte: BECHARA(2010, p. 117). 

 

 

A sexta questão é de cunho descritivo, pois solicita ao estudante que ele 

identifique os adjetivos e os adjetivos substantivados de certas frases, diferenciando-os. 

As questões sete, oito e nove são claramente prescritivas, pois requerem que o aluno 
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aplique regras da gramática normativa quanto à flexão do adjetivo em número e em 

gênero. Esta lista de exercícios continua na página seguinte: 

 

Figura 117 – Continuação dos exercícios  

 

Fonte: BECHARA(2010, p. 118). 
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A décima questão lembra os modelos gerativistas de geração de sentenças: 

através de uma sentença dada, e se utilizando de certos mecanismos preestabelecidos, o 

falante gera novas sentenças. Apesar da ideia de produtividade que, a nosso ver, o 

exercício evoca, ele é de cunho prescritivo, pois visa levar o aluno a aplicar as regras 

prescritas pela gramática normativa concernentes à flexão de grau do adjetivo. A 

questão onze é de cunho descritivo, pois pede que o aluno identifique as sentenças em 

que o adjetivo está no grau comparativo e as sentenças em que o adjetivo está no grau 

superlativo. A questão doze é prescritiva, já que se pauta na aplicação de uma regra da 

gramática normativa, no caso de flexão do adjetivo no grau superlativo intensivo, que é 

a denominação dada pelo autor para o que as gramáticas comumente chamam de grau 

superlativo absoluto sintético. A lista de exercícios termina na página seguinte: 

  

Figura 118 – Finalização dos exercícios  

 

Fonte: BECHARA(2010, p. 119). 

 

 

Podemos dizer que a décima terceira e última questão do capítulo é de cunho 

produtivo, já que ela explora diferentes sentidos – o denotativo e o conotativo – que um 

mesmo adjetivo pode ter, a depender do seu contexto de uso. Mesmo que o comando da 

questão solicite do estudante algo simples, que é a identificação de um ou outro sentido, 

ela demanda a compreensão das diferenças semânticas nos usos dos adjetivos. 
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Esta obra não apresenta nenhuma seção específica quanto ao uso do tópico 

gramatical em estudo na construção do texto. Como dissemos no início da análise, ela 

não traz nenhum outro texto que não seja o texto teórico, seguido por exercícios de 

aplicação das regras explicitadas. 

Na seção seguinte, concluiremos a análise de nossos dados com a análise da obra 

Conecte Gramática, de William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães.  

 

6.6 Análise da obra Conecte Gramática, de William Roberto Cereja e Thereza Cochar 

Magalhães 

 

A presente obra é destinada aos três anos do Ensino Médio e possui apresentação 

bastante semelhante à da gramática de Abaurre, Abaurre e Pontara. Ela é composta por 

um box único, mas que é dividido em cinco volumes: três desses volumes apresentam o 

conteúdo teórico e os exercícios e cada volume se destina a uma série específica do 

Ensino Médio, um volume é um caderno de revisão e o outro é um caderno com 

questões do ENEM. Em nossa análise consideraremos apenas os três volumes que 

trazem a teoria e os exercícios de aplicação, já que os outros dois trazem questões de 

exames vestibulares, que não foram elaboradas pelos autores da obra.  

A seguir se encontra o sumário completo da obra:  
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Figura 119 – Sumário da obra Conecte Gramática, 1ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 5). 
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Figura 120 – Sumário da obra Conecte Gramática, 2ª parte  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 6). 
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Figura 121 – Sumário da obra Conecte Gramática, 3ª parte  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 7). 
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Figura 122 – Sumário da obra Conecte Gramática, 4ª parte  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 8). 
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Figura 123 – Sumário da obra Conecte Gramática, 5ª parte  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 8). 
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Figura 124 – Sumário da obra Conecte Gramática, 6ª parte 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 10). 

 

 

Como é possível verificar pelo sumário, a obra apresenta claramente os 

conteúdos abordados em cada parte (Parte I, II e III), que compreendemos ser cada uma 

das séries do Ensino Médio. Neste caso, já não é necessário que o professor divida os 

conteúdos a serem trabalhados em cada ano. A obra é bastante completa, abordando 

conteúdos que vão desde os conceitos de linguagem verbal e não-verbal até teoria da 

versificação. 

O capítulo desta obra que foi escolhido para a nossa análise foi o capítulo 

intitulado O pronome, cuja página inicial está logo abaixo: 
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Figura 125 – O pronome   

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 146). 

 

 

O capítulo se inicia com a seção Construindo o conceito, como é típico das obras 

de Cereja & Magalhães, já mostrado na análise da obra Gramática Reflexiva, que é 

destinada ao Ensino Fundamental – Anos Finais. 

O texto escolhido para iniciar esta seção é uma tira de Bill Watterson, cujo 

protagonista é o famoso garotinho Calvin. Os exercícios referentes a este texto se 

encontram na página que segue: 

 

 

 

 

 

 



227 
 

Figura 126 – Exercícios sobre pronomes 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 147). 

 

 

A primeira questão é de cunho descritivo, já que solicta ao estudante que 

identifique os pronomes presentes na tira; no entanto, podemos dizer que esta questão 

tem, em segundo plano, um viés também produtivo, pois ela induz o aluno a perceber 

que existem certas palavras da língua que têm a função de se referir, no discurso, à 

pessoa que fala e à pessoa com quem se fala.  

A segunda questão explora, em dois itens, a compreensão do texto. A terceira 

questão explora ainda mais a compreensão do texto, levando o aluno a chegar ao nível 

da interpretação, inferindo a mensagem passada pela tira. 

Por explorar o pronome, que é o assunto gramatical abordado, de modo a levar o 

estudante a deduzir que ele é um termo que pode fazer referência às pessoas do 

discurso, podemos dizer que esta obra realiza a construção do conceito.  

Depois desta seção, os autores explicitam o conceito de pronome e propõem uma 

nova série de exercícios: 
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Figura 127 – Poema  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 153). 

 

 

Figura 128 – Exercícios do poema  
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Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 154). 

 

 

A lista de exercícios se inicia com um texto, no caso, um poema de Ferreira 

Gullar, seguido por várias questões. A primeira questão se liga à abordagem descritiva 

do ensino de gramática, uma vez que solicita a identificação de um termo gramatical e 

sua classificação. A segunda questão apresenta cunho descritivo, com viés prescritivo: 

ao mesmo tempo em que requer do aluno uma descrição acerca do uso dos pronomes no 

poema, ela também exige que o aluno saiba, de acordo com a gramática normativa, as 

pessoas a que pertencem tais pronomes e se os verbos que se ligam a tais pronomes 

estão conjugados conforme a norma padrão. A terceira questão é de compreensão do 

texto, no seu item “a”, mas ganha viés produtivo, no item “b”, já que explora a relação 

entre o uso dos pronomes no poema e a obtenção de efeitos de sentido.  

A questão quatro é baseada em outro texto, uma história em quadrinhos de 

Lucas Lima. Os itens “a” e “b” são de abordagem prescritiva, pois solicitam do aluno, 

respectivamente, o conhecimento e a aplicação de uma regra da norma-padrão da 

língua. O item “c” é de viés produtivo, pois relaciona o uso de uma expressão da 

linguagem coloquial, a gente, com a construção de efeito de sentido pretendida pelo 

autor da tira; o item “d” é de cunho interpretativo e finaliza a leitura da história em 

quadrinhos, explorando a relação imagem-texto e relacionando-o ao conhecimento de 

mundo do aluno.  

Os autores continuam a explanação teórica ao longo do capítulo e, em seguida, 

propõem mais uma lista de exercícios: 
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Figura 129 – Mais exercícios  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 158). 

 

 

A primeira questão é de cunho produtivo, uma vez que leva o aluno a refletir 

sobre usos linguísticos que requerem mais ou menos formalidade. A segunda questão, 

no item “a” apresenta perfil prescritivo, uma vez que mobiliza um conhecimento da 

norma-padrão da língua portuguesa; já o item “b” é de viés produtivo, pois evoca uma 

reflexão sobre o uso não-normativo dos pronomes demonstrativos em dadas situações 

de comunicação. A questão três é de cunho predominantemente descritivo, pois solicita 

ao estudante a descrição da constituição de uma forma verbal; contudo, ela é também de 

cunho prescritivo, já que se espera do aluno que tal descrição seja de acordo com o 

prescrito na norma-padrão, já que se trata justamente de uma forma verbal preconizada 

por tal norma. A questão quatro é de cunho interpretativo. 
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Após mais explanações teóricas, os autores apresentam mais uma lista de 

exercícios:  

 

Figura 130 – Exercícios  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 162). 

 

 

Como é recorrente na obra, a bateria de exercícios se inicia com um texto, que, 

nesse caso, é uma tira cujo protagonista é o famoso gato Garfield. A primeira questão 

apresenta, nos itens “a” e “b”, viés descritivo, pois requer a identificação e a 

classificação de certos pronomes; já no item “c”, a questão ganha cunho prescritivo, 

pois entendemos que a resposta esperada pelos autores é a explicação normativa quanto 

ao uso do pronome demonstrativo isso.  A questão dois se insere na abordagem 

descritiva, pois leva o aluno a realizar o exercício de identificação dos pronomes 

citados. 

A terceira questão continua na página seguinte: 
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Figura 131 – O pronome na construção do texto  

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 163). 

 

 

A questão três é, claramente de cunho prescritivo, pois, além de prescrever uma 

regra da gramática normativa, requer que o aluno a aplique em frases dadas.  



233 
 

Os exercícios analisados nas duas últimas listas podem ser considerados como 

de aplicação do conceito trabalhado no capítulo. Já a seção que se inicia nesta mesma 

página, denominada O pronome da construção do texto, é uma clara proposta de uso do 

conceito ao processo de construção textual.  

A lista de exercícios começa com um texto, uma tira que tem como protagonista 

o personagem Gaturro. A primeira questão, em seu item “a”, é de compreensão de texto; 

já no item “b”, o exercício se apresenta como descritivo-prescritivo, pois, como vem 

ocorrendo em outras questões da obra, requer uma descrição de determinado aspecto da 

língua, mas de acordo com a gramática normativa.  

A segunda questão, nos itens “a” e “b” é de cunho descritivo, pois solicita 

identificação dos pronomes presentes no texto verbal da tira, e, em seguida, a referência 

deles às pessoas do discurso; o item “c” requer do aluno um movimento de 

interpretação textual baseado na diversidade de uso dos pronomes, o que revela um 

exercício de abordagem produtiva do ensino de gramática.    

A terceira questão também exige do aluno um exercício de interpretação de 

texto. Ao mesmo tempo, a resposta esperada requer o conhecimento teórico acerca dos 

pronomes pessoais de caso reto, que é um conhecimento de gramática normativa, o que 

dá, também, viés descritivo-prescritivo ao exercício.  

Gostaríamos de chamar a atenção para o quadro colocado pelos autores ao lado 

dos exercícios desta questão. Tal quadro é recorrente em capítulos desta obra, bem 

como na obra Gramática Reflexiva, já por nós aqui analisada, que também é dos autores 

Cereja & Magalhães. É notória a preocupação destes autores em dar sentido à existência 

das entidades gramaticais da língua; eles não apenas discorrem a respeito das regras da 

gramática normativa, como também mostram ao estudante que os pontos gramaticais 

estudados têm função clara na construção de textos verbais.  

A seção seguinte, intitulada Semântica e discurso, encerra o capítulo em análise. 

Ao final de cada capítulo desta gramática há uma seção com este mesmo título, que se 

refere sempre ao assunto gramatical abordado: 
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Figura 132 – Semântica e Discurso 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES(2013, p. 227). 

 

 

 Como corriqueiro nesta obra, a lista de exercícios se inicia com um texto. As 

tiras, charges e histórias em quadrinho são predominância neste e em outros capítulos 

da gramática. O texto motivador para estas questões é uma tira de Caco Galhardo. 

 A primeira questão, em todos os seus itens, explora a compreensão e a 

interpretação do texto verbal da tira. A segunda questão, em seu item “a” traça uma 

relação entre o contexto comunicativo e a necessidade (ou não do uso da norma-padrão) 
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– trata-se de um item de cunho produtivo, pois, embora mencione a gramática 

normativa, o item leva o estudante a refletir sobre as situações comunicativas em que tal 

norma seria mais ou menos adequada; o item “b” é de viés descritivo, pois solicita uma 

identificação de itens gramaticais; e o item “c” é de cunho prescritivo, pois requer do 

estudante conhecimentos a respeito de uma dada regra da norma-padrão da língua.  

 A questão três, em seu item “a” é de cunho descritivo-prescritivo, pois requer 

justamente a descrição de uma regra da gramática normativa; já no item “b”, há o viés 

produtivo, pois os autores interpelam o estudante quanto a justificativa semântica para o 

uso do pronome algo, naquele contexto do texto verbal da tira. A quarta questão, que 

encerra esta lista de exercícios e o capítulo em análise, é descritiva-prescritiva, pois, 

como vem sendo recorrente no capítulo, solicita ao aluno uma explicação/descrição 

teórica acerca de um item gramatical, segundo a gramática normativa.  

 A seção Semântica e discurso, assim como a seção O pronome na construção do 

texto, pode ser considerada como um esforço dos autores para o trabalho com o conceito 

estudado em função da construção do texto.  

 Encerramos aqui o nosso capítulo de análise dos dados. No capítulo seguinte, 

Considerações finais, faremos um apanhado sobre os achados da pesquisa, bem como 

retornaremos aos nossos objetivos, perguntas de pesquisa e hipóteses, a fim de 

traçarmos nossas considerações. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

 Concluída a análise de nosso corpus, faz-se necessário traçar algumas 

considerações finais que retomem os objetivos, os problemas e as hipóteses de nossa 

pesquisa, e que façam um apanhado do que encontramos ao analisar as gramáticas 

didáticas selecionadas.  

 O objetivo geral de nossa pesquisa foi investigar as abordagens de ensino de 

gramática dos exercícios morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da 

Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental – Anos Finais e para o Ensino Médio. 

Este objetivo foi plenamente alcançado, na medida em que analisamos, no mínimo, um 

capítulo ou trecho de capítulo de cada uma das gramáticas didáticas selecionadas para a 

pesquisa, sendo que elas foram seis: três delas destinadas ao Ensino Fundamental – 

Anos Finais e três destinadas ao Ensino Médio.  

 Nosso primeiro objetivo específico foi investigar as abordagens de ensino de 

gramática presentes em exercícios morfológicos e morfossintáticos de gramáticas 

didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental – Anos Finais. Este 

objetivo surgiu em razão do seguinte questionamento de pesquisa: quais as abordagens 

de ensino de gramática presentes em exercícios morfológicos e morfossintáticos de 

gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental – Anos Finais? 

 Tal objetivo foi alcançado com a análise das três obras destinadas ao Ensino 

Fundamental – Anos Finais: Gramática Reflexiva, Gramática Fundamental e 

Gramática: teoria e atividades. Quanto às abordagens de ensino de gramática 

encontradas nestas obras, podemos dizer que elas foram as mais diversas, fato que 

refuta a nossa hipótese de que a abordagem de ensino de gramática predominante em 

exercícios morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua 

Portuguesa para o Ensino Fundamental – Anos Finais é a abordagem prescritiva.  

 A Gramática Reflexiva demonstrou cumprir integralmente os três critérios de 

análise estabelecidos em nossa metodologia: construção do conceito, conceituação e 

aplicação do conceito à construção do texto. Além disso, das três obras do Ensino 

Fundamental – Anos Finais analisadas, esta foi a que demonstrou maior diversidade e 

equilíbrio quanto à presença das abordagens de ensino de gramática. A obra apresenta, 

após a conceituação do tópico gramatical em estudo, algumas questões de cunho 
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prescritivo e descritivo, porém ela sempre propõe, também, exercícios produtivos que 

têm o objetivo de deixar claros para os alunos os usos do conceito gramatical em 

estudo, além de formas de aplicação de tal conceito ao processo de construção do texto. 

A propósito, é intenso o trabalho desta gramática com o texto, que permanece como 

carro-chefe de todas as listas de exercícios propostas ao longo de seus capítulos.  

 Já a obra Gramática Fundamental cumpriu parcialmente os critérios 

estabelecidos para nossa análise, visto que o único critério totalmente cumprido pela 

obra foi o da conceituação. A gramática até traz textos no início de cada um de seus 

capítulos, mas limita-se a propor algumas questões de compreensão textual que não 

fazem relação com o conteúdo gramatical estudado no capítulo. Ademais, a obra 

também não possui nenhuma seção que objetive trabalhar o conceito abordado na 

construção do texto. No conjunto da obra, são rarefeitos os exercícios com abordagem 

produtiva e predominam os de cunho descritivo e prescritivo. 

 Com relação à obra Gramática: teoria e atividades, podemos afirmar que ela 

cumpre integralmente os critérios de análise por nós estabelecidos na metodologia 

deste trabalho. A Gramática: teoria e atividades apresenta um texto inicial em cada 

capítulo, antes da conceituação, e se esforça para, através dos exercícios propostos 

acerca do texto, induzir o aluno à construção do conceito que será estudado; a obra 

apresenta fartas páginas de conceituação e exercícios de aplicação do conceito; a obra 

apresenta, ainda, uma seção específica que explora o conceito na construção do texto, 

além de nas próprias questões de cunho produtivo ser perceptível que as autoras buscam 

levar o aluno a compreender que o conceito em estudo tem função direta com o 

processo de produção textual. Podemos afirmar que há, nesta obra, equilíbrio entre as 

abordagens de ensino de gramática e presença de textos diversificados ao longo dos 

capítulos. 

 O segundo objetivo específico de nossa pesquisa foi investigar as abordagens de 

ensino de gramática presentes em exercícios morfológicos e morfossintáticos de 

gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino Médio, que surgiu em 

função do seguinte problema: quais as abordagens de ensino de gramática presentes 

em exercícios morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua 

Portuguesa para o Ensino Médio?       

 Este objetivo foi alcançado, tendo em vista que analisamos três obras didáticas 

destinadas ao Ensino Médio – Gramática: texto, análise e construção do sentido, 
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Gramática escolar da língua portuguesa e Conecte Gramática –, o que nos permitiu 

concluir que são diversas as abordagens de ensino de gramática neste período da 

escolarização básica. Este fato refuta a nossa hipótese de que a abordagem de ensino 

de gramática predominante em exercícios morfológicos e morfossintáticos de 

gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino Médio é a abordagem 

produtiva.     

 A Gramática: texto, análise e construção do sentido cumpre integralmente os 

critérios estabelecidos para nossa análise, embora ela os cumpra de modo mais 

rarefeito, se comparada à Conecte Gramática, como veremos adiante. A obra de 

Abaurre, Abaurre e Pontara inicia os capítulos sempre com um texto, a partir do qual as 

autoras propõem exercícios que conduzem o aluno à construção do conceito gramatical 

que será estudado; em seguida, elas estabelecem a conceituação, seguida de exercícios 

de aplicação. Apesar de não haver uma seção específica para a abordagem do conceito 

aplicado à construção do texto, podemos afirmar que, nos moldes da Gramática: 

teoria e atividades, a obra promove a relação entre conceito e texto nas questões de 

cunho produtivo. São poucas as questões de viés descritivo ou prescritivo nesta obra, 

prevalecendo os exercícios produtivos.   

 A Gramática escolar da língua portuguesa, por sua vez, cumpre parcialmente 

nossos critérios de análise: assim como a Gramática Fundamental, a obra de Bechara 

apresenta a conceituação, seguida de exercícios de fixação, mas não apresenta a 

construção do conceito, tampouco a aplicação do conceito à construção do texto. Na 

verdade, a Gramática escolar da língua portuguesa, diferentemente de todas as demais 

obras analisadas nesta pesquisa, não traz nenhum outro texto que não seja o texto 

teórico do capítulo. Os exercícios predominantes nesta obra são prescritivos e 

descritivos, com a tímida presença de algumas questões de cunho produtivo. 

 Já a obra Conecte Gramática pode ser perfeitamente comparada à obra 

Gramática Reflexiva. Assim como a segunda, a primeira cumpre integralmente os 

critérios de análise da pesquisa: possui uma seção explícita para a construção do 

conceito, seguida pela conceituação e exercícios de aplicação; ao final do capítulo, a 

obra apresenta uma seção bem definida para a aplicação do conceito à construção do 

texto, além de uma seção de usos semânticos e discursivos do conceito em estudo. Os 

textos perpassam todas as listas de exercícios propostas, e há equilíbrio entre a presença 

das três abordagens de ensino de gramática.  
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 Nosso terceiro objetivo específico foi comparar as abordagens de ensino de 

gramática presentes em exercícios morfológicos e morfossintáticos de gramáticas 

didáticas de Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental – Anos Finais e para o 

Ensino Médio, objetivo este advindo da seguinte pergunta de pesquisa: há diferenças 

entre as abordagens de ensino de gramática presentes em exercícios morfológicos e 

morfossintáticos de  gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino 

Fundamental – Anos Finais  e para o Ensino Médio?   

 Acreditamos que o objetivo foi alcançado pelo próprio fato de termos analisado 

um igual número de obras tanto para o Ensino Fundamental – Anos Finais como para o 

Ensino Médio, o que nos permite concluir que as abordagens não são intrínsecas a 

um ou outro nível/período/ano da Educação Básica, mas, na verdade, variam de 

autor para autor. Esta conclusão refuta a nossa hipótese de que as abordagens de 

ensino de gramática presentes em exercícios morfológicos e morfossintáticos de 

gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental – Anos 

Finais diferem das abordagens de ensino de gramática predominantes em exercícios 

morfológicos e morfossintáticos de gramáticas didáticas da Língua Portuguesa para o 

Ensino Médio, já que, no primeiro caso, haveria um cunho mais prescritivo e, no 

segundo, um cunho mais produtivo. 

 Gostaríamos, ainda, de fazer algumas ponderações a respeito dos achados de 

nossa pesquisa. Como é possível verificar pelas listas de materiais didáticos que 

constam como anexo deste trabalho, as escolas da rede privada de ensino do município 

de Fortaleza costumam fazer divisões entre suas turmas de Ensino Fundamental – Anos 

Finais e Ensino Médio, e tal divisão implica diretamente no material didático a ser 

adotado em tais turmas. Por exemplo: no Ensino Médio, principalmente, costuma haver 

as turmas comuns, as turmas preparatórias para o ENEM e as turmas preparatórias para 

os vestibulares do Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) e do Instituto Militar de 

Engenharia (IME); geralmente, nas turmas preparatórias para o ENEM o material 

adotado é de viés mais produtivo e/ou que equilibra as três abordagens de ensino de 

gramática – como as obras de Cereja & Magalhães, Gramática Reflexiva e Conecte 

Gramática, ao passo que nas turmas preparatórias para os vestibulares ITA/IME 

prevalece a adoção de obras que não equilibram tão bem as três abordagens e que 

deixam a desejar no quesito de aplicação do conceito à construção do texto, a exemplo 

da obra de Abaurre, Abaurre e Pontara, Gramática: texto, análise e construção do 
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sentido. Claro que esta divisão nem sempre é tácita, e também ocorre de as escolas 

adotarem os mesmos materiais para turmas que preparam para processos seletivos 

diferentes.  

 O fato é que, a despeito das escolhas porventura feitas pelas instituições de 

ensino, temos nossas próprias considerações a respeito dos materiais analisados aqui. 

Na verdade, não condenamos nenhuma das obras consideradas nesta pesquisa, visto 

que cada uma delas possui suas potencialidades, limitações e eventuais serventias e 

aplicações ao processo de ensino-aprendizagem na sala de aula de língua materna. Por 

exemplo, ao passo que a obra Gramática Reflexiva aponta interessantes reflexões sobre 

os usos linguísticos, ela não é tão profunda na abordagem da gramática normativa como 

a obra Gramática Fundamental o é.  

 O que ocorre é que se trata de obras didáticas com propostas diferentes de 

ensino de gramática. Caberá ao professor de Língua Portuguesa escolher aquela que 

mais lhe apetece ou que mais se adéqua aos objetivos de seus alunos ou que mais 

coaduna com as reais condições do trabalho docente ou que compile e contemple estas 

três possibilidades. A nosso ver, a verdade é que, independentemente de qual seja o 

material didático utilizado, sempre caberá ao professor complementá-lo, aprimorá-lo, 

extrapolá-lo, ajustá-lo aos reais objetivos que se tenha com o ensino de língua materna, 

tendo em vista que não há material didático perfeito, por suas próprias condições de 

produção e limitações de espaço.   

 Ademais, gostaríamos de apontar algumas lacunas que o nosso trabalho deixa e 

que precisarão ser preenchidas com pesquisas futuras. Primeiramente, reconhecemos a 

necessidade de futura, e urgente, elaboração de categorias que aperfeiçoem a nossa 

consideração do que venha a ser um exercício prescritivo, um exercício produtivo e um 

exercício descritivo. A teoria de Halliday, McIntosh & Strevens fala em “tipos de 

ensino de língua”, com abordagens para o ensino de língua materna, mas não menciona, 

por exemplo, o que caracterizaria os exercícios gramaticais de cada um dos três tipos de 

ensino. Claro que os autores focam em algo mais amplo – o ensino de língua materna 

como um todo –, mas percebemos, principalmente para o tipo de análise que 

propusemos fazer, a necessidade de criar categorias que permitam identificar facilmente 

os tipos de exercícios. Precisaríamos, ainda, criar exercícios prototípicos de cada tipo.  
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 Outra questão que acreditamos que o trabalho deixou em aberto é a relação entre 

o que ensinar (sistema, norma e uso) e o como ensinar (método prescritivo, método 

descritivo, método produtivo). Os autores britânicos não deixam claro em sua teoria o 

que eles consideram que deva ensinado, mas apenas como deve ser ensinado, de modo 

que paira a dúvida sobre o que ensinar e como ensinar.  Acreditamos, de antemão, que 

tanto sistema como norma devam ensinados, ambos na perspectiva do uso, quando esse 

uso, mesmo que transgrida a norma, cria efeitos de sentido possíveis no sistema. O que 

nos resta investigar é qual a melhor maneira possível de ensinar tanto o sistema como a 

norma, de modo que o educando tenha a melhor compreensão possível e faça o melhor 

uso possível do sistema e da norma em função de seus objetivos comunicativos.  

 Também reconhecemos a necessidade de afunilar nossas pesquisas segundo as 

mais diversas classes gramaticais da língua, além de abordamos também a Sintaxe. Por 

exemplo, poderíamos confrontar as considerações linguísticas a respeito da oração 

subordinada substantiva no sistema da língua portuguesa com os usos previstos pela 

norma e com o que é, de fato, ensinado na Educação Básica.  

 Acreditamos ainda haver a necessidade de, em uma mesma pesquisa, 

compararmos materiais didáticos que passam pelo crivo do PNLD mais recente com 

materiais didáticos que não passam por tal crivo e que são adotados nas escolas da rede 

particular de ensino. As escolas públicas de todo o País, lembramos, só podem adotar 

materiais didáticos previamente analisados e aprovados pelo PNLD, ao passo que as 

escolas privadas têm a liberdade de adotarem materiais que não passam pelo crivo de tal 

programa. Aliás, as escolas da rede privada não podem adquirir materiais idênticos aos 

do PNLD, visto que os materiais do programa federal têm sua venda proibida. Além 

disso, as escolas particulares podem, ainda, adotar materiais elaborados por elas 

próprias, como apostilas, livros de apoio, materiais suplementares e materiais de 

multimídia. Hipotetizamos que haja mais semelhanças do que diferenças entre tais 

grupos de materiais.  

 Por todo o exposto, esperamos que este trabalho sirva como ponte, mesmo que 

modesta, entre os estudos linguísticos mais recentes e o ensino de Língua Portuguesa, e 

que sirva também como fonte de reflexão que possa contribuir para o aprimoramento 

contínuo dos materiais didáticos. Também desejamos que esta pesquisa possa ser útil à 

formação inicial e/ou continuada de professores de Língua Portuguesa, conduzindo-os à 
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criticidade que deve ser a base da escolha e da utilização da obra didática no complexo 

mundo da sala de aula.  
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